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tada em 2 de junho de 1899, pela C0ill1PlissiO que O oreanisau de ordem do

Sr. Ministro da Marinha

Rio do Janeiro, 2 de junho de 1899.

Sr. Almirante Ministro da Marinha.
A eommissão nomaada a 2 de fevereiro ilo corrente anno para

modificar o regulamento das capitanias dos portos, compenetrada
do pensamento mie (Haien a sua nomeação, desobriga-se hoje do
encargo que lhe destes, depositando em vossas mãos o projecto
de regulamento por ella eladorado com aquelle intuito.

O ra gulamento d 19 de maio do 1816, que executou a lei da
creaçãO das capitanias, liar una serie ininterrompida de usurpa-
aões e absorpções, virtualmente já não existe.

As capitanias, após 53 annos de existeneia, desapossadas de
estasi todas as preragativas com que foram originariamente
dotadas, jazem em situ içá° alfictiva, sem pessoal, nem material,
reluzidas a fazer arrolamentos o matriculas, uma das muitas
attribuições que ainda lhes resta.

As mais essenciaas delias — as que por assim dizer consub-
stanciam a instituição — arrancadas, uma a uma, são, na actuali-
dade a partilha do repartições que disputam Ui capitanias a
jurisrlicção no doininio niaritimo.

Em tae condições, parece á commissão que reorg,anisa.1-as é
obra de muita opportunidade, uma das reformas quis so impõem
á administração de Marinha.

Por isso, pondo em contribuição toda a axperiencia e a bila
vontade de cada uni de seus membros, a commissão planejou um
trabalho, qual o que vos apresenta, para servir de base a qualquer
reforma que tenha por objecto dar vida á utilissima instituição
das capitanias, cuja importaucia será reconhecida dentro em
rouco tempo, no dia em for dwretado o sorteio naaritimo pela
anscripção, que necessariamente lhes deve caber.

Installou-se a commissão, em seguida ao acto da possse, no
archivo da Secretaria de Estado, porque, resolvida a compulsar
as leis do Marinha, Mil encontraria, como encontrou, nas copiosas

collecções que opulantam aquelle repositorio, todos os elementos
para estudo, pressurosamente franqueados pelo digno arelii vista
Sr. Augusto de Souza Lobo.

De começo, quiz saber si poderia contar com alguns dos muitos
trabalhos, que se dizia existirem, sobro capitanias, para lho
facilitar a espinhosa tarefa.

Infolizm inte, das pesquizas a que procedera conjunetamento
—a commisaão com aquelto prestavel funccionario— apenas
resultou encontrar-se, eia consulta do Conselho Naval, uni pro-
jecto de reforma das capitanias, organisado, por ordem do Go-
verno, em um dos ultimos mezes de 1890, trabalho esse que a
e0Mtili8SãO se apressou em pôr de parte, porquo visava reeditar
o regulamento do 1846, e não em melhores termos.

Assim é que, consumido em pura perda o tempo que levara a
pesquisar por escrupulo de conscioncia, achou-se a commissão,
ao encetar seus estudos, desprovida de subsidies que não fossem
os que lhe deparou a legislação vigonte.

Não insiste neste ponto para encarecer a mão do obra ; fal-o
apenas, por amor da verdade, para c irregar sõ a comrnissão com
a responsabilidade do bem ou do mal que porventura tenha
derramado em seus escriptos.

Isto posto, vai diser, rosumindo quanto possivel, o que foz, como
fez, e porque fez.

Cumpre á commissilo o doloroso dever de aqui registrar que,
na intercorrencia de seus trabalhos, em meiailo do mez findo,
fo.11eceu o Sr. vice-almirante Manoel de Moura Cirno, cujo con-
curso lhe fiara sempre effica.z.

A commissão decornpoz os serviços que SIO a propria es,oncia
das capitanias, definiu-os, dou pos-oat p.ira Os excentar,

ovolveu as attribuiçõe:4 de cada uru, desde o capitão do port ate
o serviçal mais humilde, e explanou, com a pr,xisA claresa, a
mataria em que se exercitam as funcções de todos.

Para conseguir tudo isso, foi mistiir alongar-so por 	 a,rt
ao passo que o regulamento de 1846 ocupa somente laa,

Começou por comparar Osso mesmo regulamento, que tiâo pcdia
deixar de ser o seu aonto de partida, com as leis, decretos o
avim que, desde la 1, lhe foram reduzindo as proporaies.

Expurgou do ve regulamento disposições obsoleta:4, aias
apropriou outras, ae.oveitaveis em todos os tempos, dando-lhes
feição moderna.

Teve assim em vista, sem dosprezar a tradiç e a marcha
progressiva do serviço naval no largo está lio do III tis da meio
soculo, 18 . 16 a 1899, que tanto separa o projecto da commissão
do regulamento primitivo.

Resp s iton as leis fundamentaes, e condensou os actos ema-
nados do executivo, quer os que regulamentam as leis, quer os
que estabelecem doutrina, tizendo-os ontrar nesta tantamen,
nesta verdadeira reunião do leis, cujo nome mais calava seria
o de codificação das leis das capitanias, si fosse licito a estranhos
á sciencia do direito taes como os que subscrevem este trabalho,
formularem um codigo.

Rotativamente ás leis municipaes, tantas são atlas sobre O
elemento em que deve ser directa a acção das capitanias, que a
commi.ssão julgou preferivel considerai-as som inteiro basti',
tanto mais que, em grande parte, Selll a cooperação (Peitas, ou
são inefficazes , ou não padem ser executadas.

Não poude prescindir a commissão do estudar de riso o me-
canismo administrativo de uma capitania.

Naturalmente foi na desta capital, que devo ser a norma, ondo
viu funccionarem todas as peças do sua engrenagem.

Examinou, inquiriu, indagou de tudo, para bem assonliorear-se
do assumpto, assimilai-o, atlin de descrever conscientemente
quanto vira pratioar.

Não Ode a Commissão calar que alguns etnpregados dessa
repartição foram solicites em servil-a com os seus bons officios
e valiosas informações.

Dentre os militares, os officiaes da Armada Srs. Polycarpo
Casario do Barros e Celso Roméro, de uma competencia á toda
a prova no que diz respeito ao serviço de capitanias,
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C.eneris são cumpre um dever em vol-os ree mmondar,
iieseur cotil . t, dentre tis civis, um auxiliar de eseripta., de nome
.1e; Siultiago da Silva, que é pena não o conte a capitania do
District° Federal entre os seus serventuarios titulares.

Não comrrehen fle a Carnmissão cap'tão lo parte sem ajudante,
ofil aal do rucem° offido, pari o ajudar e substituir. afina de
evitar a anomalia de suppsir-lhe as vezes o secretario — por
via de regra incompetente — ou o patrão-mor, que, coinquanto
profissional, não está na altura pela sua categoria.

7Se deemvolvimento do plano que se traçara, teve a Counnis-
sSio estabeleeer mais unia Capitania, além das dezoito já
ex:erentes, collocando-a no Alto-Uruguay, sob a direcção do
cal:inundei-de da flotilha alli estacionada, com séde em Paguy
c	 nos dons pontos extremos da fronteira, equidista u-

(e) ( t uella, confiadas tambem a (Alastes da flotilha, no cara-
cter de (d•stasad.)s.

'fres pontes como aguelles, servidos pela navegação das Ires
naçees limitrophes, não podem continuar sem policia maritima,
nem conservação de seus fundeadouros.

..s Conimissão não obedeceu a urna fantasia, assentando na
creafeio da nova Capitania, actuou por indicação de um de
seus membros que cornmandara em tempos idos no Alto-Uru-
guay, e conhece bem aquellas paragens e suas necessidades.

Dentais, é um ensaio que a Co:missão espera se terna em
serviço definitivo para supprir a flotilha, que parece con-
denei:ela a des ippareeer.

T (mirem foram estabelecidas, com pessoal limitadiseimo,
mais dezenove Delegacias, ficando assim o seu numero elevado a
vinte o duas, nos portos de mais navegação costeira e directa
do ultramar. Algumas delias terão o seu assento em posição
assignalada sobre fronteira fluvial.

São tio obvias as razões que induziram a rommissão a crear
taes esiebele imantes que se a stern de os justificar, par -con-
do-lhe suiliciente reclamar a vossa attenção paia os lugares em
que os assentou.

cem o mesmo fundamento distribuiu, por duzentos e trinta e
quatra surgidouros dos mais frequentados e accessiveis, outras
tanta: opatazias— ou enleios de capat iz —retribuindo os ideia
o modestos agentes que neltas servem, até agora gratuitamente,
com uma poreentag.em sobre as multas e taxas que fizerem
cobrar pela nova tabella.

Espora a commissão que, assim estimulados, desappareça o
p-etex to da giaturdade. que os impede ao presente de servirem
cora a efficacia que delias confiavam os collaboradores do regu-
lamento de 1810.

Na capitania do District° Federal, cujo expediente é da asso-
barbar urna repartição bem appa,relhada, o unico empregado de
escrita, crendo por lei, é o secretario, assim como nas Capita-
nias dos Estados, cujo serviço, aliás, não soffre comparação
com o dei a.

Sendo materialmente impossivel que um só empregado avie
todo o trabalho, o pratica tradicional chamarem-se outros indi-
viduus para o auxiliarem, distrahind•-os, por esse modo, das
funceees inc lhes são proprias na Capitania, na qual teem ()ser-
eiceo subalterno.

Não é regular, mas não ha remediei senão ser assim.
o serviço que corre pela Capitania n .10 pôde esperar, nem

so!rre adiamento. o publico não quer saber se a Administração,
que mantem umas tantas exigeneias, dispõe de pessoal para as
attender ou não, e si este ó composto de quem deveria ser
OU não.

Paga as imposições legaes e quer ser servido.
A Commi ssão, que tudo presenciou, que viu os apures com que

labuta diariamente a Capitania, achou que era occasião de
dotal-a, pelo menos, com um °Meia! de Secretaria e um ama-
nuense.

O angmento de despeza é irremodiavel, nem poderia deixar
de ser assim tratando-se de uma reforma tal qual elaborou a
Commisseo ; ruas conta que a nova tabella de taxas venha a
cobrir dosafogadam,lite qualquer accreschno que se ha do dar
com o pessoal que reputa indisponsavel. Al Mi de que a flsca-
lisaço da cobrança, feita por quem tenha responsabilidade legai,
será mais bem executada.

A fiscalisação das linhas de navegação subvencienadas pela
União e a direcção da praticagein ain geral — exceptuando a
adminietração da barra do Ido Grande, e a inspecção das linhas
no District° Federal — ficam pertencendo exclusivamente aos
capitses tios macia.

S.anpre assim foi, nem devera ter sido de outro modo ; não
obstante t mi sido alterada unia pratica tão racional, aliás cum
fundamento na lei.

A corninissão a restabelece, e julga-se dispensada de dar os
motivos por que o faz, dirigindo-se a autoridade tão competente.

As vistorias, os registros das embarcações fie cabetarm, a
fixação das lotações, teve a commissão de restituir á jurisdição
das capitanias, da qual erradamente haviam sabido para a dos
arsenaes.

Si as capitanias teem o encargo de despachar as embarcações,
si são competentes para passar-lhes titulo provisorio de nado-
nalisaeão ( o definitivo compete ao Nlitii:-tri• da Fazenda 1, por
que não hão de vietorial-as, lotal-as e registral-as de preferencia
aos arsenaes, que são estabelecimene s faerie ?

O regulamento da cabetagoin, desviando aquelles serviços das
capitanias, a que competem pela natureza da iestituiçao que
representam, para dados aos arsenitee, que foram creados,
antas (to tudo, para construir navios, parece a Commissão que não
procedeu aviss.damente. e.

Por essa razão alia repõe as cousas em seus lugares.
Presumo a Cornmissio que para transferencias taes eSo se

faz mister decreto especial para cada urna, noto mesmo auto-
rsaçãe para executar os serviços resp ictivos per part e das

. Capitanias; por isso que, seu lo eeta projeto li regufameato
a codaicaçao de guantes decretos teceu sido expe lides com rela-
ção a taes serva: rs, o cumprimento de todas as disposiçees nelle
contidas pelos funeciona rios da Marinha, a quem incumso a sua
execução, resolverá facilmente a questão.

Os recursos legaes das decisões dos capitães dos portos, até
agora sem regras sobre o mato de os interpor e processar, ficam
regulados pela fôrma que pareceu á Commissila mais exequivel.

Para o provimento dos empregos estabeleceu ela o concurso:
sempre utal, não obstante a guerra desapiedada que soffre, por
ser, em ultima analyse, o certa.mea em que exhibein suas habili-
tações os que disputam os c ¡N.o; publicos, offerecendo ao criterio
do Governo os meios de acertar na escolha deites.

Os terrenos de marinha e os acernscidos foram desc eiptos por
maneira a orientar os capitães dos p alas no estudo das conces-
sões respectivas que depeuderein do informações dellee para se
tornarem effectivas.

A' fôrma do processo summario, usado nas Co pitanias, consa-
grou a Conomissão extenso capitulo.

Fera do Districto Federai, emn o proieeto da Commis são, a
unir. 1 e litoeida f fe naval de residencia lixa será o capitão do
porto, porque 11;t de accumular as funcções de inspector do arse-
nal, cominandante di uucoIa, e chefe da flotilha fluvial.

lis rIitilhas. a unica que se pode rnobilisar, que se desloca
para lon re de sua sede, è a do Rio Grande do Sul. Por isso a
Coma) isaio -exceptuou-a do °xereteio cumulativo de funcções.

.Ia com as outras assim nã, aeonteee.
Na de Matto Grosso, por exemplo, pensa a Comrnissão que o

respe tivo commandante poderá servir, com muita vantagem,
ao rhesmo t.trip0, de capitão do porto e inspector do arsenal
p amue a unidade de cominando, que é tudo em organisação
ns fitar, farsa de sapparec ir em tão longinquas parage . s, Rira
d ss vistas da Adoimistração superior da Marinha, as rivalidades

ati p ites, tão prejudicialis ao serviço e tão convimos entre auto-
ridades independentes umas das outras, funceionando juntas,
em vont leso quotidiano, e debatendo-se no mais estreito circulo,
qual e o parto fluvial do [Mario.

Para compens_ r o aumento de trabalho com as accumula-
çÕes, além de melhor vencim iato — já previsto .nas tauell s
vigor — todos os capitães dos portos terão ajudantes vencendo
gratificação igual á dos delegados.

O assumpta, sempre incandescente, das cercadas de peixe teve
o desenvolvimento que a materia comporta, tantos são os inter-
es3-:es em jogo.

Entende a Cominksão que em principio devem ser eliminados
tão nocivos estabelecimentos, varrendo se de nossos port.s. cuja
ameaça constante são, além n dos embaraços que acarretam á
navegas:ao; mas existem eia virtude de lei, que a Corninissão
não mudo deixar de respeitar, oppondo-lhe as restricções cald-
Veie no caso.

A escripturação dos dinh eiros, cobrados como r )ceita provavel
e eventual, foi regularisa.da, assentando eia bases que asso-
guram a fiscalisitção.

A Commissão dou nova retalia ao Consolho da Capitania. A
sua. linde' funeção, desde muito, tem sido a tornada das contas
do s .ceetario, quanto á respensabilidade dos dinheiros arreca-
dados. no ilin de cida exercido tinance ro, e isto mesmo parece
que to no District() Federal. Como trile-alai não corista que
houvesse funccionado algum dia, não obstante as pres lipções
do regulameato de tele.

Nos Estados não ha funccionario a quem compita substituir
o auditor de marinha, que e de direito u a dos membros
do Conselho, morgue 04 ;iudit( i re,-; de guerra se o substituem
nos julgamentos militares, e os juizes stsicionaes teem outras
attribuiçóes.
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Datil resulta que o Conselho, mesmo para tomar as contas,
tem deixado de funeciouar noa Estados.

Para obviar ao inconveniente, e para que a tomada de contas
seja levada a effaito por empregado de Fazenda, cessando a
irregularidade de occupar-se o auditor de marinha em tão es.
tranlio mister, a Commissão, conservando o Conselho com os
autieos membros da classe de marinha, substituiu o auditor
pelo' cantador no District° Federal, e eate pelos chefes das re-
partiçOea fiscaees da União nos Estados.

Composto o Conselho de officiaes ganeraes ou superiores de
elevada patento, o contador da marinha ou aquelles outros
chefiai de repirtição ficarão entre seus pares para analysarem,
como profissionaes, a gestão dos secretarios.

Sente a COMMiSS5.0 que os capitães dos portos não poseatii
julgar as questões de damnn por abalroamento, todas techni-
cae, pe lo menos até certo valor estimativo ; mas a lei assim o
detarmina, quando dá aos jamas Seecium:Es competencia paia
as processar e julgar, e por isso a Commissão, posto (pie não se
conforme com tal julaatnento em todos os casos, limita-ae a
dizer que neste particular nenhuma alteraçào" introduziu.

Posto que dê toda a importancia ao serviço das Capitanias,
não se propoz a CommIsaão a arear um typo Peal de capitão do
porto ; apenas imaginou o cargo ,eervido por °Melai provecto,
affeito :.o compria . ento :to dever, capaz de dar exectiçãa a todas
as dieposiaõea do rogulanicato, per inale rigorisas que selim
porque. si o opitão do porto não fôr &naja] fito, Mo complexas
são es suas attribuições. que será baldado todo o esfarço pra
rearguar a instituição, visto como não Ia providencia regula-
mentar capaz de supprir a falta de experiencia.

A nova tabella das taxas, reservou-a a anui/ÉS:4A para cal-
cular no dia 19 de maio, dia em que as Capitanias completaram
53 annos dé existencia ( 1846 a 1.891.?),

Valendo o ouro nacional, segundo a cotação ornejai do dia,
3$526 por mil reis, a Commissão absteve-se de elevar os antigos
emolumentos da tabella ainda em vigor a 3:52, 6 10 do seu valor
em 1C43, porque achou o augmento exorbitante; mas, enin essa
base, augmentou ap enas até o triplo alguns dos mesmos MIO-
lumenlos — que passaram á denaminação de taxas — e outros
a pouco mais do dobro, por serem estes os que afectam a classe
menos favorecida da população maritima.

Assim, por exemplo, os tripulantes dos bates, cuins, e outras
embarcações pequenas, que pagam ainda hoje 450 reis por ma-
tricula pessoal, a nmarniça4ão elevou esta contribuição a mil reis,
e procedeu com igual equidade na parte relativa ao arrolamento
das mesmas embarcações.
* As multas da nova tabella são verdadeiramente prohibitivas.

A Commissão fel-as de proposito pesadas para evitar as infra
cções, não para augmentar os rédditos das Capitanias.

Para dar-vos uma Wel approximada da receita prnvavel das
Capitanias com a elevação das taxas, a Comissão obtiVe da Ca-
pitania do Distriato Federal dado.: exactos sobre o rendimento
deita nos quatro primeiros mezes deste anno, e comparou-os,
como abaixo se via com os que p oduziriatn, ao foesem cal-
culados pela nova taballa, comprehendida nos o Annaxos». em-
pregando nesse calculo o maior eacrupulo

Nttar.a TARNIALA Dl 	 1546 TABELL1 DN.IStia
Janeiro 	 324a180 602ie500
Fevereiro 	 7000 1:421$500
Março 	 1:0515e489 2:6140100
Abril 	 920810 2:024$500

Além disso, cumpre notar, que o salto, por estampilha, que
pagam todos os papes em transito nas Capitanias, não entra em
dinheiro para o cofre.

Ainda mais, as matriculas das embarcações de cabotagem e
suas tripulaance, em virtude de lei, são gratuitas até 10 de dez-
embro do °arreata armo, o esta dispensa de contribuição em tão
latgo periolo desvia das capitanias boa parte de sua receita.

Rasta agora á Commissão considarar, om estudo comparativo,
a deapaza com o p msoal, s.gundo o orçamento vigente, canfron-
tando-a com a que se realizara, montado o serviço de ;Acordo
com a reforma em projecto.

Esta compreheade, como tives'ee oecasião de ver, mais urna
Caertania, 19 deleaaciae, 17 ajudantes, uni (Oficial e um ama-
n nana° ;

Milan —os m tchiniatas. foguistas e lointeiros para todas as
capitanias, adm de ;et:arma:eram es lanchas a vapor e Aninhas
de incen t io, de que Jus estabelecimento.4 não poluiu prescindir ;

E o po-:soal privativo das capitanias de Pernambuco e Balda,
que funccionavam com os araenaes desses Estados, agora
extinctos.

Assim é que a despesa, segundo as tabellas na. I, 2 e 3 dos
Annezos ao Projecto de Roa:lila/unto, subirá a

374: M ;1'000
A despesa fixada no orçamento actual (Tahella n. 13, Capta

tantas de Portos, pessoal) ti de
301:000e0an,

sendo a diferença para mai e, contra o proje&o, de
61:260emsx),

a qual desapparece, reli -et indo-se que as gratideateilas dos m lii-
chies da Armada., clianialoe a de..tempenhar as funoWs de dele-
gados e de ajudantes naeo eers riani ai Mies eAtress ,m em-
barrados e as paro:h-84am pela verba. Força ROO», o que
inevitavelmente toria 1m act.intitr.er .

Com effeito, os dologados o ajudantes, ora coados em numero
de 31, vencerão, pelas tabellas a que a Commissão se reporta,
com a gratificação mensal do 100O, qualquer que afeia a p utente
delias, por atino

34 :200;j;000 ;
no entretanto que, si estivessem amimados, e, na palor tinia-
these para esta demonstração, lbsom) les tenentes, com direito,
portanto, a gratificaçio irP5inss:aIndem0158$, venceriam por anuo7 

Comparada e.ta quantia com a erecedenta tesula em favor
da daspeza projectada o saldo de

24:5;CS:rgt
Em todo o caso, haja ou não saldo, fosso este em favor ou

contra a 'adiu-J.1a não ha, a bem dizer, tilais do que tuna transi..4.i-
a'ção de verbas, isto a, desonera-se a da <: K,Na Naval », marra.
pregando em terra um certo nua eco de otliciaos qua irão pen-
sionar a das a capitanias de fto tos a.

E não é :si isn.
As cupi tet ui is da Bahia e l'crantnbueo, coexistindo coen os

arsonaea dessos E,ta .los e á .4otnbca deites, thsptindiam apenas
8:200$ iTabella n. 13 do orçamento de 1800), e, agora, sobre si,
terão de comportar a ideai:eia do

51.920-3900,
que é a manca, a mais redimida cora que poleai ser contem-
pladas (Tabela n. 1 dos« Annexos a),

A diferença entre tias dumas é de
43:6"00,

a qual, si vai subrecarr tgai • a verba ot Capitanias de Portos »,
f 11-o, altiviando, ao mesma tampo, a verba a AllellaeS» de igual
importancia.

De modo que dá se tatnbam lona simples transposição de
verbas.

Em resuma, o amrescimo de deeneza é mais apparento que
real.

E' certo que a Secretaria da e tpitania do District . ) Federal,
com o otna al e aml • tuenic que precisa ter, disparadora mais,
por anuo

5:000$000,
insienificante excosso de desama sabre -o qual a commissão já se
pronuicim u alhures.

E ainda quando a despezi fosae3aero4a, faz-se precis. ) que
cesse a pratica irregnlar de earain r. aCiOS odiai te, na primeira
capitania da Republica, e ,criptura los por pessoas 'a quem falta
a investidura legal o que os subjeitaaa por isso, a sar in-
validadas.

Cheeala ao tatuo de sua taralO, a aommisarin tem cetvciencia,
do v04 haver exposto com lisura e variado o plano que seguiu
na elaboraçãu da reforma que Iha contlastoe.

Si não conseguiu de balo corrospander á vossa expectativa,
reconhecer-is, pelo menos, que &ta fez tudo quanto ponde para
alcançar esse ri:aunado.

Os vi ce-a 1 n. antoe gra 1 ua .los yelOrinadt,s. — Jos,"	 Tei-
xei:yt.— Antonio Pompeu de Albare.vine romb-inte.

DECRETO N. 333 .1 — DE 5 DE JULHO DE le;lP

Approva o regulawento para z‘s rapitallia4 loss

O Preeblente itt Itaptiblica dos Estados rublos do Brasil,
usando da auto: isação qu o lho foi camedata pelo art. 15 (lotara ia
da lei n. 56), mie 31 de dezeint,r.) de 1818, resolvo approvar o
regulamento, crie a e...te :Ice:apanha, para, te; CapIttuasts dos
Portos.

Capital Feda; ai, 5 de julho de 18a0.— 11 . d I, Republica.

M. FEaltAz as CAMPOS SALLES

rartas Dtisluizar da Silcm.ra.
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Ileulainen to para as Capitanias dos Portos

TITULO

II n S cAPITANIAS Dus PóD.ToS E SUA OIZGANIsli:Ão

CAPITULO

liA i • NilçÁO DA , C WITANIAS E SVAS DFPENDENCIAS

Art. 1 .° As capitanias dos portos são estabelecimentos navaes
(pie tenni a seu cargo a policia, regimen e conservação dos
partos e rios navegaveis da Republica.

Art. e.- Os encargos das capitanias, ligados entre si por im-
mediata dependencia. se resumem no conjuncto de medidas que
a-seguram a navegação das aguas interiores, rogularisam o
trafega dos portos e garantem á população maritima o livre
exorricin de sua industrio..

Art. a.. O territorio da Republica comprehenda tantas cir-
eumscripçars para o serviça naval guantes são os Estados ma-
ritimoe fiuviaes que compoem a Uniãn.

Art. 1." Em cada uma das circumscripções funccionará uma
capit-mia, tendo por sede a capital, ou outro porto qualquer do
Estado, quando a capital não o possa ser, administrada exclusi-
vamente por ofliaiaes da Armada.

Art. e." As circuinscripciies por capitanias ficam demarcadas
pelos limite s dos Estados respectivos.

Art. e." Os Est idos que, além de porto' sobre o Oceano, os
tiveram em fronteira fluvial, saparada completamente do litte-
ra( e servida em todo o seu percurso pala navegação dos povos
coafinantes, terão mais do uma capitania.

Art. 7•0 As capitanias dos portos, como instituição falara!,
explicam no dominio maritiina e fluvial da União a jurisdicção
e impativel com a n itureza de seu serviços, e dentro doe limites

,juris i licção independem de quaesquer outt as repartições.
:art. 8." As capitanias dos portes terão delegacias onde for

'inep ta:faria asetbaleiiel-as no interesso do commercio maritimo e
Ilt vec,..,nçi'm, e soa° divididas em tantas capatitzete guantes

iarani os partos maritimos e Iluviaes da e i rcuinscripçio, acces-
31, eis a t'Inhare (;,-Jes e por ellas freqiientados.

Art. e.° As capataz:as podem ficar aomprehendidas na juris-
tiateaa das deleg teias, ou ser directamente subordiu idas ás capi-
tanias.

Art. li. As delegacias são reparliçõos que desempenham
serviços identic)s aos- das capitanias, cujo regulamento executa-
rão na parte que lhe for applica.vel.

Art. II . Fera da séde ' las capitanias e delegacia:, nos portos
a qui , se refere o art. 8', haverá o serviço naval denominado
eapittazia para os encargos maritimos que dizem respeito á
lac ¡lidada, e que aquellas repartições não podem directamente
auperiiitender.

Art. 12. No interior dos port is haverá bambem capate.zias,
dietraivalas por toda a extensio do littoral o margens dos
rias navegaveis, comprehendondo cães e praias existentes em
suas enseadas, em geral, Os log trea que devam servir de para-
dou ro ãs embarcações empregadas no trafego dos mesmos
púrix)s.

Ari- 13. 'ries legares, que são pontos de embarque e deseM-
bateine.so denominarão estações de capatazia.

Art. 14. As estações de muita labutação maritima se subdivi-
dirão em seeçaes, cada uma das gales deve abranger apenas os
pontos do embalem° o desembarque que puderem ser policiados
pelos a aentes da capitania que a eIla pertençam.

Art. 15. As divisões o subdivisões das capatazias estabelecidas
dentro dos portas serão opportunarnente levadas a atreito cem
approvação do Ministro •la Marinha, observando-se nos portes
que as adinittatn o plano sogui(10 cum relação ao Distrieto Fe-
deral 4! Estado do Rio de Janeiro.

CAPITULO 11

CIAS3IFICA(;:10 DOS SERVI ,,OS A CARGO DA.S CAPITANIAS

Art. 16. Com os serviços relativos á policia maritima, regi-
min e conservação dos portos e rios navegaveis, mencionados
no art. I° e que fazem o principal objecto da instituição das
capitanias, se relacionam outros serviços, que tombem a alias
incumbe, a sal ar

1." A in specção dos pliarties e o balisatnenta dos portos
e ... A matricula de todos os individucs empregados na vida

do luar, inclusive o pessoal maritimo das alfandeg,as, policia,
saúde e obras do porto

e." O registro e matricula das embarcações do cabotagem
4.° O arrolamento (las embarcações do trafego
a." Os process is por infracção da policia maritima e outros ;
te- As vistorias das embarcações
7." Os saccorros navaes
8.^ (is exames para obtenção da carta do arraes, machinista,

piloto e pratico
O. A colleeta das taxas e multas que constituem a receita

provav,)1 e a eventual da repartição.

Art. 17. Além dos serviços enumerados no artigo anterior,
outros ha que pertencem ás capitanias por força da investidura
(los officiaos nomeados para as administrar, os quaes são

1." Os arsenaes de marinha, as escolas de aprendizes mari-
nheiros, as flotilhas fiuviaes

2." A praticagem dos portos, barras, rios, lagiia.a o costas
3.- As linhas de navegacão subvencionadas pela União.

• CAPITULO Ill

PESSoAL DAS CAPITANIAS E SUAS DEPENDENCIAS

Art. 18. As capitanias dos portos e delegacias terão o seguinte
pessoal

— Dietricto Federal e Estado do Rio de Janeiro.
O chefe da capitania, capitão ilo porto, (areal general ou

capitão de mar e guerra ; tres ajudantes, ornei:eis da Armada,
devendo um sor racial superior ; um secretario, um °Melai,
em amanuense, um porteiro-continuo, dous encarregados do
diligencias o um servente.

Haveria mais para guarnecer as (Inas lanchas e os dous esea-
leres da capitania, patrões e marinheiros, machinistas e fo-
guistas.

— Delegacia em Nictlinroy
Será exercida pelo 3. :jactante da capitania com assento nella,

encarregado exclusivamente de policiar o littoral, dentro da
bahia do Rio de Janeiro, desde a enseada da Jurujuba até onde
O Estado confina com o District° Federal, na foz do Sterity,
para o que borá á sua disposição uma lancha equiptda das
do serviça da capitania, cujo patrão servirá Unhem para fazer
as diligencias policiaes, sendo o expediente da delegacia escri-
pturado pelo proprio delegado.

— Delegacia de S. João da Barra.
O delegado do capino do parta, ornei il raformailo da Armada;

um evravente, que ftrá tambom a escripturação da pratinagern
da barra; e os patrões, praticas e marinheiros necessarios para
o serviço geral la delegacia.

— Dalegaai t de Angra dos Reis
O tle!ega lo. Oleai reformado da Armada, tando um escre-

vente para fazer o expediente e as dilig,enoias, e a gente do
serviço mari timo.

Art. 10. Estado do Amazonas :
o capitão do porto servirá de amnrrandante da flotilha ; e do

ajudante, um (Alceil destacado da mesma flotilha.
Haverte um secretario o um encarre gado das diligencias.
A gente do serviço maritinio será fornecida pela flotilha.
— Deleeacia de Porto Al e nso sobro o Acre, Alto Purús. acima

do Caquetá
O mastno p essoal (1 s outras delegacias. tinto á sua disposição

uma lancha a vai »r das do serviço da flotilha.
Art. 20. Es t ado do Pará :
O capitão do porto servirá de inspetor do Arsenal de Ma-

rinha, tendo por ajudante um dos olliciaes desse estabeleci.
mento.

Um seeretario e um encarregado do diligencias.
A gente do serviço maritimo será a do .ersenal.
— Delegacia de Gurupi:
O delegado, official reformado da Armada ; um escrevente; uni

pairei() e marinheiros para o soccorro o mais serviço.
- &Acetada de Santa)-em
Pessoal identico ao da outra delegacia.
Art. 21. Noe E•tatlos do Marauheo, Ceará, Parahyba, Per-

nambuco, Alageeis. Bailia, Santa C itharina e Rio Grande
Sul, os capitães dos portos. °facetes superiores, servirão de
commandantes das escolas de aprendizes marinheiros, tendo por
ajudantes °alceies tirados ('entre os das mesmas escolas.

Haverá mais em c ida unia dessas capitanias : um secretario.
Utn encarregado das diligencias, inn patrão-m(5r e o powsoal
para o soccorro e mais serviço.

— As delegacias de Caxias, Camocim, Penedo, Cachoeira,
Ca.ravellas, Canna vieiras, Ita.jahy, Laguna, Porto Alegre o Pe-
lotas terão o seguinte pessoal, cada uma

O delegado do capitão do porto, ofncial reformado da Armada;
um escrevente ; um patreo e os marinheiros necessarios potra o
soccorro e mais serviço.

Art. 22. Nos Estados do Pianliy, Rio Grande do Norte, Ser-
gipe, Espirito Santo, S. Paulo e Paraná:

O capitão do parto será tombam °Melai superior, podendo
deixar de pertencer á classe activa.

Cada unia das capitanias terá ajudante, official da Armada;
secretario, encarregado das diligencias, patrão-moer e gente
para o serviço maritimia

— As delegacias de Mossore, Macau do Asse e Estancia terão
pessoal identico ao das outras delegacias.

Art. 23. A capitania do porto do Alta-Uruguay será exercida
pelo commandante da flotilha alli estacionada com sede em na-
tal:e, servindo tio ajudante um °Melai destacado da mesma
flotilha.

O orneie! de fazenda do estabelecimento naval de nume. &a-
cumulará as funcções de secretario.

Um inferior OU escrevente tara as diligencias policiaes.
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— Arr delegacias de Uruguayana e S. Borja serão exercidas
per ofliciaes destacados da flotilha com residencia fixa naquellas
cidades, tendo á sua disposição lancha equipada das do serviço da
flotilha para o policiamento da zona fluvial abrangida pela ju-
risdicção de cuia uma delias. Os patrões das lanchas farão as
diligencias polieiaes e intimações. O expediente das delegacias
ficará a cargo dos proprios delegados.

Art. 24. Estado de Matto Grosso:
O capitão do porto com mandara a flotilha estacionaula no La-

dario, de cujo arsenal será tombem o inspector.
Servirá de ajudante da capitania um official destacado da flo-

tilha.
Haverá um secretario e um encarregado das diligencias.
A gente para o soccorro e mais serviço será fornecida pelo

araenal.
— A delegacia de Cuyabá ficará a cargo do commanda ate da

escala de aprendizes marinheiros.
O expediente será feito pelo commissario da escola, e as dili-

gencias policiaes por um inferior ou escrevente.
Si a escola não dispuzer de embarcações apropriarias ao poli-

ciamento quo incumbe ás capitanias, a flotilha fornecerá uma
lancha equipada para esse serviço.

Art. 2. Haverá capatazes de porto e c upatazes do secção, os
quaes serão os agentes da capitania encarregados das capatazias,
distribuidas pelo littoral e margens dos rios navegaveis, no in-
terior dos portos, as que competem aos segundos, e estabelecidas
onde não funccionarem as sécias das capitanias e delegacias as
que pertencem aos primeiros.

CAPITULO IV

DOS LOGARES DESIGNADOS PARA O FUNCCIONAMENTO DAS CAPITANIAS
E SUAS DEPENDENCIAS

Art. 26. As capitanias com suas delegacias e capatazias sara')
estabalecidas nos portos mencionados nos artigos seguintes.

Art. 27. Capitania do Amazonas — séde no porto de Manãos —
com delegacia em Porto Alonzo sobre o Acre (Alto Puras) acima
de Caquetá; e com capatazias : em Santa Is (bei Nova e Moura,
no rio Negro ; em Tabatinga, Teffé e C,odajaz, no rio Solimões ; em
Santo Antonio, Manicoré e Borba, no rio Madeira; em &ia Vista,
no riu Punis; e em Itacoatiara e Parintins, no rio Amazonas.

Art. 28, Capitania do Pará — sédo no porto de Bolem — com
Delegacia em Santarern, comprehendendo as seguintes capata-
zias: Faro, Obidos, Alemquor e Prainha ; com Delegacia em Ga-
rupa, comprehondendo as capatazias em Porto do Móz, Macapá,
Bailique e Breves ; o cora as capatazias directamente subordi-
nadas em Soare, Vigia, Salinas, Bragança, Vize.u, S. João do
Guaana e Cametá.

Art. 29. Capitania do Maranhão — silo no porto de S. Luiz
— com Delegacia orn Caxias, comprohondendo a capatazia de
atapieurti-Mitini ; e coni as capatazias directamente subordi-
nadas em Ca.ruta.péra, no rio Gunipy, Tury-Assú, Guimarães,
Cajapió, no rio Grajahú, Rosario, Miritiba, Barra das Pre-
guiças, Barra da Tutoya, Carolina, no rio Tocantins, e as que
se estabelecerem em pontos dos rios Anil e Bacanga.

Art. 30. Capitania do Plaully — 56de no porto da Parnahyba
— com capatazias em Pedra do Sal, Amarração, Barra Grande,
Porto Alegre, Miguel Alves, União, Theresina, Balem, Ama-
ranto, Colonia e Nova-York.

Art. 31. Capitania do Ceará — séde no porto da Fortaleza —
com Dalegacia em Camochn, comprohendendo as eapatazias em
Porto das Alunas, Praia Formosa e Aoaraliú ; e com capatazias
directamente subordinadas em Pornambuguinho, Manda/ia, Tra-
hiry, PecÓun, Soure, Mucuripo, Aquiraz, Barra do Chorai, Barra
do Piranay, Barra do Aracaty. Apody o Aracaty.

Art. 32. Capitania do Rio Grande do Norte — séde no porto
do Natal — com Delegacia em Mossoró, comprehendendo a
capatazia do Ponta Redonda ; com Delegacia em Macau com-
prebendando as capatazias eia Assa, Aguamaré, Areia Branca,
Caissára, Touros, Zumbi o alaracaja.hú ; e com as capatazias
directamente subordinarias : Genipalá, Ponta Negra, Barra do
Pirangy, Tibáu, Cunhaú e Bahia Formosa.

Art. 33. Capitania da Pa.rahyba — sacie no porto da Para-
hyba — com caputtazias em Camaratuba, Bahia da Traição, Ma-
manguape, Cabedello, Nossa Senhora da Ponha, Jucuman, Pi-
timbú e Ponta Guajiria.

Art. 34. Capitania de Pernambuco — sada no porto do
Recife — com capatazias em Goya.na, Carne de Vacca, Catuma,
Itapissuma, Itarnaraca, Olinda, Rio Formoso, S. José da Cor6a
Grande, Una, Taniandare, Nazaroth do Cabo; Maria Farinha,
Rio Doce, BOa Viagem o Barra das Jangadas.

Art. 33. Capitania das A lagtiaS — séde no porto de Maceió —
com Delegacia no Penedo comprehendendo as capatazias de
Piassabussii, Pontal da Barra, l'éba, Coruripe e Poxim; e com
as capatazias directamente subordinadas em Gequiá da Praia,
S. Miguel, cidade de Alagaras, Santa Luzia do Norte, Santo An-
tonio Grande, Barra do Camaragibe, Porto de Pearas, Japaratuba
e Barra Grande.

Art. 36. Capitania de Sergipe —sédo no porto de Aracaja —
com Delegacia na Estancia cornprehendendo a capatazia da Barra
do Rio Rural — e coai as capatazias directamente subordinadas

em Vasa-I3arris, S. Christovão, Riachuelo, Maroim, Lara.ngeiras,
Barra do Cotinguiba, Barra de S. Francisco, Propriá e VillaN 

Art. 37. Capitania da Bahia — séde no porto de S. Salvador
— com Delegacia na Cachoeira, compreheudendo as capatazias
de Maragogipe, Santo Amaro e Nazareth ; com Delegacia em
Caravanas. com prehendendo as capatazias de Porto Alegro,
Peruhipe, Villa Viçosa, Alcobaça, Prado, Porto Seguro o Santa
Cruz ; com Delegacia em Cannavieiras, comprehendendo as ca-
patazias de Belmonte, Illiéos, Rio de Contas, Camainú, Boipeba,
Valença e Morro de S. Paulo ; e com capatazias immediatamente
subordinadas, no Rio Vermelho, Inhambupe, Villa do Conde o
Abbadia:

Art. 38. Capitania do Espirito Santo —séde no porto da Vi-
ctoria, — com capatazias no Mucury, S. Matheus, Rio Doce,
Riacho, Santa Cruz, Nova Almeida, Carapebús, Espirito Santo,
Barra do Guarap uri, Benevente, Piúma e Itapamirim.

Art. 39. Capitania do Districto Federal e Estado (to Rio de
Janeiro —séde no porto do Rio de Janeiro.

— Divisão oxterior ao Norte da barra :
Estação do rio Imbuy a Maricá comprehendendo :

I' secção — Rio Imbuy, Piratininga e Praia Grande.
2a » — Itaipú. Itacutiára e Itapilassú.
3 ,	— Maricá.

Estação (ia Ponta Negra formando só uma capatazia.
Estação de alassambaba até a onseada do Cabo, formando

tambem uma capatazia com assento na.quelle ponto.

— Divisão exterior ao Sul da barra
Estação da Praia do S. João a Guaratiba comprehendendo:

l a secarão —Praias de S. João e Copacabana.
2a o —Lagia de Rodrigo de Freitas ás Tijucais.
3' » —Canto de Grumarim a Guaratiba.

— Divisão interior do porto
Estação do Pão de Assacar ao Boqueirão — comprehena

dando:
I n secção — Pão do Assumi', Praia Vermelha, Praia de

Botafogo.
2, secção —Praia do Flamengo, Caes da Gloria e Bo-

queirão do Passeio.
Estacão da Praia de Santa Luzia á de D. Manoel, uma

capatazia.
Estação do Cara Pharoux, ideia.
Estação do Caes das Marinhas, idem.
Estação do Caes dos Mineiros e Ilha das Cobras, compre-

headendo :
1' secção— Caos dos Mineiros.
2' » —Ilha das Cobras (parte não occupada poios

estabelecimentos de marinha).
Estação do Caos da Prainha ao da Imporatriz compro-

hendendo :
l a secção—Caes da Prainha.
2' » — » do Consulado.
3' —	 da Imperatriz.

Estação do Caes (la Harmonia á Gamboa comprohendendo:
I" secção — Caes da Harmonia.
2'	 — Praia da Gamboa,.

Estação do Sacco do Alferes e ilhas circumvizinhas
Estação da Praia Formosa o Praia dos Lazaros, perten-

cendo cada praia a uma secção.
Estação do Caos da Igrejinha á Ponta do Cajú, sendo a:

1' secção — Caos da Igrejinha.
2'- Praia de S. Christovão e Ponta do Caju.

Estação do Saca° da Raposa á Praia de Benifica compre-
hendendo :

1 3 fracção — Sacco da Raposa e Caldeireiros.
2a — Praia Pequena e Praia de Bonifica.

Estação do Rio Inhaúma ao Rio Irajá, sendo a
1' secção — Rio Inhaúma, Porto de Inhaúma, Porto do

aubau e Porto do Engenho.
secção — Porto de Maria Angú e Rio Irajá.

Estação de S. João de aderity, uma capatazia.
Ilha do Governador, comprehendendo as seguintes socçaes :

P Praias do Galeão, do Engenho Velho, do S. Bento o
da Bica.

21 — Pontas do Manguinho, do Mattoso, Jequiá e da
Ribeira.

34 — Praias do Zumby, da Olaria, da Freguozia, o do
Sacco do Valente.

4. Sacco do Pinhão, Praia Grande, Gallogo e Praia da
Pelou ia.

an . Sacco do Toledo, Tubiaca.nga, Itacolumi, Porto dos
Santos, aliii Maria o Praia das Flecheiras.
Ilha de Parlada o adjacentes — formam uma estação

que poderá ser subdividida em soeçaes para seu melhor
policiamento.

Delegacia em Nitheroy
— Divisão do littoral :

Estação de S. João do alerity, uma capitazia.
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• Estação da a.atrelli, lahorn!rim o Nossa Sanhara da Guia,

E-Aação do Porto de Mana. ao Rio Surnhy, tendo a
seeçã,o em Porto Maná a S. Lourenço ; e a

2a	a, no Porto de S. Francis:co de Croara e Rio
Suruhy.
Estação do Rio (rira Pielade e aba:é-mirim.
laaação do Rio Guapy, alaeacú e Guaxindiba, tendo a

secção nos Rins Gitapy ti Guarahy, e a
2a » no Rio Maca', Porto das Caixas e Guaxinliba

(lado do norte).
Estação do Rio Guaxiadiba a S. Gonçalo com as seguintes

saaões :
1' - Rio fliantindilia (lado do sul), Itaaca e Nossa

Sanhura da Luz.
- Rio Itlibtr,sa:? o Porto ao Rosa.

:;. - laa•ra ila Palra a.) de S. Guileado.
E,tação .10 aorta do Volito A. Panam d'Araia com as sc-

an i ais saceata
Perto do Velho na Barreto.	 •

-	 rnl, Sant:Anna e S. Lourenço.
- Pauta Arela,	 o ilhas adjacentes.

ação tia 1rmaçan ao Siteco	 Uh.% com as aia.
gaiatas seskii 8:

- Armação at '! o alaraido.
2.‘ -	 Mirado ao Gmaronta.
3. - pe. ia sias Hexas Baia. Viagem.
4a -	 learally e &teco da Jurujuba.

Delegaraa de S. jota) d Barra (rim capatazias em Cabo
io, Buzios, Mie h *k. Ponta da Galera e Itabapaana.
Dalegacia coa Aagra	 RAiS COM cairdasias na Maram-

la ia, Sepetila, Easerala 4 x bra talo, Itaeurussá, Mangara-
da a. Jerunurim, Jacu:manga, Manatincaba o Paraty.

Art. 40. Capitania do S. Paulo - sé le no porto de Santos
- rani cap it ,zias em U lattillia, Caragnatatuba, Vida Baila,
S. Sebastião, lgu!pe e Catrinaa.

Art, 41. Co p laia do Paraná, - sé !a no parto do Paranaguá,
eran aapatazias eu Antaidoa, P sdro acatando, alorr•aes, Rio Me-
deiros : . Itaqui, Guarakissaba, Guaratian. e Csn alas.

Art. 42. G:pita:lia de Santa c . a:latrina. - sate na porto do
Dest• ria, com Da lagacia a am:Itajally compra tio ti dendo as ca oa-
ta zi as do Itaposoroy, S. Francisco, Cai:Nati, Porto Bailo, Ti-
jacas Granitos a Ga-:aios ; com Delaaaaia na Laguna, com-
laationaandoa eapatazias le finbitaba e Ararangua ; e com as
capatazias directamente subordina-las na Pont m da Arinação.
cantai aloira:, Anhatoaniriai. Sambaqui, Coqueiros, Enseada do

Ro. Ri beiro, Praia da Las-sal c Lag.iitIllaS.
Ari. aaoGrande do Sul - sé•le no porto do

Dio Grande, com Delameaii ani Pelotas comprehendendo as ena-
ta/ais no ..rraio do Pelatas. Santa Isabel. Jaguarão, Santa
a..t, aia .lo P lima,; coai Delegacia em Porto Ateara. compre-

aid o e ;,1 inzins em S. Leipoldo, Marcam. Taquary, Rio
Pitai Caslioeira da Estral Ia, Palmaras:, Belém Novo e Barra
O cai.' as capatazias itnnvoliatanciente subordin:idas na. Man-
gueira. S. José do Norte, S. Lourenço, Catnaquan, Tapes, Ve-
lhaco. Estreito, Bojara e Mostardas.

Art. -14. capitania do Alto-Uruguay- no porto de ituply,
coai jurislicção no rio Alta-Cruguay. descia o Quarahim até o
Camaquam. Delegacia em S. Borja, desde o Camaquarn ata O
Butully, é a zona por cila policiada. Delegacia. em Itrugnayana,

o auaraliim até o Ibicully, é a zona por cila policiada.
Art. 4. Capitania de Matto-Grosso -sade no porto do Laaario,

com 13..dou'acia erri Cuyabá camprehendenlo os rios Cuyabá o
S. Lourenço, este desde a canfluencia com aquelle até desaguar
no Paraguay. Capatazias em Miranda, Corumbá, S. Luiz de
Caceias e Coxim.

Art. 46. Os capitães dos portos, não obstante a divisão das
capatazias, pudera° aiminuir o numero deltas, transferil-as' de
uns para autros bazares na zona de sua jurisdicção, e estabe-
lecia. novas em pontos que as reclamem. dando conhecimento ao
Ministro da Marinha das alterações, as qnaes motivará.

Art. 47. Na sala do expediente das capitanias haverá em
quadro a divisão das capatazias de cada uma com a designação
dos respectivos serventuarios pelo nome o profissão.

CAPITULO V

DO bIATERIAL DAS CAPITANIAS E SUAS DEPENDENCIAS

Art. 48. As capitanias tardo as embarcações a vapor e a
remos que forem ~assarias para o serviço geral do porto,
o material naval para aoccorros no mar, bombas e demais
apparelhos para, a extincção de ineendio.

Art. 49. As delegacias terão embarcações apropriadas á nave-
gação dos portos onde funceionarem, e á praticagem que noites
houver por administração.

aerão tombam provi.las do material indipe.nsavel ao serviço
de ACe01105.

Art. 50. As capitanias o delegaaias camparão proprio
com accommodaçases para aquartelamento do Se is emp agudos
multares, e para acandiciouamento de todo O Mitaarial lialltieo e

de ineen lio. Terão tambein carrairas com cobertura para a
conservação e limpeza das embarcações a remos e lanchas a
vapor.

As salas do expediente publico das capitanias, além de
coininunicação livre com a zona cominarei:11 dos portos, aliarão
afaga o mar ou rio para o accesso das embarcações miudas da
marinha mercante.

TITULO 11

DOS DEVERES Do PESSOAL DAS CAPITANIAS E Sitia

DEPENDENCIAS

CAPITULO I

DO CAPITXO DO PORTO

Art. 51. O capitai) do porto como chefe da capitania curo
autoridade sobre o pessoal nada empregado, o tem por superior
immediato o Ministro da Marinlia.

Art. 52. o capitão do pori a é , le direito, por força de sou
eu rao :

1", i n sp94or d.0 arsenal marinha, e c ,mmatidatit a da
escal:t da a aronaizes marinhair a; existente na séde da capitania,
exceptir talo ao aistricto Fedeasl.

20, director da pr..ticaaein das b irras, rios e costas, exca-
ptuanda a da barra do Rio Grande da Sul

3, cammanaante da flotilha fluvial estacionada na séde da
capitania, exceptuando no Estado do Rio Granda do Sul a flo-
tilha deste nome ; •

4", inspector das linhas (1 navegação subvencionadas pela
União, excepto no District Federal;

5°. cotrunandante do porto, quando este não fôr estação da
marinla de guerra nacion

Art. 5 Ao capitão do porto compete
la a policia maritima., cujo thn C

2", a conservação do porto. e
3°, o regime» deste por meio da paneja nairitima.

t 54. Consequentemente aos :.rts 51, 52, e ka.3, incumbe ao
capitão do porta:

1", administrar os serviços da capitania com o auxilio do
pes•oil dosam cumprindo e fazeado cumprir quanto se contém
no pres. nte Regulamento ;

2.° Manter a baa ordem nos trabalhos da capitania, e a disci-
plina entre os seus empregadas.

3• 0 Raspo/41er perante o Ministro da Marinha pela fiel exe-
cução de,' serviços que administra.

4. 0 Executar e fazer executar as ordens do Ministro da Ma-
rinha.

5.° Observar e fazer observar as leis geraes em vigor na Ma-
rinha que por este regulamento são applicaveis aos serviços da
capitania.

6.° Detalhar o serviço de seus subodinados que não tenham
fonações: e-speciaes.

7.° Correspoialerse directamente com todas as autoridades.
8. 0 Processar e decidir as questões relativas á policia ma-

riti ma. e outras que ocrorr un dentro de sua jurisdicção.
9. 0 Percorrer as capatazias em correição, pelo mental duas

vezes por anno.
10.° Presidir as vistorias, e as mesas de exame.
11. 0 Presidir o conselho da capitania, o inquerito policial e

os inqueritos em geral sobre sinistros no mar.
12." Providenciar sobre o destino dos dinheiros arrecadados

pela capitania. e sobre os inventarios dos responsaveis da Fa-
zenda Nacional ; ordenando que, no flui mie cada exercido, os
respectivos livros de reccita e despeza e seus auxiliares sejam
remettidoa. na Capital Federal-á Contadoria da Marialia e nos
Estados ás Dalegacias do Thesouro Federal.

13. 0 Empossar os empregados, e tomar delias o compromisso
de bem serv;rem.

14.° D ir licença aos empregados por motivo justificado, não
excedendo de trinta dias em cada nono.

15. 0 Prover as faltas ou impedimentos temporarios dos em-
pregados que não tiverem substituto legal.

16. 0 Propor pessoal idoneo para o serviço da capitania, cuja
nomeação dependa do Ministro da Marinha.

17.° Nomear e contractar o pessoal, cujo provimento lhe com-
pete.

18. 0 Antorisar a acquisição dos artigos de expediente e dos
objectos de cansumo e custeio das embarcações.

19. 0 Convocar e presidir o conselho de compras.
20.° Ordenar os gastos da repartição dentro das restricções

orçamentarias, sem exceder em cada inez a duodecima parte da
verba decretada para alies, podendo, no caso de urgencia, sendo
a despeza inadiavel, antorisar que seja feita pelo cofre da capi-
tania, com approvação do Ministro da Marinha, a quem subjei-
tatá seu acto.

21." Itubriaar os livres do expediente e os da etcripturação
dos navios mercantes incio1iaa3.

22. 0 Authentiear os documentos que dependem da capitania
para a arrecadação de impostos fetleraea.
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sranisar tabellaa de fretes para as embarcações do tra-
orto, compreliendidos os rebocadores de barraefóra.

Conceder matricula de mestre aos individuos que com-
rem pratica de navegação por documento passado por outras

eapitanias, ou attestada por armadoras de navio, com caracter
provisorio, semente para a pequena cabotagem, de uma só
escala.

25. 0 Propôr a adopção de melhoramentos aconselhados pela
experiencia, e dos ja. applicadoa em repartições semelhantes de
outras marinhas com bom exito, devendo por isso ser utili-
solos ou submettidos á prova.

26.° Impor multas pelas infracções deste regulamento.
27°. Requisitar o auxilio dos autoridades civis e militares, e

da pelicia, quando lhe for preciso para fazer effeetivas as dis-
posições regulamentares, pren fere punir os que as infringirem.

28.° Apresentar annualmente ao Ministro da Marinha, até
fim de dezembro, um relatorio, do qual conste o estado dos
serviços, com indicação de medidas que os tornem mais efficazes,
ou sanem os defeitos ou lacunas do regulamento.

29.* Manter em todas as circumstancias a autonomia dos
encargos da capitania.

30. E, finalmente, resolver sob sua responsabilidade, usando
de prudente arbitrio, 04 casse de que o regulamento não faça
particular menção, sobretado nos ~filetes da jurisdicçit'o, si
não houver tempo de consultar o Ministro da Marinha e de
aguardar suas ordens.

Art. 55. O capitão do porto sói:Bente delegará poderes no
I° ajudante, féria dos casos previstos neste regulamento, quando
estiver enctivarnante imp dido.

stst rr. 58. O capitão do porto, nas compras miu las para o
expedienta da capitania e consumo das embarcações, e nos
casas em que tenha de neudir de prompto a qualquer necessi-
dade do serviço, ordenará que a acquisiab seja feita directa-
mente por empregado de sua conflanea, segundo os preços cor-
rentes do mercado.

Ordinariamente, porém, convocará o conselho de compras, e
chamará concurrencia para o fornecimento, proc g. len lo de
accordo com o decreto n. 3258 de 11 do abril de 1809, que
regula a especie.

Art. 57. O capitão do porto, como inspector da navegação
subvencionada, além das condições navegabilidade verifi-
cadas pela commiasilo de vistorias, examinara, Ora do District°
Federal, si 04 vapores se acham em bom edado de ardera e
asseio, e apercebido • de sobres alentes e vitualhas para viagem,
entrando nesse exaras a fisc lisação da qualidade dos generos
nos paión e despensas. Verificará mais, si o serviço da mesa e
camarotes, e si as cozinhas e °Caos compartimentos do navio
garantem o conforto e bem-estar d passageiros; apressando-se
em informar do que ()morrer ao Ministro da Vi ação, este em-
barge das provideneas que pir ler tomar, nos casos de infracção
dos contr •ctoe por p irt das como subias ou #•roprezas.

Art. 58. Deve pr-st Ir ao Ministro da Viação informações
sobre os contractos de subvenção antes de serem negociados, na
parta relativa aos portos de escala dos paquetes.

Art. 59. Para as correições a que são obrigados, os capitães
dos portos, que não dispuzerem de avisos da marinha de guerra
para as levar a effeito, devem requisitar do Ministro da Ma-
rinha os meios de transporte e a indemnidade de viagem. .

Art. 60. A insignia do capitão do porto, si este fôr oficial
general, será o pavilhão de (Nommen*, correspondente ao seu
posto ; e, si fôr °filete' superior, qualquer que seja a patente,
o de capitão de mar e guerra oommandando força.

A insignia será usada a bordo e nos escaleres, e arvorada em
lugar conspicuo da capitania.

Art. 81. Nas falta ou impedimentos temporarios, o capitão
do porto será substituido pelo mais graduado ou antigo de seus
ajudantes; na falta de ajudante, pelo official do arsenal ou da
escola, que como tal esteja servindo, e em ultimo lugar pelo
patrão•mor.

Si o capitão do porto aecumular o commando de flotilha, será
substituido pelo commandante mais antigo dcs que servirem sob
suas ordens.

Art. 62. Em geral, nas capitanias, a sucessão dos cargos se
fará pela hierarchia militar, prevalecendo sempre a feneça°
profissional 11. funcção' civil, qualquer que seja o grão hierar-
chico dos que esta exercerem.

CAPITULO II

DOS AJUDANTES
Art. 63. O primeiro ajudante, ou o mais graduado ou antigo

d'entre (si officiaes que servirem esse cargo, é o substituto legal
do capitão do porto, e terá como principal obrigação a policia
maritima, fias:alisando por si, e pelo serviço de vigilancia que
estabelecer com os varies agentes da capitania postos á sua dis-
posição, a observanoia das regras do porto nos ancoradouros, e
nos lugares de embarque e desembarque que unes existirem,
para que selam rigorosamente executadas.

Art. 04. Incumbe inata ao primeiro ajudante:
1.0 Dirig r o serviço nos casos de incendiei, naufragio, encalho,

ou qualquer outro sinistro no mar, sempre que o capitão do
porto não se ponha á testa delle;

2.° Presidir as vistorias por delegação do capitão do porto;
3.° Pazar o inquerito policial da capitania quando O capitão

do porto fôr parte no facto que se tiver de averiguar ;
4.° Estudar as concessões de terrenos de marinha ou de curraes

de peixe, indo ao local para on te forem destinadas proceder aos
exames csnvententes, quando o capitão do porto, por motivo do
força maior, não puder pessoalmente executal-os.

5.* Pôr o visto nas matriculas e licenças, e dar o passe aos
navios, quando houver afiluencia de expediente, para auxiliar
o capitão do porto a despachal-o.

6.° Funceionar como fiscal da Fazenda Nacional inspeccio-
nando amiudadamente a carga dos responsaveis, o acondiciona-
mento de todo o material e seu estado de conservação, e a
despeza com o custeio dai embarcações.

Art. 65. Ao segundo-ajudante compete: ser encarregado de
todas as embarcações da capitania e do pessoal correspondente
para que o material esteja bem cuidado, e prompto, e para que
os patrões e marinheiros, assim como os MaChinistas e foguistas,

s conhesam bem as obrizaçõee que teem a cumprir.
Terá tambern a seu cargo o m iterial de incendio.
Art. 66. Ao terceiro ajudante, que será o monos graduado ou

antigo dos officiaes da capitania, é destinado, em geral, o serviço
exterior mais remoto, como seja nas delegacias não providas
de serventuario privativo, ou nas correições pelas capatazias,
representar a pessoa do capitão do porto para todos os effeitos.

Art. 67. laca:Meneias commdns aos ajudantes:
1 • Coadjuvar o capitão do porto no desempenho' de suas

attrisuições, cumprir e fazer cumprir as ordens que deite
receber.

2.* sianter a bôa ordem no recinto da capltania, e a disciplina
do pessoal em todas as occasiões.

3.° Rondar os ancoradouros uma ou mais vezes por dia, con-
forme o movimento do porto.

4.° Inspeccionar o serviço dos capatazes de secção.
5. 0 Permanecer durante o dia na s tia do expediente, quando

não tiver serviço exterior, de modo que, na ausencia do capitão
do porto, haja quem por elle responda.

8. 0 Pernoitar um por dia na repartição.
7•0 Acudir aos socoorros que a , capitania tiver de prestar,

ainda que não resida no recinto della.
8.* Permittir que, Vira das horas do expadiente, atraquem

ao cães da capitan i a as embarcações miadas dos navios mer-
cantes e do trafego do porto que tiverem de fazer communica-
çties urgentes ou de pedir providencias, no caso de sinistro no
porto.

9. 0 Attender ás reclamações sobre assumpto marltimo, e, si
o não puder fazer, por ser a capitania iticompoiente, encaminhar
os reei unantea, sobretudo extrangeires, para a repartição ou
estabelecimento que possa provideuaiar a respeito.

10. Participar ao capitão do porto qualquer irregularidade no
regímen do porto, da qual resulte infracção da policia Maritinia,
que tenha chegado ao seu conhecimento por observardao propria,
por denuncia da imprensa, ou por informação de pessoa fide-
digna.

Art. 08. Os sjulantes se substituirão, em todas as circum-
!datadas, segundo a ordem de successão natural, d0 mais gra-
duado para o menos, do mais antigo para o mais moderno.

Art. 69. Os ajudantes não estão subjeitos ao ponto da repare
tição por serem consideradas sempre em serviço como funceio-
narios militares.

CAPITULO III

DOS DELEGADOS

Art. 70. O delegado do capitão do porto, subordinado a este
cumpre e faz cumprir as ordens que deite receber pelo pessoal
da delegacia.

§ 1. 0 Exerce por delegação as funcções de capitão do porto,
com responsabilidade propria, onde estiver estabelecida a dele-
gacia, fazendo nella executar todas as disposições do presente
regulamento que lhe forem applicaveis.

§ 2. 8 Corresponde-se directamente com o capitão do porto, e
com as autoridades locaes, sempre que for preciso a bem do ser-
viço da delegacia.

§ 3.° Nos seus impedimentos temporarios serà substituído
pelo patrão-mór, ou por quem suas vezes fizer.

§ 4.° Deve ser do preferencia orneiel reformado, de gra-
duação interior, ou pelo menos igual á. do capitão do porto.

Art. 71. Os empregados da delegacia exercitam as mesmas
funcções que os que lhes correspondam na capitania.

CAPITULO IV

DO PESSOAL DA SECRETARIA

Art. 72. O secretario é o responsavel pela bôa ordem e rega
'aridade dos trabalhos da secretaria, cujo expediente dirige,
distribue e executa de conformidade com o que dispõe este
regulamento, que cumprira e f.rá cumprir exatamente pelos
empregados da secretaria. Immediate,mente subordinado ao
capitão do porto, as ordens deste são para elle obrigatoriaa,
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1. 0 Compete-lhe escripturar o conselho da capitania e o in-
referiu> policial, e os inqueritas em geral sobre sinistro no mar.

2. 0 Tom a responsabilidade dos dinheiros arrecadados pela
caie tan ia .

s a." incumbe mais ao secretario :
1.- A correspondencia ofilcial da capitania, em geral, todos

O fac: os expedidos pela secretaria com a assignatura do capitão
do porto.

2.'' Lavrar termo, em livros ou fera deite, e fazei-os re-
gistrar.

3. 0 Lançar os despachos nos requerimentos ao capitão do
porto, o assignsr as certidões que em virtude de.quelles se pas-
sarem.

4..' Eseripturar os processos quis tenham de ser decididos pelo
uipitrio do porto, e tomar por termo os recursos interpostos
Pelas partes.

Colligir dados para o relatorio annual da repartição, que
fiara acompanhar de mappas por elle organisados, contendo o
numero de navios entrados e sabidos com declaração das tri-
pulações. tonelagem, portos de prooedencia e destino, e de
ttylo os individuos empregados na vida do mar segundo a
profissão de cada um.

6. 0 Proper ao capitão do porto as providencias conducentes
ao melhor andamento do serviço. •

7. 0 Fazer os registros, arrolamentos e matriculas das em-
barcações em geral.

8." EtTectuar a matricula da gente do mar.
9.* Organizar semestralmente a lista dos navios mercantes

it vela e a vapor da marinha brazileira, e a estatistica dos
naufragios °ocorridos em igual paria% nas costas comprehen-
didas na circumscripçã,o da capitania, para serem remettidas
repartição da Carta Maritima.

lo. Arrecadar as taxas e multas cobradas pela capitania, e
fazer entrega da importanda delias ao Thesouro Federal, e
ás delegacias fiscaes deste, nos Estados.

Il. Fazer as folhas de pagamento dos empregados civis e do
demais pessoal da capitania.

Art. 73. A escripluração do secretario é feita om livros
das seguintes denominações:

Livros de conta-corrente
1.0 De taxas.
2.* De multas.

Livros-talões
1." Para cobrança das taxas.
2.° o	 o multas.
3. 0 >>	 dos tiros.
4. 0 de remessas de dinheiro (taxas).

(5. 0 .»	 >>	 multas).
Livros de licenças

1. 0 Para as embarcações do trafego.
2.'1 o descarregar cinzas.
3... » carregar o descarregar lastro.
." a obras.

5." o amarrações fixas nos ancoradouros.
Livros de matricula :

1... Das tripulações dos navios de cabotagem.
9." o	 empregadas no trafego.
3." dos individuos que se empregam em geral na vida

do n;tr.
Livros concernentes á navegação de cabotagem

1." do registro dos navios.
2." da matricula dos navios.

Livro das entradas dos navios estrangeiros.
:s	 a sabidas dos mesmos navios.

» entradas dos navios nacionaes (conferencia ato rol
(1c aqui pa getn).

Livro das sahidas dos navios nacionaes (ajuste de soldadas).
Livro do arrolamento das embarcações do trafego, inclusive

x .niprPgmlas nas associações do praticagena.
Livros do registro :

1." Das cartas de pilot).
2.- »	 o marbinista.

»	 arraes.
4." o	 » pratico.
• >> cercadas ou curraes de peixe.
• » lotações dos navios, etc.

Livros de vistorias das embarcações do trafego e navios de
rabotace

Livros ;e termos
1." De termos diversos.

exames de pilotos e machinistas.
» armes e praticos.

Livro de ponto.
Protocolo.
Livro de somemos.
lir! ices diversos.
Copiadores.
.srt. 74. O otficial e o amanuense desempenharão os traba-

lhos inc lhas forem distribuidas pelo secretario, sendo o pri-
meiro especialmente encarregado ida secção dos despachos e o
segundo da, secção de entradas e sabidas.

l .° O °tildai substitue o secretario nos seus impediu
g 2. 0 O amanuense será o archivista da repartição.
Art. 75. Nas capitanias do muito expediente, o serviço a.

secretaria será repartido por secções, classificadas conforme o
artigo anterior, mas comprehendendo cada uma, além dos tra-
balhos indicados por sua denominação, outros que com alies se
.relacionem e dos quaes o secretario fará o detalhe.

Art. 76. Os livros e documentos recolhidos ao archieo serão
methodicamente classificados, devendo o amanuense organisar
o inventario delias para facilitar as buscas.

Art. 77. Os escreventes das delegacias funecionam nestas
como os secretaries nas capitanias, fazendo do presente regu-
lamento a possivel applicação na parte relativa ao expediente,
que são encarregados de preparar.

Aat. 78. Ao porteiro-continuo da secretaria incumbe:
1. 0 Cuidar na conservação e Ma, guarda da mobilia, utensilios

e quaesquer outros objectos das salas do expediente, pelos quaes
será responsavel por inventario.

2.8 Ter sempre providas do necessario as mesas dos empregados.
3.° Velar na policia e ordem das ante-salas, e facilitar a en-

trada e sabida das pessoas que tiverem negocios na capitania.
4.8 Fechar, gear e expedir a correspondencia.
5. 0 Trasmittir aos empregados os recados, papeis e ordens.
6.° Abrir a repartição nos dias de serviço uma hora antes da

mareada para o começo dos trabalhos, e, extraordinariamente,
quando ordenar o capitão do porto.

Art. 79. Os serventes devem cuidar no amei() das salas e
gabinetes da secretaria, coadjuvar o porteiro-continno e compa-
recer com elle á repartição nos dias de serviço e naquelles que
forem destinados para a limpeza geral.

CAPITULO V

DO ENCARREGADO DAS DILIGENCIAS

Art. 80. O encarregado das diligencias exerce as funcções de
oficial de justiça da capitania para fazer as intimações que lhe
forem ordenadas, proceder á, cobrança das multas por infracções
do regulamento, e ainda executar todas as diligencias policiam
que tenham por objecto auxiliar a inspecção da capitania sobro
os individuos de profissão maritima e as embarcações em que
alies forem empregados.

g 1. 0. E' immediatamente subordinado ao secretario, de quem
recebe as ordens para effsctuar as intimações sobre pagamentos
de multas, e outras que dizem respeito ao comparecimento dos
individnos implicados nos processos por infracção da policia
maritima.

§ 2. 0 Sobre os diligencias policiaes a que tenham de proceder
deve receber as instrucções do primeiro-ajudante.

Art. 81. Todas as imtimações serão por escripto, expedidas
em nome do capitão do porto, que as rubricará, e assignadas
pelo secretario.

Art. 82. Feita a intimação, na qual o encarregado das
diligencias porta por fé, as partes sarão obrigadas a entrar com
a importancia das multas para o cofre da capitania no prazo de
vinte e quatro horas.

Art. 83. Nos casos de prisão, será esta tambem intimada
pelo encarregado das diligencias.

Art. 84. A pessoa a quem for intimada a prisão será obrigada
a apresentar-se immeliatamente na capitania ; e, si não o fizer
no prazo marcado na, intimação, o capidão do porto recorrerá
á policia local para compellir a obedecer.

Art. 85. O encarregado das diligencias pede ser incumbido
pelo primeiro ajudante de rondar por terra as secções, atim de
auxiliar os respectivos capatazes.

Art. 86. Nas capitanias em que os secretarios não tiverem
empregados p ora os auxiliar nos trabalhos de eseripta, os en-
carregados das .diligencias, sem prejnizo de suas obrigações espe.
cises, lhes prestarão esse auxilio, sempre que houver muita
affluencia de expediente a despachar.

g 1. 0 Nes Estalos alies poderão substituir os Secretarios em
OCO impedimentos temporarios ;

g 2. 0 Nas mesmas Capitanias são os responsavels da Fazenda
Nacional pela mobilia, utensilios e outros objectos das salas do
expediente.

Art. 87. O encarregado das diligencias será considerado
sempre em serviço, posto que sujeito ao ponto, mas dispensado
de pernoitar na capitania.

Terá direito a uma porcentagem de vinte cinco por cento sobre
as multas que cobrar, além da diaria que perceber.

CAPITULO VI

DOS CAPATAZES

Art. 88. Os capatazes são os agentes da capitania encarre-
gados das captamos. Nos portos onde estas funccionarem, elles
farão com que sejam arroladas as embareaçãoa do trafego, quer
as já, existentes que o não tenham ainda sido, quer as que se
construirem de novo, impedindo que os donos as substituam no
arrolamento das que forem retiradas do trafego. Obrigai-as-hão
a tirar licença e a renoval-a cada asno para que possam navegar.
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Art. 100. Compete ao patrão-mer
1.° Dirigir todos os trabalhos da arte do marinheiro, que

tiverem de ser executados pela capitania, e, em geral, todos os.
serviços de igual natureza ordenados pelo capitão do porto.

2.° Prestar soccorros, dentro ou fera do porto, aos navios em
perigo.

3. 0 Fazer, dentro do porto, no ancoradouro proprio, sui amar-
raçõffl fixas para os navios da guerra nacionaes.

4.° Ter sempre promptas as embarcações da capitania, saros
e claros todos os eipparelhos lo serviça maritimo e de soccerro
naval, observando neste detalhe as instrucçOes do segune10-
ajudante .

5.° Auxiliar a policia maritima, cooperando nas rondas palor.
ancoradouros e cã es, segundo as ordens do primeiro-ajudante..
sempre que a isso se não oppuzerem as occupações principaes de
seu carpo.

6.° Cumprir as ordens do capitão do porto, e as que lhe
forem dadas polo ajudante do serviço, em qualquer circum-
sta.ncia, Pira dos casos aqui especificados.

Art. 107. O patrão-mór deve acondicionar todo o material
de sua responsabilidade nos deposites da capitania, arrumando
e rotulando os apparelhos que não forem de uso diario. As em-
barcações que não estiverem nas carreiras sob coberta, deve con-
serval-as em amarrações proximas da capitania, e de preferencia.
na doca que a esta pertencer.

CAPITULO VIII

Art. 89. Os capatazes vigiarão quo no serviço do porto e
aia pesca não se empregue iudividuo algum sem estar matri-
culado.

Art. 90. A'quelles que não puderem pessoalmente comparecer
na capitania, os capatazes tomarão os nomes e moradias, filiações
e si gnaes, occupação que tiverem, e as di mensões da s embar-
cações, para entregar ou remetter á capitania, ou para apre-
sentar ao °Meial desta, que for ao porto em visita de correição,
ufim de se effectua veio as matriculas dos individuos e o arrola-
mento das embarcações.

Art. 91. Os capatazes procurarão obstar que se entulhem
os fundeadouros, não consentindo que os moradores do logar
façam nel les despejos que possam prejudicar o porto ; e reclamarão

. das autoridades providencias para que se não levantem con-
struções que obstruam as barras. Terão sob sua guarda as
boias, balias e outras =mis de praticagem onde esta so não

• puder encarregar delias...
e	 Art. 92. Os cipatazes se apressarão em dar conhecimento á
Lio 

itania do todas as occurrencias attinetites a seus encargos
,r a que o capitão do porto possa em tempo providenciar.

• gualmente darão conta das infracções comrnettidas, indicando a
• - natureza e autoria delias, para serem punidos os infractores.

Art. 03. Cada secção das capatazias estabelecidas no interior
dos portos terá uni capataz, sob cuja jurisdacção ficam as em-
barcações do trafego e pesca, que, conformo o /Jatante geral da
capitania, nella estacionarem, sujeitas ás regras do porto no
interesse de sua provia industria, e com segurança para os que
lhes procurarem os serviços.

Art. 94. O capataz I I a secção applicará a seus jurisdiecionados
todas as disposições de que tratam os precedentes artigos, rala-
tivamente ao arrolamento, matricula e licença. Responderá pela
limpeza e policia de sua secção, e fará por que haja a maior
subordinação no pessoal maritimo della.

Art. 95. O capataz de secção terá muita Detenção em que seja
executada a tabella dos fretes das embarcações miudas.

Fará com que os passageiros sejam nellas bem tratados o que
não soffram prejuizos em Suaa bagagens, providenciando mesmo
para quo se lhes restituam os objectos que por esquecimento
tenham deixado nas ern liara ições .

Art. 9e. Os capatazes que tiverem praias em suas secções não
consentirão que sejam ellas excavadas, nem que sirvam para
deposito de quaesquer matarias susceptiveis de se putrefazerem.

Art. 97. Nos casos de conflictos, ferimentos, roubos, etc.,
entre o pessoal maritimo das secções, ou nas embarcações entre
os tripolantes, ou alara estes e os passagoiros, os capatazes farão
immcdiatamente intervir a policia local para restabelecer a
melem e prender os delinquentes.

Art. 95. Nos legares do muita labutação ma.ritima, os capa-
tazes poderão ter ajudantes com a denominação de sub-ca.pataz.

Art. 91). Nos casos de incendi° ou riscos maritimos, os capa-
tazes se apresentarão na capitania para receber as ordens rola-
tivas ao soccurro naval.

Art. 100. Os capatazes vigiarão para que não haja descaminho
dos ofjectos pertencentes ás embarcações em perigo que forem
ter ás praias, e entregarão á repartição competente :levianos
cujos donos não forem conhecidos, ou não se lhes conhecer o
paradeiro, afim de serem alli arrecadados.

Art. 101. Os capatazes e sub-capatazes serão nomeados pelo
capitão do porto dentre os =Mus do hea nota, com resid tncia
no lug ir, que se queiram prestar a servir como taes.

Receberão em remuneração de seu trabalho vinte e cinco p9r
cento das multas cuja cobranç e promoverem, e, onde exercerem
vieilancia activa sobre o balisamento do porto, perceberão gra-
tificação fixa, se aquella porcentagem for diminuta.

Art. 102. Os capatazes de secção serãa immediatamente subor-
dinados ao primeiro ajudante, o os de porto receberão as ordens
*directas do capitão do porto, ou do delegado deste em cuja eir-
cumscripção se acharem.

CAPITULO VII

DO PATItãO-NIUR

Art. 103. Em tolas as capitanias, com excepção da do Dis-
tricto Federal, haverâ um patrão-m(5r directamente subordinado
ao capitão do porto.

e 1.° onde houver arsenal de marinha, o patrão-mór pertence
ao pessoal claque' te estabelecimento.

e 2.° Nos Estados onde os capitães dos portos accumnlarem as
funcções de commandauto 41e flotilha, servirá de patrão-mor o
mestre do navio-chefe, para os effoitos deste regulamento, se a
flotilha for estacionaria na sede da capitania.

Art. 101. O patrão-m(5r tem sob sua direcção todas as embar
cações a remos o a vapor da capitania, pelas quaes e responsavel'
por inventario, assim como pelo material destinado ao serviço
geral do porto e a soccorros no mar.

Art. 105. A gente do serviço maritimo da capitania fica
subordinada ao patrão-mór, quando este pertencer a) pessoal
della. Feira deste caso só receberá suas ordens adventiciamente,
por occasião de sinistros no mar.

DA GENTE DO SERVIÇO MARITIMO

Art. 108. Os patrões ao serviço da capitania, subordinados ao
pessoal dirigente desta, teom por especial incumbencia zelar na
conservação das embarcações que lhes são confiadas. Pertencem
á direcção geral do patrão-mer, mas respondem perante o se-
gundo ajudante pelo estado das embarcações e pela disciplina
de seus tripulantes.

Art. 109. Nas fainas da capitania, os patrões devem manter a
todo transe a ordem o a subordinação do troço que dirigirem.

São encarregados de rondar os ancoradouros e cães, conforma
o detalho desse serviço organisado pelo primeiro-ajudante, do
quem recebotão as necessarias instrucçaes, e podem ser empre-
gados em quaesquer diligencias quando lhes for ordenado.

Art. 110. Os patrões, por occasião de soccorro naval, acodem
com a gente do serviço maritimo sob as ordens do patre.o-mór.

Art. 111. Devem dar parte ao ajudante de serviço de todas
as occ.urrencias havidas durante as rondas, e por oceasião das
diligencias policiaes de que tiverem tomado a direcção.

Art . 112. Os patrões devem ler carta de arraes, e possuir as
habilitações precisas para pilotear as embarcaçõ es da capitania
em qualquer expedição no interior do porto, podendo nessa qua-
lidade ser chamados para ttz,rem .p trte d t commissão do ex-
ame dos candidatos á carta de armes.

Em ieualdade de ciretunstancias, devem ser preferidos para
patrôns os odleiaes-marinheiros reformados por haverem com-
plotado o seu tempo de serviço na marinha de guerra.

Art. 113. A marinhagem para o serviço da capitania deve ser
contractala entre os individuos de profissão maritima, de pre-
ferencia os que tiverem sido praças do corpo de marinheiros
nacionaes com baixa por conclusão do tempo.

Nos contract ,s devem ser especificados as obrigaçfiee de cada
um, as soldadas, o tempo de serviço, e o premio de reengaja-
mento, si houver essa clausula.

Art. 114. A marinhagem pertence á direcção geral do patrão-
mór, mas, pelo detalhe das incumbencias, cabe ao segundo-aju-
dante tel-a sob suas immeliatas ordens.

Incumbe esptcialmente á marinhagem ter as embarcações
aprestadas e no maior estado de asseio, assim como conservar o
seu aquartelamento e rancho limpos e arranjados.

Art. 115. Dentre os marinheiros serão tirados pelo segundo-
ajudante os patrões das embarcações a remos.

Art. 116. Os bombeiros tambetn serão contractados. O capitão
do porto escolherá pessoal idoneo, de preferencia entre os indi-
viduoe que tenham servido nos corpos de bombeiros com bóas
informações dos respectivos chefes, para o encarregar do serviço
de extincção de incendi° no soccorro naval.

Art. 117. Os bombeiros das capitanias serão respnnsaveis
pelas bombas de ineendio e seus aceessorios, cuja guarda e
conservação devem zelar, para o que terão arrecadação propria
no estabelecimento. Ficarão immediatamente subordinados ao
segundo-ajudante como °Melai incumbido da gente do serviço
maritimo o do material correspondente.

Art. 118. Os bombeiros aquartelarão o mais proximo possivol
da arrecadação das bombas, e terão rancho com o demais pessoal
da capitania.

Art. 119. Por ocasião do incendio no mar ou no recinto da
capitania, serão postos á disposição dos bombeiros contingentes
de marinheiros para manejar com as bombas. Poderão ser
utilisados, por ordem do capitão do porto, na extincção de In-
cendi° Pára do recinto da capitania, si não houver no lugar
serviço organisado para soecorros dessa natureza.

Art. 120. Os machinistas e foguistas,contractados para servir
nas embarcações da capitania, desempenharão as obrigações que



7778	 Domingo 6	 DIARIO OPPSICIAL
	

Agosto - 1899

lhes são marcadas no regulamento do corpo de machinistas na-
voes, com a responsa'. Miado peculiar a cada uma das classes.
Pertencem á direcção do patrão-noir como pessoal do serviço
marithno, mas são insmediatamente subordinados ao segundo.
ajudante, perante quem respondom pela limpeza, conservação e
funceionamento d macbinas das lanchas, assim como pelo con-
sumo do combustivel e sobresalentes.

Devem obedecer aos patrões das embarcações em que ser-
virem.

CAPITULO IX

DO PESSOAL DA PRATICAGEM
-

Art. 121. Nos portos onde não houver praticagem organisada,
e os pstrões da capitania não conhecerem bem a navegação in-
terior do porto até os lugares mais reconditos, poderá, ser .dinit-
tido um pratico nessas condiçõos para o serviço privativo da
capitania, a cujo regulamento fioirá sujeito.

§ 1^ Será encarregado de pilotear as lanchas e relymadores nas
inspecções e aondas do porto aterá voto pronssOnal nas questões
relativas á concessão de marinhas e de coreaes de peixe, acompa-
nhando os estuilss do capitão do posto sobre o terreno.

§ 2., Para o serviço da ronda que lhe couber por detalhe, o
praticoda capitania receberá as ordens do primei , o-ajudant 5'

§ .1° Por oc •asião de soccorro naval, ficará á disposição do
oficial que dirigir o serviço.

Art. 122. Faz parte da commissão examinadora dos candi-
datos á carta de arraes.

Art. 123. E' considerado sempre em serviço; pôde ter quartel
fóra da capitania, mas nas immediações della.

Art. 124. O pratiemmór, os praticos e os atalaiadores são su-
jeitos á jurisdicção da capitania, mas regidos na parte profis-
sional pelo regulamento geral da praticassem, publisado com o
decreto n. 79, de 23 de dezembro de 1889, ou sor outro que se
vier a publicar.

Art. 125. Os estacionarios dos postos moteorologicos e os
pharcoeiros são empregados da repartição dá Carta Maritima,
mas po tem ser nomeados polo capatão do porto. provisoriamente,
quando houver necessidade de preencher vaga de toes empregos
que não possam ficar em aberto.

TITULO III

DA ESCRIPTURAÇÃO DOS DINHEIROS ARRECADADOS PELA
CAPITANIA

CAPITULO I

DO EXPEDIENTE DA SECRETARIA EM GERAL

Art. 12G. Talo o expediente deverá ser feito com simplicidade
e clareza, olservandosse, quanto possivel, a maior uniformi-
dado ena sons detalhes, por maneira que os assumptos que guar-
darem analogia sejam trata los segundo as mesmas regras.

Art. 127 . r0 modo de escripturar os livros a que se refere o
art. 73, impressos pelos modelos actuaes, è indicado pela deno-
minaçáo da cada um dellos.

Art. 128. Os netos offlelites serão registrados em livros, e a
correspondencia recebida constará do protocollo, no qual se lan-
çarão as datas de entrada o sabida dos papeis, o a solução e des.
tino que tenham tido os assumidos sobre que versarem.

CAPITULO II

DA RECEITA E DESPEZA DO DINIIEIRO

Art. 129. Haverá em todas as capitanias um cofre do qual
serão clavicularios o capitão do porto, o primeiro a Manto e o se-
cretario, para ser nella recolhida a importando das taxas relativas
aos serviços •ia navegação mercante, das multas por infracção
da policia ~tinia, que Mas cobrarem, assim como a do qual-
quer outra procedencia.

Art. 130. O secretario, que é o competente para receber os
dinti-ires que tenham de sor arrecadados, assumo a responsa-
bilidade (ienes.

Art. 131. O movimento de dinheiros è iniciado nos livros-
talões„ continuado nos de remessa, e endoido nos de conta
corrente.

Art. 132. Só serão validos os lançamsntos que forem authen-
ficados pelo capitão do porto ou, por commissão deste, pelo
primeiro ajnilaiate.

Art. 1-3. Os livros-talões constam do recibo, que é a parte
que w corta on destaca ao livro, e do talão, que é a parte que
fica e na qual se registram resumidamente os dizeres do recibo.

Art. 134. Haverá livros-talões conforme a classificação da
receita.

Art. 135. Nos livros de remessa, o talão é o registro do di-
nheiro retnettido para o Thesouro Federal ou para as delegacias
liscaes, e a parta que se destaca, é a guia de remessa que acom-
panha o mesmo dinheiro.

'Art. 12O. Por meio do recibos destivados dos livros tales,
numersdos o i • ubricsolos, é que se eXectuara a cobrança em
espaAe tias taxas e multas que constituem a receita da capi-
tania.

Art. 137. Os talões, lambem numerados e rubricados, effe-
ctuado o seu lançamento no livro de conta-corrente, compro-
varão a responsabilidada do secretario.

Art. 138. Os talões das taxas serão encerrados cada mez, e
os das multas por trimestres, constando do encerramento a
importancia recolhida ao cofre e o numero de recibos desta-
cados; o em seguida se procederá, ao balanço do cofre na pre-
sença dos tres clavicularios.

Art. 130. Quando algum recibo deixar de ser destacado do
talão, ou. já destacado, deixar de ser entregue á parte, será
sallatilisado e coitado ao talão respectivo, no qual se fará a decla-
ração do facto.

Art. 140. A falta de entrega do recibo á parte de moam hou-
ver sido cobrada a importancia em dinheiro, a não correspon-
dencsa desta coei a quantia insmipta no talão, e o desentranha-
mento de qualquer dos talões interrompendo a sua numeração,
implicarão a immediata responsahili lede do secretario.

Art. 141. As partes tem o direito de reclamar que lhe seja
entregue o recibo numerado e rubricado, e que corresponda com
a quantia Inseripta no talão competonte.

Art. 142. Nos primeiros l ias de cada mez ou do trimestre.
secretario faráfará entrega ao Timoteo Federal, ou ás delegacias
figuras nrs Estados, do dinheiro existente no cofre por meio de
guia de remessa destacada do livro-talão, a qual será resgatada
pelo recibo ou conhecimento em fôrma passado por aquellas
repartições.

Art. 143. Os conhecimentos passados pelas reptrtições U-
mes. levados ao livro de conta-corrente polo numero e impor-
tancia de cada um, comprovarão a despem.

Art. 144. S o capitão do porto tiver autorisado quaesquer
gastos pelo cofre da capitatra, a factura em duplicata do forne-
cimento, devidamente prolessada, será levada ao livro de
conta•corrente para descarga do secretario, consignando-se
apena s no lançamento o numero de ordem que tiver a factura e
a sua imoortancia.

Art. 145. A 1° via da factura ficará em poder do secretario
como documento para sua restIva, e a 2 o será remettida ao Mi-
nistro da Marinha, quando o capitão do porto tiver de dar
conta do seu act

Art. 146. Os livros da escripturação, sob a responsabilidade
do secretario, sorão remetti dos, depois de examinados pelo
Conselho da Capitania, em cada exercido, na Capital Federal,
á Contadoria da Marinha, e nos Estados ás Delegacias do The-
souro Federal para o processo inicial da revisão de contas.

CAPITULO III

DO CONSELHO DA CAPITANIA.

Art. 147. A conta do secretario, como responsavel pelos di-
nheiros collootados pela capitania, deve ser encerrada no fiui
de cada exercito°. constando o encerriam onto de um termo la-
vrado no livro de conta-corrente, no qual serão relatados oiremo.
stanciadamente os trabalhos da commissão de tornada de contas.

Art. 148. Para a tomada das contas do secretario fica insti-
tuida uma commissão, denominada Conselho da Capitania, com-
posta do capitão do porto, como presidente, de um otilcial-gene-
ral ou sutierior designado pelo Quartel-General á requisição
daquelle. e do contador da marinha, como membros.

Art. 149. Nos primeiros dias de janeiro de cada anno, o capi-
tão do perto convocará o Conselho da Capitania, o qual, reunin-
do-se em urna das salas do estabelecimento, passará a exami-
nar a receita e despeza no decurso do exercicio financeiro trans-
acto, confrontando os lançamentos do livro de conta-corrente
com os taloes, facturas e conhecimentos que representam a
responsabilidade do secretario.

Todos esses documentos devem estar recolhidos ao cofre.
Art. 150. Na mesma occasião o Conselho verificará txmbem

si a eseripturação tem sido feita com nitidez e clareza, e se-
gundo Os modelos e preceitos legams.

Art. 151. Findo o exame, do qual o contador da marinha
fará r- latorio verbtl, mandará o Conselho que o secretario
lavre termo, suminariando o resultado obtido, com declaração
si as contas meri cem ou não ser approvadas, e qual o parecer
a resi eito da escripturação. 	 •

Com o secretario, assignarão os membros do Conselho o re-
ferido te mo, do qual serão extrahidas cópias, uma papa ficar
em mão do responsavel como documento para sua quitação, e
mitra dostinada ao Ministro da Marinha; dissolvendo-se então o
Consolho.

Art. i52. No caso de ser substituido o secretario, o capitão
do porto reunirá tombem o Conselho da Capitania para identico
exame e verificação ao de que trata o artigo- anterior, proce-
dendo-se então ao balanço do cofre, afim de poder ser encerrada
a responsabilidade do funccionario substituido.

Art. 153. Si o Conselho da Capitania não approvar as contas
do secretario por motivo do irregularidades, quaes as referidas
no art. 140, e outras que provem dimidia habitual, erro de
officio im dolo na ge-tão do, tu-sq io funceionatio, o capitA) tio
porto o suspendera imaiediatamente, dando parte eircuinstan-
cia da *ao Ministro da Marinha dos motivos que a isso o le-
varam.
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Art. 15 . 1. Nos Estados, o capitão do porto requisitará, para
compor o Conselho, ri presença do tachai da Armada mais gra-
duado, resi•eete no ligar, em servrço ou não, quo possa servir
sob sua presi lesada_ Na falta, recorrerá aos reformados som
einpreer), e, si os não houver, pedirá providencias ao Ministro
da Marinha, in lie urdo o esta balei -men t o naval mais proximo,
do outra oircipesitripreso, onde l i sja offittia.es disponiveis.

O contador da marinha será substitui r io pelo delogado do
Thesouro Federal, ou r FS;0 inspector da Alland ega ou adminis-
trador da Mes de ?teu Ias, aos (Nas o ca pifão do p)rto ()Meia rá,
na ordem de u tis ss -10 que lir :1 i0 l ie t . 1:1, piava que a reunião do
Conselho se effectue sempre na opaca prapria.

Art. 15. O termo do exame das contas será escripturado
polo nio.lelo sogu ree :

« Aos	 dies ri, noz de janoiro do 	 , reunido na sala
prircipal da capit,..•ia '10 perto de 	 • o respetivo Coes( lho,
com poeto ti s se nbores 	  (mane, polo e. emprego da presi-
dente o des outros membros), para examinar a seee'ta e des-
peza dos dinheiros que a capitania arreendou durante o antro
lindo, achou (ou não) que toda estava em ordem. ss (motes d.)
accordo com o: conlicciraenies (es numeros dell es). pessa r los pelo
eTb-s.•iiro Federal on are;ee iria do 	  onda firam l'é,Contilas
as quilatais arrecadadas, e a essri atm , ação conferiria is modelos.
E na d a mais e-estando, deu o Clonseliiii p r aerprovadas (I»,
não) .H mesmas cantas o In Iodou !nu. mim, se e stearia, le y rs r
o preetilt o termo, que a.;signo juatamanto cala os meineros do
Conselho.

(Assignalo) O secretario da Capitinia 	
(Aesigna . los) O president 3 e membros do Conselho 	
Art. 156. Nas d a te:siaras,	 accorlo com o art. 77, ee-

guir-se-hi na tom ebt da contas dos diolieiros annnalmento
arrocarlados por cilas pro eesci identir r á) que fiei	 tribetecirto
para as cipitania e . com as metido	 racAaalinento iHdierd.,s
pda natureza de ta es r. , p trtiçõ	 ; ento qiut o 'iro:lacto das
taxas f? 11111W:S • !eVe sor romettido para a no sas i	 rem! Is da
0 .1e d a d.! b • ga c'a , e o C encarregado de exaMilar as
Contas do e screvHito, será composto do d ideg ,do. de qini,lquer
Oflieial da hiarinha de giirra ou more ,nto que resida nu tosar,
e do administrador aq ne g a repartição fiscal.

TITULO IV

DA POLICIA MARITIMA, REGIMEN E CONSERVAÇÃO DOS
PORTOS

CAPITULO 1

DOS l' iMITOS, CA • S, PRAIAS 01 xixiii:ENs

Art. 157. O capitrto li od.rt.., cuidarã con,tantomente
conservaçãa do porto, esta l.elae-nito a pirlicia activa dos anco-
radouros, cães, praias do litoral, rios, lagóas e outras asmas
navegaveie rine communiquem coai o porto, para que este esto ia
sempro em bórs condições do limpeza, profundidade o segu-
rança.

Art. 15S. Para fizer a prilioia ma.ritima haverá rondas,
distrilmidas por dotallio do capitão fio pirto, o qual nen is
empregará o pessoal da capitania que não eserça runcçaos
especiaos na secr , taria da rapa st a,tão.

Art.	 S.I'ViÇOS da policia ou quaesquer ()litros que as
repartiçaes fede:sies mantiverem no porto serão directamento
sujaitos autoridades rcspectiva .:, não ca.b indo aos fancrionarios
da capit .nia se ião alotilialois na oxecus .5.o dos regulamentos
que r egem os mosines serviços, quando o rinxilin fôr reclamado,
o a olhe ee não opponhain na occasião as obrigações privativas da
capita nia

Ari . 160. O en pita.) iln porto não int ervirá nas visitas, buscas,
detenção, a pareliensão nu captura de individuns. more idonas ou
objectos, ein ger il, nas ililigencias que realizarem no mar
assentas das r e partiçaes fi s tarsies tenhain asila jurisdição
defini Ia, ou nos rias is d contravenção de s eus regulamentas
mas não ci ve consentir, por orotoxto algum. que em toes
diligenciaes OU em ri nalgum cireninstancia, os rsferidos aeentes
lanceou mão de madidas qu attantren coatra as prerogativas
de seu cargo, c.v.. ° aliar, da c pitania, on MIO lho invadam attri-
buiçõe ss• cujo cerceamento, aliás, ó do sua ourigação oppôr toda
resisteneia leeal.

Art. 1.51. E' prohibldo fazer qua esqu , r construcçars, aterros
e obras sobro o mar, rios iriveseiveis e S , "' Wn braços, sobre os
terrenos de marinha o ha?, .rv oler para a servi lan pub l ica, soro
que seja declararas pel o Leit. mias, que toes ob re is talo pre-
julasstril os po s tos e sal nrivneação, nein dambiticain os esto-
helooimenta s nr va-s da, me s inha da guerra, e os logradouros
pliblicos; para o que a r..parli.:ão compet^nte lhes remettera a
informar os requerimentos p aln lo autorisação para con-
strui, eis.

1." As doei iraçõ)s das capitanias s)rão sempre baseadas
em estroine so les , o r toemo.

e Tolos seu III. Ir rearern levarrta to e i str ee,sees ou
feito aterros eerri rintorisaçr:e legalmente conce(lida. 5egund0 os
preceisos gut) ficam estabelecidos, soro compellidos a demolir

as obras, pagarão uma multa do 100000 a soo z,mon, e indern-
p isarão o drunno que por ventura cansarem coai a obstrucção
do porto.

Art. 162. Os torrehos de marinha a quo so refere o artigo
anterior, sãn os fluo, b inhadoz pela mar ou rios navega veie,
vão ata a i l.i4ancla de teeita e er.'s rirei-is para :! parto de
terra, contados. 11) ponto a que clieza o preamar medio.

Art. IO. Os terrenos reservados para sou' velão publica a
que se refere o mesmo art. 161, sau o, que existem mias margens
dos rios navagaitis e do: que si rtz, qn u:tv.: ..;avois. e quis,
banhados !rolos ditos rios, i'ós1 do ale:ince) das inarás, vão ató a
distaria de quinze Dl .t s-os para a parte do terra, contados do
ponto innlio das enshodtes ()ritmara is.

Art. 101. Terrenos ae..reseidos aos de marinha de que este
regulam e nto faz particular m.).1(e..o, são OS que, natural ou
arirlicialrnente, se tiverem forma ro °a farinarem além do ponto
determinado nos a.rtegos anteriores para a parte do mar ou das
agems dos rios.

At. In. O limite , que sopra o dorninin maritimo do dorni-
tVo fluvial, para o effaito de m edirem se o demarcarem-so trinta
e triv ou quinze mar ,s CO11( .01'1110 ç n S terrenos estiverem dentro
0 .1 fora do dica nen das rimarás. será indicado pelo ponto onde as
agnas deixarem do sar ssigadas,

Art. Ine). Como complamenta do disposto no art. ted, compete
ás capitanias informar sobre quaesquor conces:•tieN de marinhas o
eeeseseidos, tendo em muita ai tenção que, com o deferimento
de l las , não só sej to) satisfeitos por completo os requisitos do
sob edito arti go, como não ven t ia a s , ITrer a heileZ r na t ural do
porta o alinhamen l o e regularidade de seus cães o edificações.

Art. 167. Tain l .ein e as capitanias dizer sobre as licen-
ças p rri construceão de viveires, roscados ou curraes de peixe
nos porto, ri• is, II. ôa c c .natts urvogavas ao longa da costa.
Para cou'iccor si lia ou não cooy,enien em autorisar taes
licenças, rl ve'r os s011 e iries das capitanias transportate so ao
ice ri dastitrail.)p dos p•tieionarios ãs construcçõe; projectadas, e
alli iro Pd 'rem a nxsines minuciosos. cuja preliminar seja a
conservação das portos (mi Parlas ris remilço ts de ur vegabilidade.

Art. 163. Posto que não seja directa e e'Tectiva, a ;teça ) das
capitanias sobre as conceseães demo lanhas o outras somei/lautos,
devem os capitães dos portos, salin ee que as impugnar-In por
contrarias aos interesses da navegação, representar ao Ministro
da Marinha, pondo-o ao corrente dos fundamentos da impugna-
ção.

Art. 169. A extracção de areia das praias, o em geral quaeS-
miar excavações no littoral in t erior dos pertos e suas enseadas
Sondo prshibidas, as capitanias d a vam co . ip , rar c en os agentes
munici nos na conseevação das praias em 'ampliei.) da hygiene e
dos pontos de embarque e (les-mbar lue que ellas otTerecsm.

Parage r pho unic). Nus praias loresinqiias ou fóra dos portos,
ou naqueliasi oin que as excavaçãrs não pn4sam por modo alguns

n r gi rnen das agitas as caplanias por seus agentes
nesets lueares as não Unpedirao.

Art. 170. Semare que 111 ..9 for requisitado pelas municipali-
d (1 es dovem as cap i t mias, com apprevaçã,o do Governo Fede-
ral, por intormeitio do Ministra da Marinha, design:ir o marcar,
dentro dos portos, nos lugres reservados para 1 'gr ulourns pu-
blicas, ci) torreaos sobre Os (peies se possiin assentar ostaleiros,
mart mas, palites, trapiches. mercados, estancias do lenha, depo-
sitos de carvão e outros usados nos portos.

Art. 171. Ningu . m pod tri ocuistrair embarsaçaes dentro dos
postos, ou encalhai-as para rabricar, fillPt . na pite reservada
para torra louro publico, quer na parte afora In, sem que,
depois da licença municipal, as cipitanins se tenham pronun-
ciado a respeito, dizendo si inibi resultom ou não prejuizos á
conservação dos partos.

Art. 172. Toda a embareasto que estivar com agua aberta o
for a pique por descuido de seu proprietario, será este obri-
galo a suspendei-a e a enealhal-a para cone trto mt desmancho,
marcando-lho a capitania praz-) para isso. Si, expirado o prazo,
não for levantada a embarcação, será considerada em abandono,
pissando ao dominio da capitania, que poderá fazor arrematar o
desmancho, olt tomal-o a si. Em talo caso, o proprietario não
ficará isento de urna multa, que cul , ra as (limpezas du trabalho, si
houver deficit.

Art. 173. E' prohibido lançar entulhos, cinzas, varreduras
ou quaesquer immundicies nos cães ou praias dos postos, fóra
dos Jogares pari isso destinados pelas camaras municipaes, de
acometo com as c ipi !anilas.

Os infra -torra serão obrigados, além da multa de 50 :; a 1M,
a remoo tr o entulho, si for possivel fazel-r); Mas quantia não
seja mi so i :nora qui iii praticou o il !ssejo, .e4 rigantesda itapi-
tania na secção respeeti n a In inibirão intimar os encarregados da
limpeza publica para que i;stes effectuem initnediatamente a re-
moeão.

_Art. 174. Ninguem poderá depositar madeiras nas praias,
nem conservar nellas ou nos caos quaiequer objectas que e i n-
bara sesn a servidão pribIca por ma s de trcs 1 i is, sarn licença
munieipal. deven do a ral!et	 r•Pl' Oilvirl.. para dizer si, da-
r ne mele tepo	 Hata m	 omie, o s lseito	 ili s mora, de
taes &jacta, e m

	 ou
 ou erro preludiei ti ao cede 'que o iletasalba.rque

de so	 e bagagens, em geral, ao trinas)la secção. Em
todo caso, a capitania não cons)ntirá quacsquer depusiL013 noa
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caas, principalmente de objectes do muito peso; e, quani.o
praias, semente os autorisará além do ponto a que chague a
fitara no preamar de aguas-vivas para evitar o ztccuinulo le
areias em prejnizo do eore.o.

03 infractores pagarão uma multa de 50$ e serão obrigados a
remover as areias amontoadas ; pagando mais a despez t (1;1 re-
moção se asta for feita pula Capitania.

Art. In. As embarcações que se amarrarem a quatro cabos
Junto do praias não lançarão ancoras que no preamar fiquem
cobertas ; rias fal-o-hão em legar onde estejam sempre á vista,
para evitar o da tnno que disso posa resultar ás embarcações
do trafego.

Os infractores pagarão a multa da 12$ a 30$ e ficam obrigados
a reparar o (imano.

Art. 170. E' probibido lançar ao mar ou rio, de bordo dos
navios ou de qtriesluer embarcações, lixo, cinzas, varreduras
do porão, etc., para o que as capitanias. de accerdo com a te-
le irtição sanitaria ou com a cantara municipal, designarão era
ilhas situadas a sotavento dos ventos reinantes nos portos local
adequado para vasadouro.

Os infractores paaarão a multa de 50a a Itta5000.
Art. 177. Os capitães dos porto: proporão ao Ministro da Ma-

rinha tortas as medidas relativas á conservação dos portos, rios,
ancoradouros e carmes, qua passam sor levadas a &leito sem em-
bargo das obras do melhoramento a cargo do alinistorio da.
Viação, ouvindo sempre o engenheiro naval hydrattlico affecto
ao serviço da capitania para, a conservação dos portas, ou da
directaria technica competente do arsenal annexo a capitania.
Na falta do engenheiro naval, Os capitães dos portos indicarão
apenas os melhoramentos que a exporiencia do serviço lhes
sugerir.

Art. 178. Todas as vezes que o ragimen ou conservação dos
portos venha a ser perturbado par obras publicas ou particulares,
ou por outras causas, os capitães das portos se apressarão em
dar tlio conhecimento ao Ministro da Marinha ; podendo, desde
loeo, embargar as que não forem mandadas affectuar pelo Minis-
tario da Viação e Obras Publica, ou pela Inspectoria de Melho-
ramento.; dos Portos.

Ari. 179. 03 capitães dos portas representarão igualmente
tolas as vezes que o fundeadouro dos navios mercantes ou lu-
gares designadas para a carga e descarga de mercadorias of-
fereoam inconvenientas ao trafego, o sejam prejudiciaes às em-
barcações e ao regitnen do porto.

CAPITULO II

ANCOR k DOUROS

Art. laa. E' da competencia das capitanias designarem nos
ancoradauros o legar toais proprio para es navios que tenham
do fazer quarentena ou ficar de observação, para franquia
e para carga e descarga, sendo estes ultimos ancoradouros
subdivididos para navios que tenham de carregar ou (lascar-
reoar oananis de fiei' combustão, e para aquelles cuja carga
não for sujeita a direitos da allb.ndega.

a I Tambem as capitanias designarão anro aadonro para os
navios velhos, para os que tenham de fabricar e para aquelles
que mi a tiverem destina.

a e." As cábreas, alvarengas, barcaças, saveiros. depositos
Mictuantes, draeas e :te emba.rcaoeiee do trafego das portos
awarrar-se-bão on d e lhes for indicado pelas capitanias e do
modo inaacripto par estas.

Art. tal . O ancoradouro dos navios snjeitos á fiscalisação da
al tandega deve ser mareado de accordo com esta.

Art. laa. Os navios do guerra terão ancoradouro especial,
fava dos destinados aos navios marcantes, nos portos (mio para
isso houver espaço '• e naquellas em que assim não possa ser,
() uocparão o ancoradouro de franquia, ficando em distancia con-
venianle te um a outra navio.

Art. 18a. Não é permitta to aos navios de guerra conservarem
durante a noite embarcações miadas amarradas na pipa; aura
rem exercicio ao alvo ao anc . )ra , lotiro; salvar o dar os tiros da
ordenança no ancoradouro de fabrico ; e lançarem dentro do
porto cinzas das fornalhas e mantimentos deteriorados.

Art. 154. Nenhum navio mercante, tendo a bordo matarias
explasivae, poderá transpor o anc tradouro (10 franquia sem as
,leecarreaar ; e troctua lido essa operação,para l agar expressamente
lesionada peat capitania nos portos onde não houver deposito
espacia.1 para taos artigos, em embaroações fechadas ou cobertas
com ancerados, as quites deverão arvorar bandeira encarnada e
s .?r acompanhadas por agentes da alfandega, quando largarem
de bardo.

Art. 185. Tio o navio da guerra que tenha do ir para o rumo-
railottra d , + fabrico não o fará som ramovor de bordo a polvora, e
artiticios de guerra para o competente deposito, que lhe será
indicada, si for estranaeira, redo conunandanto do porto ; efTe-
talando a ramoção com as mesmas precauções do artigo anterior
bot a vierilancia do pessoal do bordo.

Semellia.nternente procederá quando tenha de ir receber
carvão no leposito a bei ea-mar do interior do porto.

Art. 185. Todo o navio me rcanta em carga ou descarga deve
ter lentro os paos do bujarrona e giba ; e, quando ostivor amar-

rado do papa e vai, terá tambern a retranca dentro e as vergas
dasamantilhadas- Sé na vespera da sabida para. o ancoradouro de
franquia, afim rio onv n , rg.ar o patina, poderá ri mil: as ver-
gas a deitar Iõrit os pana rn , nos o da giba, que si o perá, quando
se achar no referido ancoradouro.

Art. 187. As capit nias prestarão o auxilio reqnisitado pelas
repartiçõas fe leraes para qualquer diligencia no Inar, ou para a
desaan -aitia o demarcação dos ancoradouros da franquia, carga,
descarga e quarentena. Si as providencias reclamadas parece-
rem inconvenientes, ou que outras devam ser, e mais consenta-
noas com o serviço que incumbe ás capitanias, os capitães dos
portos recorrerão ao Ministro da Marinha para que esto deli-
113re.

Art. 188. As capitanias empregarão todos os esforços para
que sejam rigorosamente observadas as medidas aconselhadas
pela repartição saltitaria, consillerando-as ohrigatorias para todos
os etleitas.

Art. 189. Todos os navios nos diferentes ancoradouros são
obrigados a auxiliarem-se mutuamente no acto de amarrar e
desamarrar, recebendo espias, arriando amarra, praticando
quaesmier manobras indicadas pelas necessidades do mo-
mento.

Art. 190. E' prollibido a todo e qualquer navio dar tiros ou
salvar não estando no ancoradouro de franquia .

Art. 191. E' prohibillo nos ancoradouros do carga e descaran
conservar fogo a bordo depois do toque de recolher, a não serena
as luzes indiseensaveis.

Art. 192. O serviço da carga e descarga á noite somente
poderá ser feito com liem; t da alfandega, não podendo ser
radie empregadas lues descobertas que ponham em risco as
embata-ações.

Os infractores serão mult dos em 12$ a 30$, além da obrigação
de indernnisarem o da.mno.

Art. 193. Nenhum navio mercante podorá ter suas embar-
caçõas miudas amarradas sita() ans portalós nos ancoradouros
de carga e descarga. No de franquia, lhe será permittido ter a
lancha pela Opa.

os infractores serão multados no minimo si da infracção não
houver resultado prajuizos ás embarcações do trafego.

Art. 194. Somente aos os:aderes dos navios de guerra, aos
das capitanias, alfandega, policia e stude, no serviço do ronda,
ou em qualquer outro, será permittilo andar pelos ancoradour. 3
de carga e descarga depois do toque de recolher. Qualquer bote
ou escalar encontr ido sem licenç iba alfandega depois daquella
hora, será apprehendido, e o dono ou patrão multado pela capi-
tania no minimo, além da pena em que incorrer pelo regula-
mento da allandega.

Art. 195. Tombem será prohibido, incorrendo os infractores
na. multa de 12e, a :36$, aos bates, caniais ou quaesquer outras
arab traições pescarem entre os navios nos ancoradouros, prin-
ei pa [Tente á noite, com fachos, ou commerciaretn com alies sem
licença.

Art. 196. As embarcações do trafego dos portos, empregadas
na carga e descarga, não poderão carregar além da linha
d'agua que estiver mareada, e estando estanques.

O pAtrão que contravier será multado do 12a: a 364)00.
Art. 197. As embarcações encontradas sem tripolação nos

ancoradouros são consideradas em abandono, devendo as capi-
tanias apprellendel-as, o annunciar por adietes ' taranta tres
dias. Um mez depois, não apparocendo Os donos das embarca-
ções, serão estas vendidas em hasta publica e recolhia() ao
cofre, como receita eventual, o producto da venda, deduzidas as
despezas com a apprehensão.

Art. 198. Nenhum navio poaera dar ás ancoras, no acto de
amarrar, outra direcção que não seja a adoptada pelo uso do
porto.

Os infractores, além da obri gação de desamarrarem para dar
ás sumas ancoras a direcção conveniente, incorrerão na multa de
12$ a 3aa000.

Art. L ig . Todo o navio será obrigado a ter boias nas ancoras
Com que se amarrar, as quaes em cas0 algum servirão para
Delias se darem espias.

Os infractores. além da multado 12$ a 3G$, terãodo reparar o
(latimo que provenha da infração.

Art. 20). Os navios mercantes não poderão ter fora suas em-
barcaçans miadas depois do tiro de rocollier, salvo por motivo
extraordi nitri°, que justific irão, ou coar licença da alfandega,
qual tenham conh ,cimento as capitanias.

Os infractores pagarão o minium da multa estabelecido..
Art. 201. Ninguem poderá rocegar ancoras perdidas sem

licença da capitania, e esta só a concederá durante 15 (lias.
A ancora encontrada deva ser examinada para se conhecer se
realm mto pertence a quem a ro yegott. No caso negativo, ficará
depositada na capitania para ser entregue a seu legitimo dono,
pagas as destonas com o trabalho da rocaga.

Art. 202. E' prohibido aos navios conservarem espias amarra-
das a outros navios, baias e molhas, salvo com licença da
capitania o onde não embarace o transito das embarcações.

Os infractores serão multados no minimo.
Art. 203. To lo aquelle que pretender desmanchar ou arrazar

o 83U navio, davtara requerer á capitania que lhe seja marcado o
lugar onde o possa fazer. A capitania, deferindo, mandará
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lavrar termo no qual se obrigue o proprietario, dentro do prazo
ostrietamento necessario, a ettectuar o desmancho ou arrasa-
mento som deixar objecto algum que arruine o porto, deposi-
tando no cofre da capitania quantia arbitrada pelo capitão do
porto correspondente á tonelagem da embarcação. Coneluido o
desmancho oit arrasamento, e preenchidas as condições esti-
puladas no termo, a quantia doposita rla como garantia deste
será restituida. No casa contrario, sómente será restituido o
excedente da dospeza realizada com a remoção dos destroços por
conta da capitania.

Art. 211. E' prollibido aos calafate, por °ocasião do fabrico
dos navios, accere'erom fogo nas lanchas ou pranchas do calafeto
para derreter breu ou pixe, a não as terem em distancia &lies
pelo menos o comprimonto do uma amarra. Os infractores serão
militados em I2Sa 3C000.

Art. 205. O dono ou consignatario. cujo navio, por motivo
de sabida urgente e precipitada ou por qualquer outro motivo,
tiver deixado no ancoradouro ancoras e amarras, serà obrigado

susp ,ndel-ae no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de
multa, se o não fizer, além de indeinnisar a destema realizada
pela capitania cora o trabalho d.. vriticação do lugar onde
ficaram as ancoras e amarras e a consequente suspensão delias.

Art. 206. Nos ancoradouros, todos os navios de guerra e
mercantes conservarão içada á peia, desde o pôr até ao nascer
do sol, i4m altura que não exceda fie seis metros acima da borda,
uma luz branca e brilhante que projecte sua clarid ide sobro tolo
o espaço de rola dos tilamos navio:.

Esta luz obrigatoria é independente de outras luzes regula-
mentares dos navios de guerra.

Art. 207. A dece tioia no traga é obrigatoria para quantos
frequentarem os ancoradouros, quer sejam ou nãa tripolantes
dos navios e embarcações do trilhe°.

Parae,rapho unico. O que infrin girem esta disposição ao ponto
de se apresoutarem em estado de nudez. o capitão do porto Os
mandará entregar á policia local, multando ainda os que aggra-
varem a acção deslionesta com a perturbacã.o da ordene nos
mesmos ancoradouros.

Art. 208. As embarcações nacionaos e estrangeiras deverão
observar cem toda ii exactidão as ragras do porto. Para não
allog.a.rem ignorancia, as encontrariio nas capitanias, aio s(5 em

portue,uez, corno traduzirias em varias linguae, affixada.s
quadros ao alcance do publico.

CAPITULO III

DAS REGRAS PARA AS EMBARCAÇGES Do TRAFEGO

Art. 209. Os tiro .; de ri,colher e de alvorada indicam aos que
trafegam nos portos, o 1 0 a int frrupção das communicaçrass, o
2e o restabelecimento dellas.

Exceptua-se no primeiro c iso, a licença da alfande ea ou
causa extraordinarla., como perigo no mar, para justificar a in-
fracção.

Art. 210. As embarcaçõos para as genes se consignam regras
neste capitulo são as classificadas em botes, lanchas (a vapor ou
a remos). catraias, baleeiras, canõas e outras semelhant s.

Art. 211. Depois do sol posto não é permittido embarcar
o desein earear senão nos caos principaes do porto, onde a po-
licia tenha estabelecido postos de vigilancia. aos meies os ca-
patazes de secção prestarão auxilio na manutenção da ordem
entre os embarca lios o passageiros.

Onde não houver cace, as praias servirão de embarcadouro e
desembarcadouro com as mesmas restrieções.

Art. 212. Quer de dia, quer á noite, as embarcações miadas
(los navios mercantes e as que andam a frete não poderão con-
servar-se amarradas ou atracadas aos ries senão o tempo indis-
ponsavel para ( 'esbarrar e desembarcar passageiros e bagagens ;
e as que tenham 4'0 esperar, tirarão ao largo, em distancia que
não estorve a passagem iias outras.

Art. 213. As moemas embarcações não poderão sahir fóra dos
limites do ancoradouro som licença da Alfandega.

Art. 211. Ao pôr do sol. todas as embarcações a frete irão
estacionar no ancoradouro de sua secção.

Art. 215. As lanchas a vapor e rebocadores que trafegam
entro os ancoraeloaros deverão moderar a marcha ao approxitnar
dos navios, do caes, pontes ou molhes onde tenham de atracar
ou de largar os reboques, e não lazer uso de apitos estridentes e
prolongados.

Tambein deverão diminuir de força nas passagens estreitas e
frequentadas ou de muita agglomeração para não rirem em
risco as embarcaçõos menores.

Os infract a res serão multados em 50$ a 100. podendo a ca-
pitania, conforme a gravidade das circunstancias, suspender ou
cassar a matricula dos patrões ou mestres, os quaes ficarão
ainda suieitgs á prisão, si reincidirem acintosamente.

Art. 216. Todas as embarcações miúdas, licenciadas para
conduzir passageiros, deverão apresentar-se nas capitanias,
para serem inspeccionadas, logo que receberem ordem.

Art. 217. O capitão do porto, sempre que considerar em
más condições qualquer embircação miúda, deverá cancellar a
licença que alia tiver para conduzir passageiros, ordenando que
se lhe façam os reparos de que carecer ; e a mesma embarcação

não geleira voltar ao trafego sem estar prompta, o que o capta

tão do 'torto mandará verificar por peritos do sua confiança,
retribuidos pelo dono da embarcação, si Os não tiver no serviço
da capitania.

Art. 218. Todas as embarcações a frete terão o numero do
tripolantes determinado nas licenças, nas quaes tambem se es-
pecificarão os passageiros e cargas que puderem conduzir, do
accordo com as lotações marcadas por °ocasião do arrola-
mento.

Art. 2W. Nenhuma embarcação será deixada no caes, ou
em outro qualquer ponto de embarque e desembarque, sem ter
a bordo pelo menos um individuo de sua tripolação ; e, se a
embarcação for a vapor, estacionará ao largo.

Art. 220. Nenhuma embarcação conduzindo passageiros e
bagagens permanecerá atracada ao coitado dos navios, princi-
palmente ás escadas de bota-fora, por menor que seja a :atum-
cia do °atue embarcações do meimo genero, mais tempo do
que o preciso para embarcar ou desembarcar os passageiros,
carregar ou descarregar as bagagens.

Art. 221. O patrão que sobrecarregar sua embarcação com
outras bagagens, quando esteja com a carga completa dos pas-
sageiros que conduzir, incorre em multa.

Art. 222. Nenhuma embarcação miúda atracará aos navios
em franquia, ou nos outros ancoradouras, sem licença da Al-
fandega.

Art. 223. Qualquer reclamação ou disputa entre passageiros
e tripolantes, ou entre os inclividuos de cada uma destas clas-
ses, será levada ao conhecimento da capitania pela parte quei-
xosa ou pelo capdaz da secção para ser decidida sumularia-
mente pelo capitão do porto.

Art. 224. os pstrões das embercações do trafego são obri-
gados a dar parte á capitania de qualquer inci . tenti que oc-
corra com os passageiros ou com Os trip dantes, ou entre uns o
outros, e procurar a estação policial mais proxima de suas sec-
ções para entregarem quesquer objectos esquecidos pelos paasa-
geiros que conduziram,

Art. 225. As embarcações !Mudas, á noite, movendo-se a
remos ou a vela, deverão ter sempre prompta, á mão, uma lan-
terna de luz branca para ser mostrada a tempo de evitar o
abdroamento de algum navio que vá sobro altas.

Art. 226. As lanchas a vapor o os rebocadores, quando
andarem pelos ancoradouros á noite, mostrarão as tres luzes
regulamentares.

Art. 227. As lanchas que pela pequenez de Suas dimensões
não puderam ter fixas as luzes dos lados, usarão, abaixo da luz
branca á praia, urna lanterna do (luas &ires, que apresente para
ré da linha do travez do boroste a luz verde, e para o outro
bordo, na mosma posição, a luz vermelha.

Art. 228. As entbare.tções mindas, debaixo do cerração, ne-
voeiro ou fortes aguaceir s, quer do dia, quer á noite, devem
dar signal de sua passagem eu presença por moio do sino, bu-
sina ou apito.

Art. 229. Aquelles que infringirem as re gras estabolecidas
nos artieos anteriores [icem sujeitos a multa do 50$ a MOA', que
o capitão do porto impora no minirno, no natio o no ma uno,
conforme a naturoza o intensidade da infracção; sendo todas as
reincidoncias multadas no dobro.

CAPITULO IV

DA TA isELLA DOS PRETEs

Art. 230. A tabella do fretes para as emba.reações do trafego,
especialmente empregadas na condueçao de passagoiros e baga-
gens, será organisada pelas capitanias, entrando o capitão 4Io
porto em accorita com os propriatarios de tiles embarcações ; e
posta em pratica depois do approvada polo Ministro da Marinha.

Paragrapho unico. Atabella soei calcula la tendo pai base o
preço da milha ou fracção de milha a percorrer, o qual, durante
o dia ou com bom tempo, não deve exceder de :f ee em viagem
simples, para cada paAageiro e uma bagagem do 3;) kilos, e de
outro tanto e mais metade, á noite ou com mau tempo ; ha-
vendo abatimento proporcional ao numero de passageiros quesa
associarem ou, reunirem na meirna viagem da. embarcação.

Art. 231. A lotação de passageiros devo ser tal que em caso
algum alies possam atravancar a embaroação, im pedindo-lhe as
manobras, nem solireearregal-a cora bagagens que a poultasn em
risco de sossobrar.

Art. 232. Os fretes dos rebocadores tambom serão regulados
pelas capitanias, convocando o capitão do porto os prnprietarios
para de Recordo com alies, ou quem os represen.te, organisar
umatabella de preços pelos cumes se faça o serviço de reboques
em condições normaes.

Paragrapho unico. A tabella será calculada tendo ror base 9.
distancia a percorrer pelo rebocador, dentro do porto ou fôr:e
deite ; si entre os ancorttiouros tárnente, si de barra ira, porentrada e sabida, etc.; tudo dea combinação com a tonelagem do
navio a rebocar.

Art. 233. Nas barras perigosas ou naquellas em que o serviço
reboquos pertença ui associação de praticagem, tabellas es-

peoiaes para cada localidade marcarão a.s taxas que se devampagar,.



77@2 Domingo 6
	

DIARTO OPIPICITAT,	 Agosto - 1899

Art. 234. Em °ocasião de temporal, ou no caso de sinistro no
mar, quando seja preciso o serviço dos rebocadores, será esto
feito mediante ajuste.

Art. 235. A tabella de fretes dos rebocadores será tombem
submettida á approvação do Ministro da Marinha.

CAPITULO V

DOS LASTROS 1)08 NAVIOS

Art. 2:36. Toda a embarcaçeo que quine' metter lastro, oiti-
viar ou dosearregar o que tiver, requererá ã capitania lice iça
para o fazer, a qual a concederá indicaudo ao mesmo tempo o
lugar lava esse fim.

Art. 237. A carga e dosearam de pedras, tijolos ou areia para
lastro será effectriada, estendera', -se encerados ou velas ao longo
do costado da ornhareaçao até ao fundo do lancha que os for
entreenr ou reo ober, atiro de não cahirein ao mar ou rio.

Art. 234. E' prohibido embarcar ou des onoarcor lastro du-
rante a no i to, e igualmente lança l-o ao mar ou no rio. eia qualquer
lugar do ancoradouro, e da mesmaiffirma a varredura do porão
após a descarga do lastro.

Os infractores, no primeiro caso. ficarão sujeitos á multa de
200$, e. no segondo, alam da multa d • 5 .0$ a 1:00 se, poderão
ser presos á requisição do capitão do porto, conferiu° as retiiia-
atarmos o.o.currentes.

Art. 239. Solei permittido ás embareaçees baldeerem ontre si
os lastros, precedendo licença da e ()Ranja, e tomando .se as
cautelas que esta o erienar para Ne niio &uma lir o porto.

Art. 240. A copitania dará licença ás embarcaçõos pira irem
fóra dos ancoradonros metter lastro.

MI. 241. As lanchas do trafego que carregarem pedras,
tijolos, telhas, ladrilhos o outros objectos submersivoia, e os
deixarem cabir ao mar ou no rio, quer soja por-falta de pa cau-
ções na carga ou desearga, ou no transporte rl dica. fl..arão
sujeitas á multa do 200$ a 50n$, conforme a quant'dado lançada
ao fundo, se não justificarem que os alijaram por :Acidento im-
previsto

Art. 242. Os aisentes da capitania, que presenciarem ou tive-
rem notieia de qualquer das infracçasis espoofficadas no s. artigos
anteriores, devem participar inimethatanionte ao capitão do
porto ou ao ajudo nte de serviço.

Por igual devem fazel-o todos os maritimos como interessados
na conservação do porto.

CAPITULO VI

DAS ENTRADAS E SABIDAS DOS NAVIOS

Art. 243. Os navios mercantes, nac ionaes e estrangeiros, não
postarão entrar nos portas ou sahir delias, ancorar ou mudar
de ancoradouro, em geral, operar qualquer movimento mias
aguas territoriaes, senão de conformidade com o regulamento
das capitanias.

Art. 244. A todo o navio mercante que entrar pela primeira
vez no porto, ou aquelle cujo capitão ou mestre não conhecer as
regras pelas quaea se deva dirigir durante a estada do navio, o
officio' do registro do porto entregará, no reto da visita, um
exemplar do presente regulamento traduzido para idioma que
seja entendido pelo respectivo capitão ou mestre.

e 1. 0 Afim de sor observada esta disposição, a capitania
deverá fornecer á repartição da policia exemplares do regula-
mento em francez, inglez, allemão, italiano e hespanhOl.

e 2. 0 O capitão ou mestra, á sabida do navio, restituirá o
exemplar que houver recebido. Se o não fiser, eu entregai-o em
mau estado, a capitania mandara intimar o consignatario
navio para que o pigue.

Art. 215. Os capitães ou mestres dos navios brazileiros são
Obrigados a ter a bordo este regulamento.

Art. 216. L000 depois de ser o navio visitai°, e posto em livre
pratica, o capitão ou mestre irá á capitania dar entrada delle,
formalidade que consiste em ali declarar o nome do navio (si é
a vapor ou a vela, e neste caso qu d o seu apparelho), o do
capitão ou mestre e o do dono ou consignatario, a praça o nação
a que pertence, o & fona' do Codigo, o nume. ° das pessoaa
tripolação, porto de onde veia, quaes os passageiros, qualidade e
quantidade da carga ou lastro, e a tonelagem.

e 1.0 Si o capitão ou mestre riflo puder ir á capitania, mandará
as declarações por eacripto, assignadas por elle ou por algum
officio' do navio.

e 2. e O consignatario deste, par si ou por preposto. poderá
então lanç,r as ditas dr clarações no livro competente, e asOgnal-
as p 10 capitão ou mestre.

Art. 247. Os nas ias entrados depois do pôr do sol fundearão
em franquia

Art. 24S. O capitão ou mestre, cujo navio tenha de sahir,
deve comparecer á catatonia, na vespera do dia oia que o pre-
tenda fazer, cornos seus despachos para serem o Ili ex. :ninados.
Esta:ido estss correntes, isto e, achando-se o navio eole Pid

-tamonto desrnbareçsdo pelas r partições Osciles:, se lançarão eia
um livro da regis:ro declaraçõss :donde .s ás do e rt. 210,
acera:acento:las do porto a quo se destina o navio, com as (Rosca
se observará o mesmo processo que á eutrada, si o cap i tão ou

Mestre não comparecer, e for representado pelo seu consigna-
tarjo. Cumprida essa formalidade, o capitão ou mestre, ou quem
o represente,. receberá o passe, documento rubricado pelo
capitão do parto, para ser entregue ao officio' da visita, afim de
que o navio possa sahir (modelou. 1).

Art. 249. O officio' da visita do porto, tendo notado no passe
o dia da sabida o os nomes dos passageiros, o dovolverá á ea,pi-
tanta para ser alh archivado.

Paragrapho unico. O rss servi ste tombem para a capitania
confrontar a ralação de passageiros nelle transcripta com a que
as empr ,zos de nav ,gação devem apresentar no capitão do porto
para esta anthenticar, adua de por alta se tlfectuar a cobrança do
imposto de transporte.

Art. 250. Ti-do o capitão ou mostro que deixar de cumprir
o que fiei deterro n ido nu art. 244, não po lerá s Ide e pagará
multa de 50$ a, 100e, que o capitão do p ido aebitrare no mi-
nium ou no rnax . mo. conformo a infracoão fôr por desidia ou
fraude, n ‘gando-iles o posee si a não satisfazer de prompto.

Art. 251. Nenhum navio poderá sahir (14) porto, depois de
entrar o sol ou antes delbs na-cor ; comtudo se á permittida a
sabida toda vez que, pceeedenio pedido dos capitães ou mestres,
posei este sei . deferido sem prajuizo do serviço de tiscalisação
e policia do porto, principalmente onde todo o movimento dos
navios for subordinado as mares

Art. 252. Os vapores dos tinhas regulares de navegação, que
na spialolarin de paquetes go:saiu de privi l egias inhorenten aos
navios de guerra, poderão :oder a qualquer bota On dia ou da
noito, observando o regulai000to da rolica itit iorto. Si não
ferem desombaroçados por e-ta. a fortaleza da barra encar-
regada do registro lhes impede á a sabida. l'az..mdo sgon.es com
tires de peça ate mio deem fundo dobais do suas baterias,
cedo esperarão rine cheguem as cominuni soçOes neeess irias ti
fo taleza, que se então lhes focultara a Sahlia.

Paragrapho unico.Os comrnandantee, capitães e mostres são
resronsovois pela (1 ozpeza dos signaes.

Art O53. ts navios de guerra podem sohir a qualquer hora,
davendo, p irem avisar a fortaleza da barra eiverregado do re-
gistro do porto quando o preionlain fazer depois do pôr do sol.

TITULO V

DA MARINHA MERCANTE NACIONAL

CAPITULO I

Do REGISTRO E ISIATRTCOLA DAS EMEAReAçõES IIE conerAorm
Art. 254. A navegação de eab stagem só poderá ser feita por

navios nacionaes previnenente reeistrodos.
Art. 25. Navegação de cabotagem é a que tem por fim a

communicação e o estornarei° directo entre os portoe nacionaes,
dentro das aguas deste e dos rios que percorrem o territorio da
Republica.

Art. 256. A navegação de cabotagem é executada ao longo
da costa ; si é de cabo a cabo, deporto a porto, SAIU perder
terra de vista, rosuminda-se a derrota do viagem na estima mais
rudimentar, chama-ee de pequena cabotagem ou costeira ; si
depende de observações astronomicae, coitados de pilotagem,
marcações, tal qual na navegação alta, recebe o nome de grande
cabotagem.

Art. 257. Aos navios das nroeões limitrophes é pormittida a
navegação dos rios e aguas interiores nos termos das convenções
e tratados existentes.

Art. 258. Para um navio ser considerado nacional é preciso:
1, 0 Que seja peopriodado de. ciaielão braziloiro, residente ou,

nen 110 territorio da Ropnblica, eu de sociedade on emproza com
sede no mesmo territurio e gerida exclusivamente por cidadão
brazileiro

2. 0 Que tenha capitão ou mestre brasileiro;
3. 0 Que tenha, polo menos, dons terços de sua equipagem for-

mules por brazIleiros.
Art. 259. Quando, p. -r qualquer motivo, o proprietario do

navio deixar de se, cidadão brasileiro, sorá cassada a carta do
nacionalidade do navio e cancella do o seu reoistro.

Paragrapho mije°. O cancellarnento deverá ser requerido
dentro do seis mezes da data em que o navio deixou de ser
nado-ia], e, decorrido o prazo, ficará este sujeito á apprehensão
como Oto tratando.

Art. 200. Tolas as embarcações da cabotagem forão o compe-
tente registro nas capitanias era cuja circumscripoão tiver demi-
cdio o proprietario.

Na capitania do porto do District° Federal não só se regis-
trarão os navios enjoo proprostarios nelle residam, como no
Estado do Rio de Janeiro e fera da Republica.

Ant. oi	 rege.ro ae verá conterAl.r.A ttll . n	
itdeclaração rio legar onda a einhaTentic foi coostruida,

nome rios sonstructores e o qualidade rios principaes materioes *
em psogados

2.. As dimensões da embarcaçeo era metros e deeimetros. e a
suo eripseblade em tonelndss motree s, comprovai:is aur certidão
de :1'111"w:fio com referencia á sua data

3. 0 A arniaçã,o que ten) o o numero do cobertas
4." O dia em que foi 'atiçado ao mar ;
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ri.° O nryn , + de cada uru dos donos ou associados; e os respe-
ctivos domicilios ;

6. 0 Qu tl a parte* do Cada associado, si for do mais do uns
dono, e a época da sua acquisiç5a), com rofereacia á natureza
e data do titulo, que deverá acompanhar a petição para o
registro, que é a inscripção civil de propriedade da embarcação
(modelo n. 2).

Art. 262. Si a embarcação ibr de construcção estrangeira,
dever•se-ha declarar no registro a nação a que pertencia, o nome
que tinha e o que tornou, e o titulo por força do qual passou a
ser de propriadado brazileira, podendo onlittir-se, quando não
conste dos . 10eUlla nto. o nome do constructor.

At. 263. o auto de vistori 1, a certilia d arqueação o todos
os titulas justificativos do registro ficarão archivados na capi-
tania do porto.

Art. 264. Nenhum navio será admittifin ao registro, nem
podara se app trelliar, sam que tpnht si lo julgado em condições
do navegar p tia c insinissão de vistorias, e veriticada a sua
arqueação pela alran lega.

Art. 263. Provando-se que al guma embarcação registrada
corno nacional, não o é e que obtive o registro rratelitlanti-
mente, ou perdeu, ha mais de sois mezos, as ' candições precisas
para a sua nacionaasação, o capitão do porto proce lerá á
apprehensão della e pol-a-ha á disposição do juiz seccional do
districto, tomando provisoriamente conta até sor nomeado o
deposita eio detinitivo.

Paragrapho umes. Os agentes da capitania, pratiees das harrae
e costas, e outros, são obrigados a d anuncsir ao capdão do porto
as embarcações me) ineidi rara nes;as disposiçõ .s.

Art. 266. Os reaistr s d to los iis acto: a c intr ctos referentes
aos navios de ca.hat agem, Inclusiva os do f us etamento (Codigo
Cominarei 1, art. 5661 ficarão a cargo das capitanias dos portos
onde os moeinos navios tiverem n si to registra los.

Art. 2,57. Nenhum navio registra io nadará ser desman-
chada sem quo s j;t cairel lado o s•at ragistro.

,art. 2u18. Será cancellasio o registro do navio de que não
houver noticia por mais do doue afuroe.

Art. 269. O titulo do nacionalisação do navio deve ser pas-
gado m nono da Governo e assign ido pelo Ministro da Fazenda
mas o capitão do porto si t ie dar titulo provisosio par quatro
moas para não proju u licar a embarcação emmianto o d una pro-
mover o titulo dednitivo (modelo n. 3) perante a autortiado
competente.

Paragrapho unico. A capitania facultará, por certidão, a
requerimento dos interessados os documentos justificativos do
registro e do titulo provisorio Mim de que o dono passa obter o
definitivo.

Art. 270. O titulo provisorio a que se refere o artigo anterior
Será expedido á vista do registro.

Paragrapho unico. Si o navio perder a qualidade de brazileiro
ou for /1 i.sinanchado, sara elle archivado na capitania que o
expediu, si a desnaciona l i sação ou o desmancho se verificar
duranta os quatro meies em que elle subsisto.

Art. 271. Compate :is capitanias tomarem conhecimento da
transferencia ou transmi-são do propriedade das etnaarcações,
a qual sara requeri la, pelos intoressados para nova inscripção,
sob pena d não valer contra t irceiros.

Para.grapho unico Tambem a mudançt de nome será com-
municada ás capitanias, assim como a do cipitão ou mestre,
para as ri-cessarias rectificações nos titulos do itacionalkação.

Art. 272. No caso de serem as embarcações vendidas a
estrangeiro. deverá, á retirada da bandeira, preceder requeri-
mento dos donos á capitania.

Art. 273. O capitão do porto não consentirá na transferencia
ou baixa do registro sem que tenha sido realisado, no cofre da
capitania, IS deposito de quantia suMeiente para o pagamento
das soldadas da aqui pa:eem, calculad •s confirmo os raspectivos
contractos de one siamento, e, na (cIb, de q tae. conforme os
preços em vigor para tais sorviç s no porto de procedenei t.

Art. 274. A matricula ulis einti trcaçõ u s de c ibot asem será
feita ri uC ipitta a d . ) parto de sua navegação, parada ou estadia,
e renovada de seis mu seis inezes.

Art. 27a. Coneiste a matricul L nn lançamento em livro do
nome do navio, seu imolam o sienal dc Codigia nome do pro-
priotario, lugar da c listrucção e clivando. material do casco
dimeneões, mastreação, tonolagem, si á vela ou a vap ir, e
neste caso o prapillsar o o i pune so de caldeiras o carvoeiras, e
quantas possam do tripulação, conforma o madelo ti. 4, o quais

• é a cedi Ião extrallida do livro, o que deve estar a bordo da
embarcação.

Art. 276. A matricula servirá de lieença para as embarca-
ções de cabotagem po 1 trem navewar, e o peia° para a sua
renovação terminará sempre no fim de cada semestre do a.nno
civil.

Art. 277. Nenhuma embarcação será admittida á matricula
sem estar apr st -c la dos recursos in lispensa veie á segurança da
navegação nos mares e rio:, cirn corno de t01 .1 os apparelhos
para a silvaçio do pis; 'acaro; e carregainentas ; devendo os
capitães dos portos, conto tiscaes das linha; de na is ugaçio sub-
vencionadas, exercer a mais severa investigação sobre estas
particularidades nos paquetes a ellas pertencente.

Art. 273. As embarcações de cab Á azem devem ter a bordo o
seu titulo de ri icionatisaçã a a matricula do navio, as matriculas
do pessoal, o rol de equipagem, os manifestos ou relaçõ is de
carga, os despachos ou conheeimeatos da: mercadorias.

Aet. 270. As embarcaeões que se empregarem na navegação
do longo curso ou de grande cabotagem não pautarão sor com-
mandadas sinão por officiaes de nautica com c ida de Is piloto,
ou por °filantes da marinha de guerra licenciados pelo Governo ;
e as que se emaregarem na nesoaação fluvial ou coeteira, ou de
pequena cabotagem, não sralo conrisdas sino a ofilcial
nautica com carta de 20 piloto, a pr ttico da costa, ou a mestre
habilta lo para a Ilave:nçÃO de uma só ezcala em que a em-
bata; Iça° es i ver encarreirada.

Art. 280. Todas as embarcações a vapor, qualeuer que seja
a navegação em que se em pi aguam, terão a bordo machinistas
de carta para o serviço e direcção das machinas, cujo numero o
classe serão fixados segundo a c ttegoria da embarcação e a im-
portancia do seu apparolho motor.

Art. 281. As embarcações do serviço exterior 'las alt;trulagas,
quando não pertencore.m á marinha do guerra, será., Como
tios consideradas, devendo ter por counnandantes otficiaes da
Armada.

Paragrapho unico. Usarão, por esse motivo, com o distinctivo
especial da alfandega, a flama-lula de navio de guerra.

Art. 282. Todos os navios deverão t ar a linha d'a gua traçada
distinetenento no co,tado, e o nome na papa, assim cimo a praça
a que pertencerem, em caracter as bani visiveis, fie indo esta
logo abai xo divina°.

Art. 2S3. Não po lerá sahir barra fúra embarcação alguma
carregada além da linha d'agua, ou que lave no convez carre-
gamento que a exponha ao riso de incendio, como fardos do
alas) I Sta, lã, paina, alfafa e outros artigos de fácil comtiusti-
bililade.

a, 1.° Tambein não poderá sabir nenhuma sobrecarregada de
passaareiros, alem de sua lotação, ou que os conduza sem acame
inalações deb :ixo de coberta.

§ 2.° A capit unia lhes ngará o passe, e avisara a policia do
porto para que esta faç t effectiva a prollibiçao do s • bir em
taes c ndiaaes, sem embargo de outras providencias de que
possa I inçar mão.

Art. `MI. A capitania negará passe a toda a embarcação
julgada incapaz da naveg o-, oui que intimada para requerer
visteila se recuse a obs tocar á intimação.

Art. 233. As capitanias organisarão, para remetter de seis em
seis inezee á raaa.rtição da Carta Maritima, a lista geral dos
navios inerea.ntes nacionaes, á vela e a vapor niatriculau los emn
cada uma deltas, com os dizeres e esclaresiinentos do modelo
n.

§ I .° Os navios exclusivamente empregados na navegação
fluvial serão meneio!! !dos em inappa especial.

Z. As embarcações utip aia& e do pequeno trafogo dos portos
o rios, cuja matricula se effactua por arrolamento permanente,
não sorão tamhein iii miuldis nt sabredita lista.

Art. 286. As capitanias crganisarão i gualmente em cada
semestre, para ter o mesmo d(atieo. a estatistica dos navios
naufragados nas respecctivas circumscripç'ues, por nomes o nacio-
nalidades dos navios e doa capitães ou mestres, com a indicação
do lugar e c;reurnstancias do sinistro u) do nunioro das victimas,
contendo ainda quaesquer esclarecimentos que interessem á
navegação.

Art. 287. Em geral, com roferancia á navegação de cabota-
gem, os capitães dos portos se guiarão pela regulamonto man-
dado executar pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de re-
salvando a parte contraria ás disposições ora estabelecidas,
pedis quaes se devem reger os servit:os da mesma navegação que
são da compotencia exclusiva das capitanias.

CAPITULO II

DA MATRICULA DO TODOS OS INnivIDUOS ENIPREGADOS NA
VIDA DO MAR

Art. 288. A matricula instaurada nas capitanias para os indi-
villuos empregados na vida do mar comprehende tres catego-
rias

1 a, As tripulações dos navi s da cabotagem ;
2." As tripulasões dos barcos do trafego do porto. inclusivo o

pessoal maritimo empregado nas Allandegas, policia, saúde e
obras n lo porto.

Os pescadores, praticos, estivadores, pliaroleiros o atalaia-
dores.

Art. 289. Outros individuos poderão ser accidentalmente ma-
triculado: como a gentes das capitanias nos portos e secções,
sempre que. por falta de pessnal idoneo cilhe os matriculados,
os capitães dos portos utili-ern os serviços de u ndividuos (lua não
pertençam a qualquer das categorizas da matricula.

Art. 200. Matricula á o in-cripeão do individuo nos livros da
capitania, pari (pai esta lhe forneça uru docuinouto com o qual
elle possa exercer sua profissão no mar.

Art. 291. A matricula se eff !atua por declarações do proprio,
e á vista de certidão authentica ou documento equivalente nos
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casos em que é exigida esta prova, contendo o nome, filiação e
signaes, idado e estado, naturalidade e nacionalidade, moradia o
ramo de vida.

Paragrapho unico. Do lançamento de toes declarações em
livro especial para cada categoria do matricula se extrohirá o
documento, a que se reeire o artigo anterior, denominado matri-
cula pessoal (modelo n. Co.

Art. 292. Nas c pitanias onde não soja avultado o pessoal
sujeito á matricula, poderá um s livro servir para a inseri-
pção dos individuos cornprehendidos na 2* e 3 categoria.

Art. 293. As indtriculas pessoaee das tripulações dos navios
da cabotagem estão sujeitas á reforma semestral, sob pena de
multa.

As outras matriculas possoaes estão sujeitas ao visto mensal,
tambem sob pena de multa.

CAPITULO III

DOS CAPITÃES OU MESTRES DOS NAVIOS DA CABOTAGEM

Art. 294. Todo o capitão ou mostro, á entrada no porto, logo
que o seu navio seja visitado e declarado em livre pratica, se
dirigirá á capitania com o rol de equipsgem (motel° n. 7) o as
matriculas pessoaes da tripulação para a conferencia, que será
Seita pelo secretario, cotejando estas com aquelle, afim de veri-
ficar si estão conforines ou si houve qu lquer alteração durante
• viagom o qual roeste alia. para ser explicado, pelo capitão ou
mestre como principal responsavel.

Em seguida o secretario lavrará o termo de entrada, assig,nado
por elle, pelo capitão do porto e pelo capitão ou mestre, no qual
deve conetar fielmente o resultado da. conferencia.

O rol de equipagem ficará archivado na capitania.
Art. 2e5. As matriculas pes soaes, até á sabida do navio, se

conservarão depositadas na capitania, sob a guarda do secretario,
pana serem entregues com o novo rol do equipagem ao capitão
OU meatre.

Art. 296. Durante o deposito das sobreditos matriculas,
poderão alias ser retiradas pelos proprios, á medida que as
reclamarem, uma vez que provem o seu desligamento do navio,
mediante guia de desembarque ou documento equivalente.

Art. 297. O capitão ou mestre, cujo navio tiv er do empre-,
heteler viagem, devo dirieir-se á Capitania do Porto com sua
tripulaçao para alli fizer a declaração do trato o ajuste da
soldada que cada um dos individuos for ganhar durante a viagem
da embarcação.

O secretario, depois de fizer a chamada da tripulação pela
respecti va lista (modelo n. St), oroanisada pelo capitão ou mestre
e por elle apresentada, achando-a c.onforme, passará a lavrar o
ter em de salála em n que se ,leelarern com clareza e minuciosa
da.de quaesquer condições que houverem sido estipuladas entre o
capitai() ou mestre e a respectiva tripulação, bom como a soldada
aiustoda, o mais particularidados quo devem constar da sobre-
dita lista. Esto termo sela assignado polo capitão do porto,
seeretario. capitão ou mestre : e dello o secretario extraliira o
rol de equipagem (modelo n. 71 pari ser entreouo com o com-
petente pasce ao refarido capitão ou mestre. O passe será por

,este apresentado ao ofilcial da visita do porto para os fins espe-
icificadoe no art. 249.

Art. 208. O capitão do porto poderá dispensar o comp ireci-
ment) da tripulaçao na vapitinia para se confeccionar o rol do
eqnipa g.ern, quando a viaoern não for do longo curso.

Neste caso o secratario lará a -conferencia da lista da tripa-
saasio com as matriculas peseoaes.

Aet. 299 . O rol da equipa ...oiro sera renovado em csda 	 z
comtud o, o capitão do porto podorá pormittir que continue o da
via eem :interior, N i esta polo ena curteza não tiver (lado togar

alterações no pessoal, que do qualquer modo o tornem inser-
-vivel.

Paragra pho unhas. Eni e uso algum, por m, se perinittirá rol
da equipa gem com appendicidos

J.rt. 300. Os capitães ou m o stres poderão enntractar livre-
mente os indivíduos que devem compor suas tripulações, com-
tanto que as formem, pelo menos, com dous terços de bra-
zileiros.Art. 301. Os capitães dos portos não conhecerão dos ema
tractos a qui , se refere o artigo anterior senão na parte relativa
is nacionalidade dae tripulações ; devendo, plra isso, estar de-
iclarado nas matriculas peseoaes dos naturalisados que o são em
vista do documento competente.

Art. 202. As questões que se suscitem sobro toes contractos
entre as partes interessadas deverão estas leval-as ao conheci-
mento lio juiz eacciona l di districto. a quem comp s te processar
e j t oaar os casos relativos ao ajuste e soldada dos otliciaes o
gente da tripulação dos navios mercantes.

Art. 303. Não obstante essa disposição, si as partos prefe-
rirem, ao pleito em juizo, o recurso conciliatorio da autoridade
-doa capitães dos portos para dirimir as sobreditos questões, po-
derão estes intervir nellas, roferindo julgamento definitivo.

Art. 301. O capitão ou mestre que seduzir ou desencaminhar
marinheiro matriculado em outra embarcação, será punido com
a multa de 200 por marinheiro que desencaminhar, e obri-

gado a entregai-os; doando ainda responsavel pelos prejuizos
que causar á embarcação, si por tal motivo cila retardar sua
viagem.

Art. 205. Nenhum capitão ou mestre, depois de matriculado
qualquer indivíduo do sua tripulação, poderá despedil-o antes
de concluida a viagem, salvo pagandodhe por inteiro a soldada
ajustada, ou como houver sido convencionado entro partos.

Art. 306. Nenhum individuo, depois de matriculado, podorá
exonerar-se de seguir viagem na embarcação do sua matricula :
cabendo ao capitão ou mestre o recurso ao capitão do porto rara
que este interponha sua autoridade no sentido de obrigar o
tripulante a cumprir o trato.

Art. 307. O individuo que pretender desligar-se do navio do
sua matricula, Ode dar outro em seu lugar, se nisso convier o
capitão ou mestre; devendo lazer se d sso sabedor o capitão do
porto, atim de mandar pós a conveniente nota na matricula.

Art. 308. Nenhum capitão ou mestre poderá admittir em sua
tripulação individuo algum quo não esteja matriculado na
Capitania do Porto.

Art. 309. As capitanias não darão matricula a quem não
esteja desembaraçado do serviço da marinha de guerra, ou de
eng jamonto em outro navio ; devendo o individuo, que pre-
tender a matricula.. provar pela apresentação da guia de des-
embarque, baixa do serviço. oa qualquer outro iloctimento
que faça fé, não ter compromissos que lhe tolham a liberdade
de empregar-se.

Paragrapho unico. Si o individuo for estrangeiro, não poderá
ser matriculado sem apresentar documento firmado pelo consta
de sua nação declarando estar d-semb ¡roçado.

Art. 310. Os capitães ou mostres são obrigados a pagar aos
individnos de suas tripulações a despeza da passagem delles
do porto em que os despedirem para aquelle onde ou part onde
se ajustaram, cessando esta obrigação se encontrarem soldada no
porto da dsspedida.

Art. 311. Quando nas capitanias pretender matricula individuo
nacional para navio estrangeiro, com destino a porto tambem
estrangeiro, se deverá estipular a obrizatoriedade da repatrição,
á expensas do capitão ou mostre, no termo do contracto, sendo
transcripta no verso da matricula e authenticada pelo capitão-
do porto para, no caso de não ser satisfeita a clausula, o pre-
judicado poder apresentar sua matricula pessoal ao consul
• no porto em que se elfoctuar o desembarque, afim de
tomai-a e ifecti va

Art. 312. As condiçiies do ajuste entre o capitão ou o mastro
e a gente da tripulação, na feita de outro titulo do contracto,
provam-se pelo rol de equipagem e pela m .tricul pessoal.
Não sendo estipulado de outro medo, entende-se que o tempo
do ajusto foi por viagem redonda., ou par ida e volta ao porto
da capitania que foi a matricula.

Art. 313. O capitão ou mestre que não aprosentar talos os
individuos matriculados, ou não fizer constar desidamente a
razão da falta, será illultado em 200e por pessoa que apresentar
de menos.

Art. 314 O Capitão ou mestre que desembarcar tripulantes
nos portos de escala do seu navio. doixando-os ao desamparo,
será multado em igual quantia, além de ser obrigado a cumprir
o art. 310.

Art. 315. Fica sujeito á multa de 509$ o capitão ou mestre,
cuja embarcação navegar ou empregar-se no serviço a que sa
destina

1", sem pessoal legalmente habilitado
20 , sem ter a bordo o numero do tripulantes, escalerea. boiaa

de salvação, ancoras, amarras, ancorotes, etc., correspondentes
á sua lotação e porto

3, som as luzes regulamentares e sienaes do Codigo.
Art alo. A escrituração dos navios mercantes será feita em

trios Uva s distinctos, eneadernados, e rubricados !leio capitão do
porto, ficando na cApitrtes eu inestros rospensaveis por porias e
daninos que resiosarom (ia falta leitos. O primeiro dos livros se
denominará Lioro de (*arilo, o segado será o de Receita e des-
pesa e o t-rceiro o dia rio d navegamb, nos quaos o secretario
lavrará os termos de abertura e encerramento, assignados pelo
capitão do porto.

Art. 317. Os barcos da naveoação costeira, que não fazem
derrota, são disponeadoe do ter a escripturação de que trata o
artigo anterior, supprindo os livros noite mencionados por ca-
dormis I lo notas.

Art. 318. Aos capitães ou mestres que se obstinarem em não
cumprir as ordens o intimações da capitania, esta lhes negara o
passe, impedindo a sabida das ornbarcações, do que dará conhe-
cimento ao Ministro da Marinha,

Art. 319. Os capitães ou mestres não consentirão que indi-
viduos de suas tripulaçjws desembarquem ern passeio ou ser-
viço com faca de ponto punhal, estoque ou armas de fogo, sob
pena de serem detidos nos postos de vigilancia policial dos
lugares de serventia das ernbercaçaes milidae, si, advertidos
pelo capitas. da secçao, não depositarem em mão deste as animas
ató seu regresso para bordo.

Art. 320. Os capitães ou mestres não são obrigados a apre-
sentar nas Capitanios os titules; de nomeação que por ventura
tenham dos proprietorioe dos navios.
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Art. 321. No intere sso da navegaçoo, o sempre que lhes fôr
requisitado pai( s capitães dos portos, deverão os capitães ou
mestres fornecer as derrotas do viagem e todos 03 esclareci-
mentos que poesain servir para a orgitoisa.çã.o da carta geral
da costa do Brazil e roteiros a cargo da Repartição da Carta
Maritima.

Art. 322. Os capitães ou mestres, em cujos navios em viagem
occorrerem nascimentos e °bitus, lavrarão os termos respectivos
nas 24 horas que se seguirem ao nascimento ou obito, em
presença dos p lis ou de quaesquer outros parentes e de duas
testemunhas, nos quaes serão declinadas o nome e o sexo do
receminascido, o nome, sexo e idado do failecido, o ponto do mar,
a hora, dia, mez o armo em que o facto se der e suas cir-
cunstaneias.

Art. 323. No que diz respeito á propriedade, administração,
carregamento, navegação, segui o, embargos e outras exigencias
a que são obrigados os capitães ou mestres pelo Codigo Com-
marcial, ficam elle; sujeitos aos juizes seccionaes. Quanto ás
vistorias, condições de navegabilidade e outra de que trata em
detalho o presente regulamento, são directamente subordinados
aos capitães dos portos.

Art. 324. Das decisões proferidas pelas capitanias contra os
capitães ou mestres, em virtude tias quaes sejam enes multa-
dos, poderão, qualquer que seja a importando da multa, recor-
rer para o juiz seccional do dlstrieto.

Quanto aos rccemnitscolos declararão mais es nomes, estado,
profissão e pateia dos pais e avós; devendo os Capitães dos
portos, por o. cas ão do receberem lues termos, verificar se eetão
do accordo com os decrs. ii. 1886 do 7 de março do 1888 o
n. 4908 do 24 de maio da 1872.

CAPITULO IV

DO MODO DE INTERPOR E PROCESSAR OS RECURSOS

Art. 325. O recurso de quo pod em usar os capitães ou mes-
tres, quando se não conformarem com as decisões dos capitães
dos portos, será apresentado dentro de cinco dias, contalos da
data da intimação para pagamento da multa, feita á parto
pelo encarrogado das diligencias, sob p loa de ee tornar a deo:-
sao immediatamente exequivel.

Art. 326. A pet ção para o recurso deverá especificar tolas
as peças do que se preten d a traslado para d icumental-o.

Art. 327. Tomado o termo do recurso pelo secretario da ca-
pitania, e entregue por elle ao recorrente o traslado e mais
documentos pedidos, devora este d entro dos cinco dias, contad :s
dos da interpo s ição do recurso, apresentar suas razõ e s, instrui-
das com o dito traslado e mais documentos que tiver.

Art. 323. Manadas pelo secreterio as ditas razões, traja! s
e documentos, e por certidão o termo de recurso, e a entr iga
da decisão (se não constar (lci traslado) serit o ricurso concluso
ao capitão do porto, que, dentro de outros ciar() dias, pis' .ui
reformar a decisão, ou mandar juntar ao recurso os traslidos
que julgar convenientes e fundamentar o seu despacho.

Art. 329. 04 prizoe concedidos ao recorrente (art. 326) po-
derão ser ampliados ato ao dobro pelo capitão do parto, si
entender que assim o exige a qualidade o quantida te dos tras-
lados, ou a afiluencia do serviço a cargo do secoetario.

Art. 330. Si o capitão do porto denegar o recurso, ainda
mesmo pelo fundamento de ter sido interposto fora dos eines
dias (art. 324), nem por isso deixará o recurso do ser proces-
sado e expedido, si o recorrente deo° atar no cofre da capitania
a importancia da multo, qua iovanttrá, no caso de provi-
mento apresentado em tempo.

Art. 331. O recorro deve ser apresentado em Juizo dentro
dos cinco dias seguintee ao da entrega do processo pele secre-
tario com a resposta do capitão do port0.

Art. 332. Para apresentação do provimento do recurso ao
capitão do porto é conoodido o mesmo tampo que se gasta para
sua apresentação em Juizo, contando-se da publicação do mesmo
provimento.

Art. 333. Para P5S3 fim se dará coolieeimento ao secreto rio
da capitania da dia em que for lavrado o termo de apres ett ((Ao
em Juizo, para em ctvo de não provimento, ou de ser esto
apresentado fora de tempo, ser a muita cobrada executivamento
pelos meios judicia . s, quanto o recorrente a não pague am • ga-
velmenta, ou não haja sido depositada no cofre da onitania
(art. 328).

C A TITULO V

DO ARROLAMENITO nas ENIBARCAçõES DO TRAFEGO DO PORTJ

Art. 334. Não são sujeitos ao registro ( art. 	 ):
1.' Os navios empregados na pescaria das costas
2. c, Os vapores de reboque, de coberta ou não, e:npregodos no

serviço dos portos ou rios navegolveis ;

3.° As embarcações, á véla e a v.' por, destinada; no intorior
dos portos ao transporte do passageii os e toga sons, ao torvem
elo carga o descarga, o ao transporto do mercadorias

4.° As einlarcaçôes ao serviço das associao(3os do pratisagem
e as do recreio ;

5. s As canóas, botes, catraios, ;soar; 	 eliolanas o outras se-
melhantes.

Art. 335. Todas as embarcações do &afogo, classTicadas no
artigo anterior, ainda que não sejam de propriedade braziloira,
considerar-se-hão brazileiras o não pielerã,o em caso algum içar
outra landeira que não soja a da Itopnblica.

Art. 336. Todas as etnharcaVies não sujeitas ao registro serão
arroladas nas capitanias dos portos onde exercerem sua indets-tr

Art 337. O arrolamento se roalizorá por declarações do aro-
prietario da embarcação, fitas por elle p ,ssoalmente ou por
preposto pranto o secretario da capitania, de seu notno e mo-
radia, das denemeões da ornbarc içá° e do serviço a que a ilet-
tina, confornp: o • modelo n. 9, qty. (5 a certidão extralielo do
livro em que o secretario lançar as ileclaraçóes.

Art. 338. O arrolamento para as omb 'reações do trafego cor-
respondo á matricula para as embarcaçOes do cabotagem.

Art. 339. Por ore isião do urroiamciito, deverão as Capita-
nias dos Portos lotar as embarcações de trafego, marcando-lhos o
numero de paesageiros e a carga que podem comportar.

Art. 340. O arrolamento dove ser feito quando as embar-
cações entrarem em serviço.

Art. 311. O arrol [incuto é permanente, e a sua baixa nos
livros da capitania só se ver.fi-arit, a r( querimento do pro-
prietario da emba.resção, qu .ndo esta pissar a outro dono, si
não puder mais servir ou navegar, ou si tiver soffrido trans-
formação por força da qual omiti t a ter novo &sten°.

Art. 34?. Todas as erniareaçi5es arroladas, alem da matricula
pessoal dos sous tripolantes 1 art. 288), a qual deve e,tar em
poder de cada nin destoe ou sob a guarda do patrão ou aroees,
terão a horto ii lieon d:t capitania ( modela n. 10 ), documento
vin o qual não podei Oto empregar-se no traf..go do porte e rios
navega'. e's.

Art. 343. Patas Ucinça-: , que ficam registradas na c tpita-
nia, deverão ser sol icitleae nos primeiros deis de janeiro e re-
formadas no fim do anuo civil ; ma; t In qual mer época que
sejam concedidos não perduram além d oste termo, n e in poderão
passar de umas para outro; einbArcaçócs, sendo multado os in-
fractores em 12e003 a 3oeMO.

Paragrapha unico. Exooptimin se as licenças para os navios
posstorern arnarrn :10 tixa nos ancoradouros proprios, uma vez
que seus proprietarios e obriguem, por termo, a doelazel-a
quando as capitanias julgarem conveniente.

Art. alf. .As CapPunias, no interior dos portos, distribilirão
as embareações velas estaçoce ou secções, deslononilo a cala
uma o lugar onde doe-mu ostace n o- sob a s jorisdieção do capa-
taz respectivo, conto: me as coosrp oi,mcias uto sorviço geral do
porto e : s do trafego em que so empregarem.

Art. 315. As embarc Içõ,s (10 traf.)g.) terão o seu nu i(!0 do
ordem no arrnlamEnto assignatido em um dos b.cido)(, e no outro
a letra d•) alphalodo gio des : gcutr a estaç5..) ou :-:( -1:ção a (iu
pertencer , m, sob lima (lo multa.

Art. 346. Oe patrõrs ou meeiros dos vo poro; de rehoqn ) de-
vem ter certo do arrais ))1 não 1 Tom matriculados como olficiaes
de nantica.

Art. 3i7. Os ptIr(1 . 3s das lanchas a vapor dos estobecimentos
puberos, qualquer que soja o mlnisterio it que cortcliçain, t
liam devem ter cai'ti. do a 	 otos de orto, ainda que massilkaloe
no quadro doa offie s aes marinheii os da Armada..

Art. 318. As oinbarca•:(1 ..s a vapor do tral*.ig do porto, quer
andem a fre`e, quer eirvant tio mentido para recreio, não pola-
r:10 empregar se em tios serviços sem t oe it bordo ina.chinista
approvado, e patrão habilietdo cena carta de arrae-(.

Art. 319 As ern bareaçõe.s pequei) is á vela, classificadas eia
hiates, int citçss e outra-. destinadas 1103 portos ao
transporte de mercadorias, e tinja arquem:à° não exceda de 20
toneladas metr i ces, ainda que soam borra-fert, miãu são obri-
gadas a ter Oleial de n iutica, mas serão dirigetas por uni
arraes do porto.

DAP,TULO VI

DAS VISTORI.\

Art, 3r50. Haverá em cada caretaiiia uma CO'»in134.10 pro-
sidi(1 . n pelo capitão do porto ou al g um (ie s • tis ajudantes, o
composta do engenheiros navios tia n 4 p(icialidade d
o da de construcção naval, para fazer a vistoria .to eirseo e ma.
chino a qu são obrigie las, do seis em siis inczes, to lis im em-
barcações mercantes nacionaes, com pi eltendidas as do trafego (In
porto empregados no serviço de traosp imo /te pa g o 'golfo:,
cargas ou moteieaoe, as	 coto as do robowes, poso e recreio.

Parossrapho unieo, se a emb o rearrvi toe de veia, O mostro da
oficina do appteollio o Vel is do ar eiiai, ou o ['ali ão•ntór da
capitania. na telt i delottellii, substituir.í na commissão o (nig o
nheiro 1Ge tnividuas.

Art. Sei . Os enoenhoiros navaes que .lovom campos a com-
missão de vistorias, serão tirados ti:entre OS guie SerVIreni nos
arsenaes e ficarão á disposição do capi tao tio porto, sem prej ti izo
de suas futtcçõe n qmmelles estai) decintentos.

Paragrapho toiro. No D:strieto Federal serão de piei vencia
empregados na referida comtnissOu os engonheiros navaee aild eloo
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ao (saldo! Getwal da Marinha que pertencerem ás eapecia-
hdadea reptoratee

Art. :,:ee onde não houver areenal, comporão a comissão
de ve4torias profissionaes da marinha de guerra nacional, si
na oc eisião se achar no porte algum navio; e, na falta, será
forneela pw pessoal competente da embarcação a vapor do
sarvieo exterioa da alfandega ou mata de rendae de passagem
eio 1

Pa •;rer.ao ne lo. Quando não houver profisainnaes, nem da
r; a ti	 t te-to , nem da a Itandega, o eapitão do porto recor-

rera ás	 coMpOtcltleS	 locali,lada, antigee olliciaes
rntitt•o.	 reante ou outros, eauvidando-as para fazer a vistoria,

ii ..ste casa será retribuida por quem a tiver requerido.
A r. :;53. As capitanias empregarão toda a solicitude para

que na esai raies supitas á vistoria semsemestral, não se 
a elle .

Ari A. vistorias deverão a kr requeridas ao capitão do
porto !evos pioprietarios lias embareaçoi: e, por si ou por pro-
posta•, em (redimer tempo, pira o caso da primeira vistoria ou
¡ tapete:eia easeaneainaria ; e, faias disso, oito dias antes de esgo-
tido o prezo durante o qual a embarcação tiver sido julgada
em esteio do poder navegar.

§J Ro documento aplicas° ao reauerimento o 10 machinisla
deve deelarar que a machina e caldeiras estão preparadas para a
vistoria.

2' Si a caininisTio assim as não encontrar, a capitania
turttrra o machinista em 100$, e marcará outro dia para
V is toda .

Ari ;;;)5. Vi,Ito e quatro horas depois do despachado o roque-
rim nau p ira vktoria, a commissão se reunira a bordo da em-
balsem:Sei para proceder aos exames reaueridos no casco e ma-
china.

si I .° A e istoria será feita tendo a embarcação os porões
voreidos e :aros, o as caldeiras completamente frias.

inotioS uma vez por ano() a embarcação deverá ser
▪ d • •ri ••'a aco,sac 	 ou no lque.

Art	

•	

p2esidente da commissão examinará o appareno,
3eld	 anneras, :locaras, etc., e retida rá, si as onitiarcaçõ
e t • ss V 1 :1i dos escalares, bolas do salvaçío, pharées, agu-
lha 4. privilea, O [ 'melros, ehrenometros, instrumentos de re-
flexão, •artas o rateiros, que devem ter conforme o sou porte
a e i • e . ei keto eia que se empregam. Inspezcionara muito par-
tca're a e si rs embarcações do tratego, encarreiradas na
can passageiros, dl-liai:ti dos nwio.3 da acu lir a qual-
quer siniztro •pie p;nlia em perigo a vida dos mesmos passa-
eeiro•.

l', 	 unice. Se a embarcação for de vela, o exame do
app.r.-1!to e velame compete ao mestre da otlicina de apparelho
e Velas do arsenal, ou ao patrão-mór dl. capitania na falta
d'itqa

O perito de machiais fará minucioso exame nas
m eea	 ealieer ia, bombas e carvoeiras.

e 1, 0 As eaid; . iras, quando não haste a percussão, serão sub-
mott ;	 á ressão hydraulica, ou á de vapar, a juizo do perito.

2."ll iverá. em tolas as caldeiras, além da valvula de
s erdin iria, outra, que será graduada e saltada pela
e am il is•r•sa, atiia do não ser alterada peto pessoal de bordo.

Art. :;.-Êt. Ao perito do c niNtrovição naval Incumbe examinar
eas	 ,a4.), leme, esc deres e mais al cessorios relativos

é. rimeirdidad
A commissão de vistorks se fará acompinhar de
ajusi i 'ores, cravadores, calara tos o carpinteiros,

p	 ;lar xi!i . 1-a. si Wein precisos. rio exame dite embarcações.
; e . r:iplio uni e Estes operarios serão pagos dos respectivos

sal r ;enin dia, segundo a ela-se de cada um, pelos indi-
vi d e a silo heivarem roquerido a vistoria.

Arl.	 Cone!oid, s es exames, o presidente tia commis4to
me l ei	 en livro ite bordo, rubricado pelo capitão do porto,
a da ti e- • taisal Lado da visiaria

Em .• k s .til ia a ceininissào se dirigirá á capitania, cujo secre-
tario lay ,.,&rá em livro proprio o termo da vistoria, o qual devo
• laia • /te conter o-1 fundamentos do parecer sobre o estado
da vis•eriada o suas medições de navigabilidade,
assinaltda-o tio:n telas os membros da. COMMMIsNãO.

Art. . Si al:;litn (los lembres da commiosão discordar do
Tarce e da maioria, assignará correia° deolaratr.o no termo as
raeSies d d'vergeneia.

AI.::,1?. I)) livro de termos se extrabirá certidão, que será
en :	park,. vara que esta a apresento tia seeção tios des-
pa di•	 it11.11 (1.) ser desembaraçada a embarcação e poder na-
veaar.

Árt. e ;3, A ceie i ião do termo da vistwia não será entregue
á /met., ;:eie idOIR do solto por estampilha, tenha pago
es t naere..w,nd,mte;.

Art. t.te•!. O. navios da cabotagem, além do livro a que se
reL .. •-• 	

•	

[crio outro, tambani rubrica lo pelo capitão
do pa t lin zl o maeldnista da quarto consigne todas as
ocrtre *as que A derem na macidaa durante as horas de ser-
viço.

Art. wri. c/; ' pares das linhas subve •c'onadas s vis-
toriais, que ror poss.vel, na pasmo, do respectivo
Iscai.

Art. ?60. Quando qualquer embarcação houver excedido o
prazo durante o qual deveria requerer a vistam, mandará a
capitania intimar a quem seja per ella respansavel para que
requeira no prazo de vinte quatro horas, sob pena de ficar a
embarcação impelida de navegar, e quem por ella responda
sujeito á multa de Ws, 100$, 20:t;, conforme pertencer ao tra-
fego do porto, á cabotagem ou. á navegação de longo curso.

Art. 3(37. To to o capitão ou mestre, patrão ou armes, que,
Intimado para requerer vistoria ou depois de haver sido sua
embarcação julgada incapaz de navegar, tentar sahir do porto
ou continuar no trafego. sem obedecer á intimação, incorrerá
na multa de 200.3, 304, 500$, conformo for empregada na na-
vegação interior do porto, na de pequena ou grande cabo-
tagem.

Art. 368. Será passieel da igual multa o capitão ou mestre,
patrão ou arraes, cuja embarcação emprehenda viagem de du-
ração media excedente ao prazo arbitrado para alta navegar com
segurança pela ultima vistoria, ou que continue a trafegar
entre pontos longinquos do interior do porto, quando tinha
expirado o prazo que se lhe marcou para cessar o serviço.

Art. 369. Quando o capitão ou mestre, patrão ou armes, não
se conformar com o julgamento da comenissao de vistoria, po lerá
recorrer deito por intermedio do capitão do por o, para o Ministro
da Marinha, o qual, se entender conveniente, mandará proceder
a nova vistoria por commissão nomeada ad hoo e formada de
pessoal alheio á questão, para a decidir.

g 1°. A cópia do termo da sumida vistoria subirá ao Ministro,
ainda por intormedio do capitão do porto, que prestará infor-
mação sobre os fundamentos do julgado na primeira vistoria,
cabendo ao Ministro a decisão definitiva.

A 2°. Até que se verifique esta deéisão,é suspensivo o effeito do
julgamento da vistoria *limitada, mas a embarcação aguardará
no porto de sua navegação, parada ou estadia.

Art. 370. Além das vistorias periodicas, todas as embarcações
a alho sujeitas, si tiverem feito concertos, dos quaes resultem
alterações no cioco,niachinismo, mastreação, etc., serão vistoria-
das por esta occaaião.

Art. 371. Sempre que tiverem encalhado ou batido de modo a
reeeiar-oe avaria de importancia, as embarcações serão visto-
riadas em mexo.

Art. 572. Outras vistorias poderão ser feitss quando a com-
missão entender que são indispensaveis para as embarcações
poderem navegar com segurança.

Art. 373. Haverá tatebem vistorias especiaes, requeridas para
quaesquer atreitos não previstos neste regulam ento eficando os
que as reittorerem obrigados, não só ao pagamento do Seno per
estampilha, como ao de taxas extraordinarias.

Art. 374. Das multas por infracção das disposições sobre vis-
torias, poderão os interessados recerre e, utilisando o recurso
estabelecido neste Regulamento ( art. 325).

Art 375. Modelo do termo de vistoria a que se refere o
art. 360:

Aos .... dias do mez de 	  de 18.. a commissão do
vistorias compareceu a bordo da 	 e, após
mime+ aos exames no casco, leme, machinas caldeiras, car-
voeiras, mastreação, etc., reconheceu que tudo se acha (ou não)
em bom estado, na conformidade do regulamento das capitanias ;
conseguintemente, é de parecer que -a 	 está (ou não) em
condições de poder navegar com segurança, ou de empregar-se
no sei viço a que se destina. Em firmeza do que lavrei o pre-
sente termo, que aesignam, eommigo, secretario, todos os
Membros da commissão. (Seguem-se as assignatnras).»

CAPITULO VII

DAS LOrAçõE3

Art. 376. A lotação das embarcações mercantes a vapor e'á
vela, empregada] no trafego do porto, na pe plena e grande ca-
b )ta gein, ou na navegação delongo curso, será lixada na primeira
vistoria por que passar a embarcação, quer seja para o arrola-
mento, matricula ou registro, quer para er aceita pelo Governo,
si pertencer a companhia per elle subvencionada.

fit 1°. As embarcações e vapor da pequena cabotagem compre-
hendein os rebocadores.

Ao do trafego do porto, lambam a vapor, comprebendem
as emaar.-5ações postas a frete, as de recreio, as barcas d'agua,
as barcas sujeitas a horario em linha certa para conducção
de passageiros, as dragas, os guinchos, as cabreas, e os bate-
estacas flutuantes que se movam ou funcaionem a vaptir.

Art. 377. O pessoal encarregado da direcção e serviço das
machinas nas embarcações mencionadas no artigo anterior será
o seguinte

TRAVERO DO PORTO

Barcas a helice ou de rodas — 2 machinistas e 4 foguistas ;
lanchas a Mica — 1 machinista e I foguista
Guinchos — 1 machinat 1, o 1 foguista ;
Cabreas e bate-estacas e outros — 1 machinista o 2 foguistas.
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CABOTAGEM E I.ONi:;0

A é a força indicada rio 100 e rvailos — 3 rrochinistas, oa pra-
ta .antes que Ir preciso embarcar, O a 15 foguistas;

Do 100 eavallos até 25o) — 4 machinistas, os praticant qu )
for preciso embarcar, 16 a 20 faguist o.;

Acima do 2511 cavallos — 6 machinistas, os praticantes core
for preAso embarcar, 30 a 40 foguistas.

Art. 378. A falta do rrochinistas do ! a casso para chore do
machinas nos vapores de mais do 400 eavallos poderã ser sup-
prida por machinista d . ) 2- classe.

§ Pa Os machinistas di 4 a classe não poderão exoreer funçõos
diversas das quo lhes coa obram os proprios titulos.

§ 2". Os prat:cantes ambito :0.m para i'avr sua instrucção pratica
corno auxiliares dos machinistos, e são como toes matricula las.

Art. 379. A co:nrnissão de vistoria:, ao lotar as emliarcaç'les
em pessoal de machitia, poderá, si entonder coovenlente, alterar
o wssoal aqui fixado, de aecordo com os caldeies ou mostres,
patrões ou orracs, chefes ou encarregados do inachinas, som
projuizo do funceionarnento destas, sobrotudo o o m viagem.

Art. 380. A lotação do convoz das sobreditos embarcações
Lora calculada tomando-5n por. base que em cada embarcação ou
navio soba vela h oja, aloSin do capitão ou mestre e pilotos neste,
o do armes ou patrão naqu- o lla, um homem ao terno, outro de
vigia, um sobre o convéz por cada mastro (inclusive o ourupOi)
um c orpintoiro e una cosinhoiro, para palor formar a divisão
da equipaoein em dous quartos, pelo menos na grande cabota-
gem ou navegação alta.

Art. 381. Os cascos ductuantes não comprehondidos no qua Iro
(art. 377) serão lotados segundo a natureza do serviço em que
se ernprogarem.

Art. 3a2. A conunissão de vistorias, ao fixar a lotação do
convez, poderá fazei-o de aocordo can o capitão ou mestre,
patrão ou arraos, alterando o p o ssoal como for inolhor e segundo
os apparellios de qui disponha a anbarcação para facilitar a
manobra.

Art. 383. As loteOes, uma vez fixadaa, passa: ão ao registro
d ) livra especial da capitania e nã p )(lerão s o' alteradas senão
por orlem do capitão do porto. pro,..,ed,ordo requerimento da
parte, com audiencia da commissão /te vistorias.

TITULO VI

DOS lila:JUIZOS OU DAMNOS CAUSA110:4 PEIAS NAVIOS
liNT lir. SI DENTRO 1,0 PoRTO

CAPITULO 1

DOS DAIINOS CAL . S n DtiS roa NAVIOS EM MOVIMENTO

Art. 384. Para ovitar os abalroam-ontos no mar, (fonte° do
p)rto fOra dello, á entrada ou sabida da barra, mas ainda
entre p ntas, deverão os capitI o s ou mestre observar as réNzras
estabelecidas na Conl'i-" ron. , iii Alarilima. Internacional de Was-
hinoton, que o decreto n. 193 do Ia de moro do 1805 mandou
executar para os navios em movimonta.

CAPITULO 20

DAmNO3 CAUSADOS POR NAVI 5 FUNDEADOS

Art. 38:-.). Achando-se um navio em pouco fundo, o capitão ou
mostre terá direito, em caso de perigo, de exigir que o navio
proximo suspenda ou ponha sua ancora a pique para lhe dar
pissagom, uma vez que este o p ssa f ozer sem risco.

Pa •agrapo unic.-. O navio ancorado devo ser ind o innisado pelo
ou t ro da av_oria que tiver soffrido para lhe evitar o perigo
imminente.

Art. 350. Todo o navio fundado, logo que dite se Now:aclare
outro velojado, deverá prolongar . coto o costado as embarcações
mimais que sti Verem i!Marralla3 na popa. Não o razoado, per-
Má o direito á indenuoisação do da uno, no ca.so de havolu ; o
será obrigado a reparar a avaria que o velejado possa soffrer por
semelho:ate falta.

Art. 387. Tio o navio faiado ,do 	 r 0 00ronolvel pelo damao
causado ir falto do baios nas ancoras do s' airt amarração, salvo

ois houver perdido porque arrebentassem os adligues, e pro-
vento nal ter sido possivel

Art. :;89. Tolo o navio mal l 'uniliia(10 ou amarrado é resaon-
sovei pelo danino quo causar aq (tette com o qual abalroar.

CAPITULO 3'

nos DAMNOS CAUSAnos pau OCcasiX0 DE TEMPORAL, ou to a
CIact:MiTANLIAs ESTRAOltMNARIAS

Art. 389 Tala a vez que o navio gaarar para cima de outro
oni cceasião de temporal ou de muita corroi taza, no caso do ter
sido por descuido, ou porque as ancoras não sujam proporcionaes
ao navio, será elle obrigado á reparação do damno.

Art. 390. Si um navio, nas mesmas eircurnstancias, abalroar
outro, impeli ido por terceiro, será este obrigado á reparação do
damno, si tiver garrado iam' descuido ou por falta de ancoras
que o aguentem. Verificando-se, parém, que o navio, não

obstante haver dançoilo ao mor todas as soa: inc )ois, airado
continuou a garrar, ou lhe faltasso aloiona das ancora-a não
!lavará dbeito á reparação do domino. To Iria, i»dorão haver
cireurnstan nas ora que o danarei srja ratea . lo pelos dous.

Art. ::91. Tola a voz que um navio, ao ani :m.or ou iles-omorrar,
abalroar outro, 1»rque uon tercoiro se nooasso a pio' ;lar os ;111...
xilios rceiprocos a que são o 1	 1:moa-. os to l as as einbtrc oçOes no
ancoradouro, não hovorá direita a hav,o . (folio repara.:ii.)
damno, in is, sim, daqu . 110 que lho nogoti o auxilio.

Art. Ia?. Nos casos de ;tanino por ilha troomento, quer ( st oj ou
03 navios om nrovimeato, que.. funde:atos, oo eu 0e,. -i() 110

mau Mio: o. a ind t que não SIli c it0; á limito I tia jurisdroçao das
c.ipitani is, paleio os ca.pio-ães dos portos inf o rp:a . Nur autoridade
e tons oiti :ios, por a000rdio e 3 ,diritill;r0 das partc;, mosmo na
intereorrencia da acção judiaiaria.

TITULA 7"

ro)	 Mi.*NTJ E !MJ mosooio

C.1.1 1 111 • 1,0 UNICi)

Art. 393. NO3 portos, ri )3 011 lagô)s 0,0 quo pira soaorraoço
da trav410 forem nacessarias li as, o o lis ti OU (),It: 	 till

quer signaes que iraliqueor perigo sub riers.), os to p: es do:
p)r:o4 os man la o sio collocar de ao--orlo 	 as insira	 da
repartioão da ctrta marisirna, a qual o-imanto liasioadar o
balisamouto nos mappas e cato os 000tin 	 .s	 nave, ã) ; e
exercer ) sobas este serviço a maior	 Ai.

Art. 3$i1. oa e pitão.4 110:: portos toinkeir ruspocei.00-rão
boi is que assigortlarn ene:mame:O • s e c000s sub inana	 e :is
que demore on o qinolro oin que Si() oe.:trao tolos as noiteci do;
navais de guerra, ou	 p !aos pel is (piaci+ este3	 a vi o la-
cidade nas expeiliwci is olliciacs de In irlo

Art. :195. 'rodo o navio clon tomar olloian i boa fl
nula riá	 orraolo fica sujado O milita ile 10 )3 pia . bora ou
fracção de hora (pio nella se demorar. Ema caso de foro iii r,
que justiticová, lh o será releva ta a -multa com a ob:dooção
desam orrar immed atinou te.

Art. 3913. Tola a lucilo que dam o dficar as idas •• batina ou
concorror para mudar a posição dollas será obrigado n, reoarar
o damno on mi ropal-as eu s u Jogaras, fiem to ainda so im to á
moiro do oo:; a lar; p-da infraosão.

§ I^ Si o toaballviob.)	 . çlio e ro , cti fração das bolas rir feito
pela caia-mia, se na esti ialionnisada p . 11) irifractor, seoutilo
avaliai:o.) dos peritos.

§ 2' Si do desvio ilis Is das ou bati mis riosul t enoallio ou pdmi 'te
n ovio, ou qualquer outro sinistro maritimo, gim o houver
caus uto, além da multa e reparação do danam), oleará sujeito á
acção pena 1 p-do ju 40 conny.tOnto.

Art. soa. ror.i da sédo da (!aiot o I/ ia. OH •101 . ),Z,lei.1, OS (ai) dizes
do porto vigiarão na camservação d:os boi os O. balisas.

Art. 398. OS 90sIi)S mete .r .)logic ,s, atalaia, o by los os si onaes
ou m troais de feltre:oram olo; p ortos 1 btrrds
sob a immoliata inspecção) das caoit roias, as riria -s. qa ' rito á
conservação dos postos, prumo brio de accordo C roi as insormeções
di rep n rtição da carto maritiain.

Art. 399. A inspecção dos pharóes oh rosto, portos e barros
ficari a caro dos capito-tos dos portos, e es i ito 11 ) Dist-icau Fa-
dara! ou onde o repirti ;ão da e rti ma/atirai tenha a sul a ;de,
os quites o3 adminiatrarão, aso:alisando 08 serviç s porti notes a
illuminação e o raspectivo pessoal por matreira grei soja o n de
real utilidade para a retoco:fação.

A , t. .101. Os capitães dos portos provi !onerarão, ri i casos
IrgOnIOS, Sobre o aprovisionamento dos ¡dl to'os ; ordonarrio os
reparos inàdiaveii nas turres e ai/parelhos de luz ; contratarão
pharoleiros o domittirão os que mal servirem ; manto:Ido too
tolo as instru rçToos que lhes I s aosin	 p li rcpartiçio
da carta toaritimit, a cujo elr o fu daalo coa:ocArionta	 quan',o
h uivarem resolvido e executado.

Não obstante, se absterão de faae;‘ iterarC) s ou too lificav-ies
nos pl i arOes sem annuencii prOvi i da-t uella 1.,pard

Art. 401. Não é permitl ido estaaelecor, dentro ou ['Ora .105
portos, luzes, pirar:os, boias 011 coroa:quer sian 1-5 oeie 9
intoressar á ilaaogaçào s mi con ,;, titio:lento exprooso da ro l ar::-
: w do carta ittaritiffil, imo :oito-iole:10 da; ca pi ta oi-ts.

Art. -12. O e :oda do porto rovidencilrá soim' o mon-baio-
jumento (3 caos •rvação 1() opyrrei tios do luz e reais maternas
de rOnStrII • (:10 OU cmsunn destilados nos iiiiarisis .to sua cir.-
eu mseri pcão.

Art. aot. OS capitães (Lis portos iwiltril l illiCarão ao alina-tro
da Mar nha to lis as informaçõ concorioontas a ritmou:to; io e
balisamento, 11111 as-mi o: (pio leram ole inrarosao gorai pira a
nave,nçã.), tuim /to s-rem trausrnitti 3ao a reparo :4. ; da cá-ta
mari tino, no caso do travar ne.: o ssidado de as tou . !:e ir. raiando
esta ne:cosidale for do ca ra.rter urgontA, os cii 1 ' m 0 s portos
farão as conimunicaoõ28 ilaoors d,a olm : publ:cida !e ã. ooticia
maritiala.

Art . -101. Os capitãos do; poi : to:, na circulo,: ' p inção ol l' cada
um, administram Cs s2tooços de illtriiiin:ooio e balootniunto coita)
auxiliares da repartição do carta !nado ;roa, oras não dependotn
delia, um lhes sub rdinadus, pi):' ina.is gr:L alado (lu.) sOjL o
respectivo choro (art. 7').
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TITULO VIII

DOS ROCCORROS EM OCCASIXO DE INCENDI° E

PERIGO NAVAL

CAPITULO UNICO

Art. 405. Por °ocasião do incendio no mar, as embarcações
que estiverem proximas daquella em que se t ver manifestado
o incendi° deverão afast , r-se, e as que ficarem fdra do alcance,
deixando a bordo a gente necessaria para sua guarda e segu-
rança. prestarão logo todo o auxilio de que puderem dispor.

A rt. 4011. Os capitães ou mestres, apenas observarem o signal
de ineendio. estando em terra, recolher•se-hão immediatamente
a sons navios, onde permanecerão até cessar o perigo.

Art. 497. T idas as vezes que algum navio se achar em peri-
go, e tiver de pedir auxilio de outros navios ou do terra., farte
uso d s seguintes signaes, junta ou separadamente, a saber:

De svic :
1. (Tm tiro de peça ou outro signal explosivo, disparado de

minuto em minuto, pouca mais ou menos.
2. O signal do soccarro do Coligo Internacional representado

pelas bandeiras NO.
3. o signal de soccorro para grande distancia, formado por

uma bandeira quadrada, tendo por cima ou por baixo uma
csphera ou qualquer objecto ap; arentando a (Orme de uma
esphora.

4. sons continuados, produzidos por meio de qualquer dos
instrumentos com que se fazem os signaes de cerração.

De noite:
1. ean tiro de peça pu outro signal explosivo, disparado de

minuto em minuto, pouco mais ou menos:
Oh mamas a bordo do navio, corno as que, pra' exemplo,

p alem ser produzidas por um barril de azeite ou de alcatrão
ardendo.

3. Foguetes ou bombas, lançando lagrimas de qualquer côa ou
espicie, atirados um ou uma de cada vez e ama pequenos
intorvallos.

4. Sons continua los, produzidos por meio de qualquer dos
instrumentos com que se fazem os signaes de cerração.

Art. 408. O capitão do porto. logo qua chegar a bordo do
navio incendiado com os seus ajudantes, patrão-mer, bombeiros,
patrões e m irinhagem, e o material preciso, ao mesmo tempo
que lhe appliear as bombas, empregará todos os meios de o
tirar dentre os outros, mandanda rebocai-o para togar nele os
não prajudique ; e, quando não haja probabilidade de o silvar,
dará suas ordens para encalhal-o em praia ou cora proxima.
Si a rapidez do incendiei não permittir que isso se faça, e correr
o risco de propaaar-se, ameaçando os outros navios, o capitão
do porto o mandará metter a pique, tomando, porém, as
providencias para ser posto a nado, extincto que seja o
incendio.

Art. MG. No caso de achar-se uma embarcação em p3rigo ou
palitei° si-Acorro, além das providencias directamente a seu
cargo, poderão os capitães dos portos dispôs. de quaesquer embar-
cações miadas do trafego e do peamal nellas empregado para a
soccoarer, sendo posteriormente indemnisadas as despesas pela
emt areadio soecorrida.

Art. 410. Os navios mercantes devem ter a bordo, em numero
carro-pendente á sita tonelagem, baldes do lona, sola ou madeira,
alceados e com seus fieis, e machados sempre promptos para
alguma emergencia, sob pena de serem multados os que assim se
não aeautelarem.

Art. 411..03 pratieos e capatazes deverão apreseata•se no
capitão do parto com as emSareações e a gente de qu 3 pu leram
dis pôr para acudir ao incendiei.

paragrapho unte°. Os que assim não praticarem, podendo
reael-o, serão reprehendidos severamente pelo capitão do porto,
e inccrrarão mais- os prat ices, nas penas do seu regulamento, e os
ama Itaze 4 ,ria de demissão immediata,con forme as circumstanc ias,

Art. 412. Por o aasião de mão tempo, logo que se ot-esarvar
alguma embarcação em perigo, ou com signal pedindo soccorra,
o capitão do porto mandará apristar rebocadores e lanchas pro-
vidas a.) todo o material naval reclamado pala natureza do
Sinistro, para irem, sob sua direcain ou do seus ajudantes, com
o pa trão-mar e toda gente do serviço muniria° prestar soccorro
ata navio que o /raivar pedido.

la Os praticos e os capatazes, sempre que seja possiveL
se apres kntarã.o para receber as ordens de capitão da porto.

g 24. A gente que for mandada a soccorro será paga pelo navio
em perigo.

a 3'. O aluguel do material naval que e) lhe prestar será
igiialmente pago por elle, conforme a tabella dos arsanaes.

Art. 413. Os cepitães dos portos corava' irão os navios nacio-
uses surtos no porto a fazer entre si o detalhe do que deva,
cada dia, ser o primeiro, em o bcasluo de incendi° ou perigo nnynl,
a ter prompti sua lancha, regularmente guarnecida, para
prestar soecorra.

Peragrapho 'mico. O navio qu3 estiv.o do dia será a3signalado
per uma bandeira azul no tope da pra.

Art. 414. Quando, nos casos de incendio ou naufragio, não
intervierem as autoridades civis competentes, os capitães dos
portos providenciarão sobre a guarda dos salvados, que ficarão á
disposição das mesmas autoridades.

Art. 415. No District° Federal, compete ao arsenal de ma-
rinha, e não á capitania do porto, o serviço relativo ao soocorro
naval.

TITULO IX

DA PRATICAGEM

CAPITULO UNICO

Art. 416. O serviço da praticagam dos rortas, costas e rios
navegaveis da Republica será regi Ao pelo decreto n. 79, de 23 d3
dezembro da 1889, sob a direcção exclusiva dos capitães dos
portos, os games, no exercido das attribuições e deveres que
lhes competem corno directores da praticagem nas respectivas
eircumscripções, não aamittirão a interferencia dos poderes
estadoaes nos casos em que é invocada no referido decreto de

•1889.
Art. 417. As eircumscripções por capitanias comprehendeM

O serviço da pratieagem organisada de qualquer fôrma na zona
por altas demarcada.

Art. 418. A pratieagem da barra do Rio Orando, a do Rio
da Prata e seus atiluentes, e a de S. João da Barra são feitas
por administração, e árnente a ultima está comprehendida na
jurisdicção da capitania respectiva.

Paragrapho uuico. A praticagem de todas as outras barras,
portos e ries A exercida por associação.

Art. 419. Os praticos e mais empregados na praticagem
partencem á classe dos individues obrigados á matricula nas
capitanias dos portos.

Art. 00. O capitão do porto preside de direito á mesa de
exames para admissão de praticos.

Art. 421. Para a praticagem dos navios de guerra nacionaes
que tenham de navegar nas costas, os capitães dos portos con-
tractarão, á requisição dos eoromandantes ou chefes de força, ou
por ordem do Ministro da Marinha, praticas de carti regis-
trada na capitania onde forem matriculados.

Art. 422. Os capitães dos portos farão observe r o Codigo de
signaes commum a to los as portos e barras, e usarão dello pira
se communicarem com as praticar:eus e atai aias das barras.

Art. 423. O regulamento da praticagem em geral, na parto
relativa ás penas a que ficam sujeitos os praticos e mais empre-
gados, sá será executado com modificaçtf's compatíveis com as
praxes do presente regulamento, que do ora avante regerá a
especie.

Art. 424. Todo e qualquer pratico ou empregado da prati-
cagam, que transgredir o regulamento das capitanias e os das
outras repartiçOes com juriedicção no mar, ficará sujeito,
além das penas nelles estatuidas, a. suspensão por 3 a I dias,
imposta pelo capitão do porto como director da associação, e,
quando a falta for grave, será dernittido ou eliminado do
quadro.

Art. 42 -a Todo e qualquer pratico ou empregado da prati-
cagesm que, sem causa justificada, recusar-se ao serviço que lho
for detalhado, será punido - a primeira vez, com suspensão por
15 dias - a segunda, com suspensão por 30 dias - a terceira,
finalmente, com demissão.

Art. 428. O pratico ou praticante que se apresentar a bordo
embriagado, ou maltratar par palavras o capitão ou mestre da
embarcação que lar dirigir, ou faltar-lhe com o respeito e
attenção devida, será punido com as 1130311383 penas do artigo
anterior. .51 a falta commettida for até a offensa physic,a, será

• preso o delin luErre e entregue á autoridade competente para o
punir.

Art. 427. Nas faltas graves, passivels de suspensão por mais
d 3 15 dias ou de demissão por eliminação do quadro, e conse-
quente bliaa na matricula como pratico, serão os individuosdesta classe StIhrn • ttidos ao processo pela capitania na fórma
indicada no art. 436. Sémente depois da decisão do capitão do
porto, si esta coofirmar a aocusação feita aos mesmos individuos,
serão cites considerados em falta e suspensos do exore :cio de
suas funcções para aguardar as ordens do Ministro da Marinha,
a quem compete fazer ou não atractivas aquellas penas. Para
este fim lhe enviará o capita .) do porto as peças do processo.

Art. 428. O pratico ou praticante, incumbido de dirigir qual-
quer embarcação, si a encilhar ou perder, entrará tambem em
processo, afim de rec,onite)er•se.:

l e si, o sinistro deu-se por força maior, ou por causas alheias
á vontade della ;

2*, si por erro de orneio;
3e, si de propnsito ou por qualquer outro motivo reprovado.
Art. 429. Verificando-se que o sinistro foi devido á força

maior, será o pratico ou praticante restituido ao livre exercido
de suas funcções ; si houve erro do officio, sera elle suleito,
conforme a gravidade do caso, á suspensão por um mez ou
mais até a demissão ; e, finalmente, si a causa do sinistro foi
proposital, será entrague á autoridade criminal para proceder
na fórma da lei.
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Art. 430. Fica salvo ás partes o direito de haverem do pra-
tico ou praticante indemnisação por prejuízos que lhes possam
advir do sinistro no caso de não ser este devido á força maior.

Art. 431. Si encalhar ou perdense alguma embarcação, o
provar-se que o encalho ou perla provoiu de haver cessado o
auxilio da praticag,em extemporaneamente, será submettido a
processo o pratico que a houver piloteado, quer directammte,
quer ror meio do signaes.

Art. •32. Pa mesma fórma se procederá qta indo alguma em-
barcação encalhar ou perder-ae depois que o pratico a houver
fundeado, uma vez provado que o sinistro resultou da drenei-
stancia de não havei-o feito em pasição e nveniente, sem a in-
tercorrencia de motivos do força maior.

Art. 433. A suspen Rão de qualquer pratico ou empregado da
praticagem importa para este na perda da gratificação durante
os (tias em que estiver cumprindo a pena. Si a suspensão não
for applicat'a como pena, mas simplesmente como medida pre-
ventiva (art. 427), até ult •rior decisão do Ministro da Marinha,
haverá indemnisação do desconto que porventura haja soffrido o
pratico, si, definitivamente, não for incriminado.

TITULO X

DA FORNIA. DO PROCESSO

CAPITULO UNICO

Art. 431. Será surnmario todo o processo para dirimir (lues,
tões de policia maritima, e outras que 59 suscitem perante as
capitanias dos portos de valor estimativo não exce lente do um
conto de riais.

Art. 435. Constará o procasso do um temo inicial que relate
resumidamente, mas com clareza, o facto e suas circumstancias,
não omittindo pormenores qu a o deixom patanto e bem demon-
strado. Seguir soim a inquirição do testemunhas, si forem pre-
cisas, ;alegação da parte, parecer de peritos, se 03 houver, con-
tradicta e ropergunta, encerrando o processo a decisão do
capitão dia porto.

Paragrapho unico. Todas estas peças serão escriptas polo
en*Pt rio,e a ssignadas polo capitão do potto, testemunhas,
peritos e partes.

Art. 433. Será formulado do mesmo moio o processo a que
respondem perante as capitanias os praticos por erro de officio,
ou falta gravo commettitla no extircicio do sua funcções.

Paragrapho unico. Por igual se procederá quando se tenha
do investigar de qualquer sinistro marititno.

Art. 4'7. ejaando, por qualquer maneira, chegar ao conhe-
cimento do capitão do porto alguma contravenção da policia
marítima, mandará lavrar pelo secretario o auto de infracção,
contenri o a narração do facto, o nome do infractor, o tempo e o
togar em que foi commettida a infracção, o rol das testemunhas,
e o nome do queixoso. si houver. Fará então que comparoçain
todas os individuos com-tantes do auto. Recebendo as allegações
ou queixas, vorbaes ou por escripto, com que as partas expliquem
o facto, passará a inquirir as testemunhas, cujo 3 depoimentos
serão fielmente tomados, e, si houver contradicta, as poderá re-
perguntar ou acarear. Em seguida, decidirá si houve ou não a
Infracção, o qual olha seja, se alguem é por alia respansavel, e a
pena em que se acha incurso.

Parap,rapho mico. Mutatis mut indi será o processo a que se
refere o artigo anterior em seu paragrapIto unico.

Art. 433. Si o individno a quem for attribuida a infracção
não comparecer, não obstante haver receaido a intirnaoão, quer
esteja ou n ato presente o queixoso, si houver, ou for caso disso, o
capitão do porto procederá á revialia; e, &Monte por motivo at-
tendivel e justilicado, poderá deferir o seguimento o ultimação
do processo para outro dia.

Art. 43e. Si du oante o processo se reconhecer que, além da
infracção da policia marítima, o caso é tambein de indemnisação
pecuniaria por avarias ou prejuizos emergentes de collisão no
mar, o capitão do porto, na dedal° que profarir, se absterá de
intervir no caso, nesta parto, por ser da competencia dos juizes
sem ionaes process irem e juloarein as questões sobre naufragios,
arribadss. damnos por abalroamento, abandono o avarias.

§ 1. 0 Contudo, si os interessados requererem declarando
que desistem do pleitear seus direitos em juizo e ',reabrem
que o capitão do porto decida a respaito como entender de justiça,
poderá elle attender ai o valor estimativo da causa não exceder
do um conto de rdis.

s 2. 0 Si deferir a petição, nomeara peritos para vistoriarem o
navio ou e nbarcação damnitica rta. e arbitrarem a indemnis ação
devida, s g indo a importancia do damno.

S 3. 0 Ooto se conformando os intoresaados com o parecer da
vistoria, si pedirem outra por novos peritos, o capitão do porto,
no interesse da conciliação, admittira que assim se faça por
uma só vez.

§ 4. 0 R.ealisados os exames requeridos, o capitão do porto
decidirá derinitivamento se houve ou não culpado o qual este
seja, condemnando-o a pagar as avarias polo laudo dos peritos,
quo desempatará, dada a contrariedade das vistorias ; ou,
conforme as circurnstancias, mandando ratear a importando
cm que ellas foram orçadas, pelo domuilicante o damnilicado.

Art. 410. Em geral, nos casos do danam por abalroamonto,
não procederá o capitão do porto ex-officio senão para averiguar
Bi houve infracção da policia maritima ; fóradisto, só intervirá
a requerimento ou queixa da parto ; mas, Si pertencer á ma-
rinha de guerra nacional o navio ou embarcação que tenha
acarido o damno, fará tombem o processo do indeinnisaçã'o, come-
çando polo inquerito na capitania, indo a bordo coin perita
examinar as avarias e avaliar a unportancia, do domo, na
presença dos otilciaes das oinbarca.çõ s dainniticanto o damni-
ficado, o decidindo qual a cansa do accidento, e sobre quem rode
a culpabilidade della, si houver responsavel.

1. 0 De tudo dará o capitão do porto c mhecimento ao Mi-
nistro da Marinha para ser promovida a acção do Indcamisação
pelo juizo competente, si a parte damnificante, reconhecida
culpada, recusar-se a satisfazer amigavelmente a importando
do ai-1mila.

§ 2.° Si o navio darmiticanto tiver sabido do porto, será
citado para assistir á vistoria o consignatario, por si ou por
proposto, ou o consul da nação a que pertencer o navio, si for
estrangeiro, na falta daquilo.

§ 3.° Não eXistinao no togar nenhuma dessas pessoas, ou si
ollas não e imparecorem, o capitão do parto prozederá á revelia
em todos os actos precisos para prova cio diurno.

Art. 441. Nos casas do damno par abalroamento entre os
navios do guerra nacionaes ou estrangeiros, ou entre estes o
aquollos, o capitão do porto se absterá dointervir.

Art. 442. Quand se ciar alialromant o , encalho, naufraeio ou
qualquer outro sinistro tu adumo em que caiba a int•rvençao das

apitanias para averiguação d i calva ou causas do desastre, e
deito resultem mortes ou ferimentos, devem os capitães dos
portos, se toes factos tiverem orig ,m criminosa, mandar prender
os delinquentes ou in liciadoa, o romettol-os para a policia lozal,
ai esta não tiver comparecido ou ralo puder roalisar a prisão.

Art. 443. Os peritos quo os capitães dos portos devem nomear
para servir nas vistorias do que trat lin os artigos anteriores
serão engenheiros n voas das espeoialidaelea requeridas, os quites
se farão acompanhar dos (alicates tnecanicos que forem precisos
do quadro das arsen.les ; e onde 03 não houver, 'serão os peritos
tirados, com a tacUencia das partes, dentre os proassionaes de
notoria idoneidade cesidontes DO lugar, ou embarcados em navio
de guerra ou m a rcante surto no porto.

Paragrapho unico. *lambem os capitães dos portos nomearão
pentos quando os juizos seocionaes declinarem na compotencia
profissional deites essa faculdade nos cosas do datono por ahal-
roamen to.

Art. 414. Todos os papeis que se processarem o expedirem
pelas capitanias pagarão sello por estampilha, nt forma da lei.

Art. 445. As infracçaes da policia maritima, para as quaea
não haja multa estipulada, ficam sujeitas á de 12$ a 3o$, Im-
posta a juizo dos capitães dos portos.

Art. 446. AR multas que não forem satisfeitas no prazo de
tinte quatro horas uteis, contadas da intimação, serão cobradas
oxecutivamente poios meios judlciaes.

Art. 447. Das decisões dos capitães dos portoa no que diz
respeito á imposição de multas por infrao;ão da policia marítima,
podem as partes recorrer para os juizes soccionaes, quando o
valor delias for de una codto (1.• reis ou mais, depositando no

¡cofro da capitania a respectiva importando, que lhos será re-
i stituida no caso de provimento.

Art. 418. O prooesso pira toes remanso; será o eatabolecido no
titulo 50, capitulo 40, deste regulamento.

TITULO XI

DA PESCA

CAPITULO I

DOS PESCADORES

Art. 449. E' livre o exercício da pesca para os individuos
matriculados como mscadores o que a oxerçarn nos partos, rios
e lagaas com licença da capitania.

Art. 450. O; pese tdoroa pertencem ás estaçõos. em cujos pro-
ximidad a teem domicilio, e que servem de paradouro ás em-
barcações por alies empregadas. Formam, coin o do mais p ,s-
soal do trafego da secção, um troço de gente do mar, cujo chefe
é ci capataz.   

Art. 431. Log.() que este regulamento entre em execução, o
depois, no principio de cada anuo, os capitães dos portos man-
darão prcceier ao re .ensoamento geral dos barcos de pesca e
seus r ripul intes para saberem se estes estão matriculados e
aquelles arroladcs, e com suas licenças em dia, aflui do que o
sejam todos quantos estiverem e.n falta.

§ 1. 0 Si depois da primeira revisão geral houverem de se
matricular quaesquer individuos, procurarão estes o c tpataz de
sua secção, o qual, procedendo conforme determina o art. 90,
enviará à capitania unia relação nominal dos individuos que
pretendam matricula e um rnappa das embarcações ainda não
arrotadas OU que acerescerein ao arrolamento feito.
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S. e.* Pela capitania, effectuados os competentes assentamentos,
81 *Will& terão ae capataz as eertidões de matricula e arrolamento
para t sio as entregar a cada individuo.

Art. 1:;?. Todos os posead .res eerão obrigados a deixar que
os sgentes da capitania inspeccionem a3 embarcações em que
estiver. in rir scando ou cru que transportarem o predileto da
Tenso	 priit leira intimação que receberem.

Ate. 4:Sa. E' prohibido usar na pesca de dynamite ou
queisp ier outro explosivo, bem como empregar substancias
taxi eia, electricidede, apparelhes ou instrumentos destinados á

ã.o do peixe. O infractor será. multado de 100, a
209 aese

Art. s54. os pese:tdores que recolherem sobre as praias ou
costas destro...em eu salvados das einbarcaça 4s de pesca perdidas

I. D.11: fragaIh.l deverão entregai-os aos agentes da capitania,
'is	 la.les competentes.

Ar:.. tee. Ne ehurna orribercação de pssca poderá amarrar ou
e:tete:e' :-cee o as reles ou instrurnent s de pisca de outras em-
b tre e, nem stismder os apparelhos que lhe não perten-
ceeeni.

xet. las As embereações que pescarem á noite deverão
pairar a fundear .n Usando as respectivas posições por meio de
uma tez branca.

:ate 0)7. E' erohibido ás eniharcaçoes de pesca usarem de
.e1;8 ( i nt: sittrainn o peixe, empregarem businas, ou turvarem

a, ag 5 om o fim de atordoar o peixe e fez +o ailluir ás redes,
At t. 0. Os pi seniores, quando sobre as praias colherem as

o0:1IrCS i nst lu mentos de pesei, wrão obrigtv tua a lançar
a	 immediatim ,nte dopeis daqu Ala operação, o peixe

1 • ãO a; . 1'0 Vi It uvil, as algas ou detritos maritimos trazidos
fel is eie.smas redes paia que não apodreçairaexpostos aos raios

i. es. ,w) porre si o não itzorem, de serem n.ultados de 5S$
o no r.lt b o. si reinedirem.

era 4u..s red s de pe. cor dev. m ter a malha de vinte a
in '1!*Iireetre s. co: for ne a pes a em que as apelicarem; sendo

p0.,1 » id) aos p aceito rei empregar as redes de arrastar,
irvese ou ar; c:st . ° rara que com os detritos trazidos por
011: não $ ) II f ecionem as praias.

o, i sractores serão multa fes e perderão o seu material, que
s e . apor lLudido e inutilisado, por ser tamhom prejudicial á

ia !ri . ; eão do p .:xe.
A t.

	

	 s e abarca :s que concorrerem á pnea em um
. org ir não poderao linçar as redes de maneira que se

o uni is ás outras.
401. os pese olores não poderão lançar suas redes ou

apv rase: ae l es .a eet lugares destinados ao trafego do porto.
t 4 .2. E' proltibido ás fabricas ou estabelecimentos inilus-

t ia .); da j irem DOS portos, rios, lagoas ete, es detritos delles
roveniente, ainda que não sejam nocivos á conservação do

rei xe -
A .At. 411. 1. Sempre q ee	 rase d sres empregarem apparelhos

u i retrem entile o esa fixos deverão assignalal-os para q t.)
tu II s iii evit ir as einbaratções oin tranbito.

Ar.. sel. Cs p)sca4ores nãe poderão lançar apparelhos de
p $ o n distait. IL meou.	 ente meteos (les curraes ou cer-
ca 1:18 de peixe existentes por couces-ão regutirmento feita.

Art. liSS. Os dados que as capitanias pu lerem reunir sobro a
p-• c u. dentro do ,: limites de cada cireemscripçãe, serão colligidos
p r , 11.e, afim do servirem á organisação da cstatistic t. que devo
a r rema ! di no fim de cada animo ao Ministro da Marinhe.

CAPITULO II

DOS CDREAES DE PEIXE

Art. 466. Loeo que entre eia execução o presente regula-
mento, os capitães dos portes mandarão preceder ao recensea-
rime to -geral dos curraes de peixe para saberem qu tes as condições
enr que &leu se anilam relativamente á navegação, regimon e
conservação do3 portos e rios, afim de serem demolidos os que,
ap • zar de funcionarem competentemente autorisados, ferem
contrarios ágnellos requisitos.

Art. 467. As deinoliçÕes de que trata o artigo anterior e o de
n. 161, precederão sempre editaes que as capitanias farão pu-
bateu marcando um proso rasoavel para serem levadas a ffeito,
lindo o finei, as capitanias, não sendo attendida a intirnaçio,
ressiverã.o como melhor convenha á conservação dos portos.

Art. e68. Os capitães dos portos, sempre que tivehm de
seeesisar a construcção de currain de peixe por meio das infix-
m atie$ ministradas sole .° reipierinnntos para esse fim remet-
aios pelo executivo umnic'epal, devem considerar corno prelimi-
nar ates coastrue.0 seotpre prein Haien aos portos, por
concorrerem para a olistritcçÃo deites, e por constituirem outros
t . ,ntos onipecillios á franca navegação por suas enseadas, pes-
a igens e causes; partindo desse prin • ipSo para as donegar
epi .0.10 as concIssoe.s requeridas não satisfizerem inteiramente
03 toeuSsitos a que são obrigadas de conformidade com este
'seguia mento.

ert. s69. As capitanias dos 'portos, informando, não darão a
sue afim ovação ao levantiimol ts ou cons!ricção de em nes ou
cercadas de peixe, aind t que nã.o embaracem a navegaçio de

qualquer esmole, ponto este que deve ser averigoado prelimi-
narmente em explorações sobre o terreno (art. 468) :

1.0 Quando for em construidos ou conservedos em lugares que
na baixa-mar reguem em secco, ou com menos de 66 centirnetrol
de profundidade na baixa-mar de agiras vivas,. ou ainda nas
proximidades dos encanamentos de esgoto, principalmente doe
hospltaes, ou dos depos i tes de lixo ou de outros lugares em que
se amontoem meterias em decomposição ;

2." Quando forem construidos ou conservados onde possam
causar muita acemnulação do areia ou lodo

3.0 Quando ficarem em distancia menor do 50 metros, uns
dos outros ;

4.0 Quando ficaram em distancia menor de 150 metros das
embocaduras das b rras, baldas, rios, e outras aguas navega-
vás, e Pára das embocaduras oin distancia menor de 450 metros.

Art. 470. Os enraies serão de madeira e de fôrma que não
offereça resistencia á correnteza, e a altura das estacas de que
se formar o engralamento excederá de 66 contimetros a super-
fieie das agnas nas mais aleis marés.

a 1. 0 As estacas não serão fine idas mais de 66 centimetroe na
areia ou lodo, ou de 44 em fundo mais firme.

s 2.* O eng,radamente, qualquer que seja o seu feitio, terá
intersticios para dar sabida &Mi ao peixe miado.

Art 471. Os proprietarios dos curraes serão obrigados a re-
mover em cada metro as algas ou outras plantas levadas pela
enchente para dentro deites, e, mensalmente, na baixa das
grandes mares, a areia ou lodo que ficar accumulado ao redor.

l'aragrapho unieo. A remoção será effectuada para lugar em
terra firme que a capitania tenha designado no acto de informar o
requerimento pedindo a construcçã.o do curral.

Art. 472. Na mugem informação a que se refere o artigo
anterior se determinará com particular individuação o local
em que o curral deverá ter assento, bem assim a sua direcção
e limites.

Art. 473.. Nos banhados e alagadiços dos rios e aguas nave-
gaveis pólo-se permittir a construcção de cumes, se ficarem
em distancia do quinze metros, pelo menos, das margens ; mas
as capitanias os deverão prohibir si, por circumstancias espe-
ciaes, forem prejudiciaes à. navegação, aos estabelecimentos de
marinha e aos logradouros publicas.

Art. 474. São pertnittides os curraes moveis em qualquer
porte das Penas navegaveis, emitente que não embaracem a
navegação, devendo seus • proprietarios removei-os, de tres em
tres luzes, do uns para outros legares.

1.* Serão fundeados por meio de ancoras ou pesos em dez
metros, e assignalados per b ias.

si 2. 0 A sua construção será de taquara ou vime com engrada-
mento que offereça sabida ao peixe ainda pequeno. -

Art. -175. Si algum curral movei garrar ou eoffrer avarias
que deixem no fundo qualquer parte delle

'
 o proprietario será

goibdr
o.

obrigado a retiral-o, extrahindo o material que estiver submer-

Paragrapho unico. Si o não fizer, a capitania procederá á
appreliensão do curral o á sua arrematação em beneficio do cofre
das multas, si dentro do trinta dias o infractor não resgatal-o
pagando as despesas de sua extracção.

Art. 476. Todo mune que construir ou conservar curral
fixo, sem licença ou com ella, n-,as sem que a capitania a
tenha autori incorrerá tu multa de 100,, a SOGse sendo,
além disso, demolido o curral á sua custe (art. 161):

Art. 477. Todo remede que, tendo a licença, infringir al-
gumas das disposições sobro curraes fixos incorrerá . na multa
de 10a$ a 200$, si da infracção não resultar Samno para o
porto ou embaraço para a navegação ; mas, si assim for, terá do
o demolir si, dentro de deus mexes, não corrigir o preceito
infringido.

Art. 478. As capitanias terão muito em vista nas suas de-
clarações ou informações ás filmaras municipaes, sobro a cone
strucção de novos curraea de peixe a conservação dos já
existentes ao tempo do recenceawnto geral (art. 466), que as
respectivas concestõis não excedam do prazo de dons annos, o
recaiam de preferencia em pescadores de protis)ão, COMO teca
matriculados.

Art. 479. As comeu:15es que não forem seguidas de trabalhos
para sua apropriação dentro de troa meses, ficatão minas.

Art. 480. A maior dimensão dos curraes ao longo da costa,
nos canses de navegação, será de duzentos metros, correspon-
dendo a uma extensão igual pelo lado de terra, e não poderão
ser estabelecidos com intervens) menor tambem de duzentos
metros, uns dos outros.

Art. 481. Os cumes situados em terrenos particulares que
communiquein com as aguas dos portos serão sujeitos á policia
maritima.

Art. 48e. Os concessionarios ou proprietarios de curraes de
peixe não poderão dar-limes direcção dirrerente da que lhes for
determinada, nem alterar a ferina que devão ter, sem auto-
risação da capitania.

Art. 481. Todos os curraes fixes terão um numero de ordem
coitos:rade do lado do mar, bem ViSiV0i, e não exposto a ser
coberto pelas marés altas.
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Art. 484. O concessionario que, por espaço de seis mezes,
abandonar o seu curral, perderá o direito a elle, não lhe sendo
licito vender, arrendar ou transferir a concessão.

TITULO XII

DOS EXAMES NAS CAPITANIAS

CAPITULO I

Dos MACIIINI .,TAS E PILOTOS

Art. 4185. Nos Estados onde não houver escola do machinistas
ou de pilotageT, livre ou official, os candidatas á carta de 4" ina-
chinista ou de 2° piloto, para a marinha inereatite, poderão
requerer exame aios capitães dos portos, os quaes, si reconhe-
cerem a irecessidado de matricular pessoal daquallas ciasses no
Interesse da na vogaição, is farão sul) , atter ás provai necessarias
por commissão de profissionaes sob a sua presidencia.

Art. 486. Os profissiánaes que davam- compor as mesas de
exame serão nomeados aft-hoc pelo capitão do poato dentre os
&beatas da armada, engenheiros navaes ou machinistas que
tenham exercicio na capitania ou nu arsenal a alia annexo, ou
que %teima embarca los era navio de guerra nacional Surto no
porto.

Paragrapho unico. Na falta destes e da mastrança technica
dos arsenries, o capitão do porto recorrerá aos protissionaes da
classe civil residentes na localidade.

Art. 487. Os requerimentos devem ser escriptos e assignados
pelos candidatos perante o secretario da capitania.

g 1 0 Deferidos os requerimentos, o capitão do porto expedirá
portarit concedendo o exame, pela qual os candidates pagarão
solto, por estampilhas, do valor de 20$000.

§ 2s As portarias só valerão por s fis mezes.
Art. 488. Os examas dovem constar do prova oral e prova

pratica.
Art. 49. 03 examinandos, que pretenderem a carta de 40

rnachinista, provarão com do : mentos que traballi iram com assi-
duidade em machinas de navios durante seis meus pelo menos.

Paragrapho unico. Sempre que for passi vol, o exame será Porta
a bordo de um vapor, ou era uma officina do m reunas, ou
em um e outro luar suca asivamente, a juiza da corta/fissão
examinadora, observando-se o programaras da Escola Naval para
os machiaistas de 4, el isse em tidas as suas partes.

Art. 490. Os 4 . " In ehinistas estrangeiros, que faltarem por-
tuguez, pod a rão revalidar sus cartas, authentic :das pela consul
respectivo, sujaitanda-so aos exames das matarias exigidas no
menc:onaslo prograinma..

Art. 991. Os examinandos. coro pretanderem carta de 2'
piloto, devem provar, por diarios na.uticoi e attestaçOes de
capitães de navio, qui teem pratica da vida. 410 mar e que
contam, pelo menos, seis nines de viagem cm navio de vela.

Art. 4442. O exame versara sobra questões do navegação esti-
mada, uso das cartas e das taboas de Nurie, sondagens e marca-
ções, inanobsas á vela e a vapor.

Art. 493. O presid : nt da commissão examinadora, sa for appro-
vado o candidato, lha mandar á passar a carta do machinista cu
de piloto, da qual conste o exame e approvação, o a enviará ao
Ministro da Marinha para assignar.

Art. 994. O e tmmdid do, que for repr ivacio, só poderá ser adua . t-
tido a novo exame passados seis falazes.

Art. 495. Os capitães "S pOrt03, sempre que for pessivel,
som inconvenianto para a navegação costeira, evitarão do matri-
cular como mestre das einbare,a0es fletia emprega iss indi vidoos
cuias habilitações prodssionaes sejam apenas attestadas por arma-
dores do navio ( arte. 52 e 279 ).

CAPITULO II

D:3 ARRÁS DE PORTO ou PATRÕES

Art. 496. Para que possam ser devidamente executados OS
nas. 346 e 349, fica institui/1,k nas capitanias urna conunissão de
exames, sob a presidencia do capitão da porto, perante a qual os
que pretendam e irta de arraies devem exhibir provas de habiti-
Vição pm onssional.

Os oatros membros da corninissio serão o patrão --mOr e o pra-
tico-mór, servindo, n:t falta dto, individuo4 design idos nos
arts. 112 e 122.

Art. 997. As provas de habilitação profissional versarão sobre
O seguiras

1", canhocimento da arte do marinheiro ;
2() , atracar o desatraca r em todas as circurnstancias de vento

e mar ;
3, conliecirn o nto dos rirmos Migalha, sua nomenclatura e

valores, e da maneira de dirigir por afica a embarcação ;

4, noções praticas da direcção o veloci lade das correntes- e
movimento das marés;

5^, ventos r eiaautes, conforme as estaosao sua influencia
sobro as marés, plieuomenus que mais eounnummoutu oft oh cer-
vam no parto. precauçõaa para evitar ou apro .k catar seus r Irei-
tos na navegação ;

. 6i, pedras occultas e perigosas. sua posição ; baixios, calma,
barras dos rios, sua profundade ; pontos do abrigo, cu ite
espera ;

7 0 , nomenclatura das palitas da terra, ilhas o enseadas, pro-
fundidade destas e ao redor daquellis

8", modo do salvar qualquer ia sara ou cousa que e lia ao
mar, e prestar soccorres;

9, conhecer as Iu,es ragulamontares de bordo, e sabor ma-
nobrar com a embarcação pita evit'ir c dlisões.

Art. 498. Para este cavilo precederá dasaarli a do capitão do
porto em requerimento que lhe apr as Hire o candidato, a qu :m,
si for approvado, será pas sada p-ila secretaria da oapitaiiiit
carta campetarite, prosando em saltos, por estampilha, a taxa
de dez mil ré:s.

Art. 409. Nas Delegacias as cartas de arrOes serao e inferi-
das pelo dolegado, que presidira a commi ssão examinadora,
eomp ata de proll-sioniais residentes no lugar, si a ladegacia
não tiver possual competente (art. 4a(S).

Art. 500. As (artas do aviadas ficarão registradas nas Capi-
tanias ou Delegacias.

TITULO XIII

DAS DtI OStÇIES GEIIAES

CAPITULO I.NICO

,1rt. 501. 03 oilleiacs da Arai:ida emprega. los nas C tpitanias
serão tirados da casai activa, ou denta , os ratarmaaos Ipie o
não ts 'Main silo por in.:ap el tilo physica ou maral.

Art. 503. Nenhum officia I 411 elmae activa peitara permanecer
por in s is do troa manos na mostrai Cria-At-mia, nern esse tempo
lhe pulará, em casa algum, ser contado carne te embaeque para
os etTaitoa

Art. 5)3. E' cnndição inlispensaval para q ue os officiaes
classe activa possam desempenhar empregos nas Capitanias, ha-
verem, los completa, o tempo do emb trque no mar exigido
para as promoções.

Ar t. 51. Os inai;/1 i nist Is ao sor v ie d is pi tamiia, que não
forem contractioloa p aterão ser' tirados /teatro os ma-lá:listro:
navses refosmailaa 41 lia o na . , te'xham r.i,1,) por iartpaedade
phy.ica ou moral &intente nt falta ahailirta da uns /i outro:,
seca utilisalo o pssaial riOqaml"o do c iria) de inachiniststs.

Art. 505. Terão li eito á ctsa no re nnta da Capitania, com,
avommoila,ções e ,rre3pundent-s á categy ia de cola um. os
pitães dos portos o sus ajud%rit os, o patisirainor o os inachi-
iiistas ; não paden lo, eia c is . / alouro, ia1 lirei to ser convertido
em abona em dinheiro para Mugira' ile casa.

Art. 506. Terão quartel no masma rec i nto os pata- as, fia
guistas, marinheiros e banheiros, es t es nas camisa-ais do
art. 118.

Art. 507. Todos os funecion . irioa las Capitanias devem cum-
prir r . gor• sainen'e o deveres que lhes impõe o pr. : sarito re,g11-
lamento, não padando descanhecer 'lenir/mia do suas dispasiçiaar
e, no desempenho dos caraos lo riria s5o investi los, usarão uns
paia com os outros o trato inherento á catogoria do cada um.

Paragrapho nnico. E' lhes vedado dirigir rociam:toes ou
petiço s collectivas, e, ainda que o não sejam, não poderão
fazei-as senão por interrnedio do capitão do porto.

Art. 508. As Capitanias dosport is devem possuir as seauintes
callecções eacadormadas part a consulta rijaria 4'e r‘ars em-
pregadas

1." O regulamento das capita idas
2.* O codigo CommPrcial (parte se.zunlat
3." t) docr(to n. 848, de 11 do outubro lo 1890 (organisação

da justiça (O 'era!)
4• 0 o regulainanto da pra.tieagem era geral, e o espacial da

sui circlimscripção
5•0 O deereto n. ai)aa de 1 do agakto de 1872 (instrucções para

a lisc ilisação	 navrasação suavemaonada)
6. 0 Regulamento de 12-05 para evitar abalroam,

mar
7. 0 Regulamento de 18)7 para a cot rança do sello
8. 0 Regulagomto proceszmat er iminal militar c os vcsp .ctivog

formularios;
9.' Coligo de sionles internacional.
10. Codigo do signaes comamos a tolas os portos o barraa la

Republica.
I I. O desretia n. 3710, de 7 da 41 . zambro (In 120i ( fran,piela

a navegação do ain ,zunias e seus alllukailes :ta Lindeiras in . ?r-
cantes do todas as nações) ;

rItOS nno
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2. o !enfiamento de 1806 sribre a cabotagonn
O rt gulainento das altandegas

I. A oreanisatio inunicii .al do caia circumscripção
:). O regulamento do et viço sanitario no mar
d. Os avisos e circulares ¡pie receberem da Secretaiia de
alo.

TITULO XIV

S Diseos1ei5E8 C0I1IL1MEN TAIES

CAPITULO I

nas Isti , MEM.:õES E arearsg,Es

Ari 5419, expitiles dos portos serão nomeados por decreto
&l i t ro 9 ullleittes gener,ies ou superiores, e servirão durante
tre- i)iite.s, não podendo ser reconduzidos.

I a g rapho nine.)). Os que forem reforavedos poderão ser
cons o rvados efluiu:int() bem servirem.

Art. 51 0 . Os ajudantes e delneados serão nomeados pelo Mi-
nistro da Marinha, em com missão por tios annos, não podendo
ser recoreluzi !os se pertencerem ao quadr o.

Para g ra pilo urde°. No caso contrario, poderão continuar nas
luso' .s coridiçõ2s dos capit5: 4 s dos p elos.

Art. 51. os secretarios das capitanias e o oilicial da secre-
ta, ia na da District° Federal sorão nomeados pn . decreto ; o
ainanucrise 41).sta e os escreventes das delegacias por portaria
do eliiii,tro da Marinha.

Art. 512. A nomeação do secretario na Districto Federal é
da esc° ha do Governo antro es empregados (ks capitanias que
tent' •na sido adrnitti . los origina.riamente por concurso, ou
dentre oiliciaes reformados da Armada ou do corpo de fazenda,
in lei) .ndente

Pa ra g i .aplii) unico A nomeação do oficial da secretaria no
ni-smo District° fase-ha por access°.

Art. 513. O Jogar de secret trio nos Estados, quando não
haja essoal idoneo pira o seu provimento, de accordo cor» o
a-ligo anterior, e i) de amanuense no District° Federal serão
pree n e llidos mediante coecurso, preferindo-se, em igualdade
do e ireirmstancias, os que tiverem sorvi lo corno escreventes
nes delegacins.

Ar t. 614. Singuem podrá ser nomeado et-em-ente de dele-
gaeia sein provar que é ltazileiro, que tem bom camporta-
meoto il o mural, a idade, pelo menos, de 18 atinas ; mos-
trando ern c incurso boa lattra, conhecimento da grammatica e

_ . trt portugueza, zxsAiii como tia arithatetica elementar.
Art. 515. o candidato ao lugar de secretario ou ao de ama-

nuense (art. 513) dove provar que ó brazileiro, que procrie
Lien, e que é In .ior de Is annos e menor de 30 ; sendo exami-
nado em concu , $) nas seguintes mater n as : orthographia
lingua rortligueza, vereão da franceza, chorographia do Brazil,

impesição eiii pori UeUez, redacção e estylo do actos oilleiees,
arida-activa o suas applieaçaes ao comni rio.

Art. 5:o. Ne iharn empregado aposentado ou professor jubi-
lado pollori ser nona ,ado para servir nas capitanias. Os offleiaes
voe-nanai s 41 t Ar ia ii r e elas-es annexas, que o não tenham
eido admilestrativa . retite , po lerão sor nume°. Io.

A rt . 517. o s eei ciaria da c ipitania corresponde em categoria
ao 1" escripturario da contadoria de atari ria, o oiticial ao
2 . eeeripturario, o amanuense ao 3' e o escrevente de del.,gacia
a . ) prat canto da mesma repartição.

Art. 518. As provas do habilitação para escrevente de dele-
i srão prestadas pcanto tuna commissão presidida pelo

e-tpitit . ) do porto, a cuja jurisdicçã.o pertença a delegacia,
ex(epto no District° Federal, e cAmpo-da de dons professores
de e ;sino scuIldari0 que o capitão d . ) porto convidará para
esse

Aia, 510. Os CORCUrSOS no District° Federal para amanuense
o (serevente serão leitos perante uni commissão do professores
da 4ecola naval nomea is a I li Je polo Ministro da Nadei' ).

Art. :)20. Nos E:lades, o concursi para secretario se elfe-
colará tamboril per oito professores convidados pelo capitão do
porto e por elle presidi.Ins, mas que p . rteneam a trens ou
;_: • yiliti isto:, entretido: paios po leras fadoraes ou estailoao.s, tendo
curso reeirtar de humanidades.

rt 5e1 . À inscripeão para toes corcorses estua aberta
doei or . ) t^itita dias e será annunciadit, uor editaes, nes j nomes
do lugar.

it t. 522. O capitão do porto remetterá ao Ministro da Ma-
linha a lista dos candidatos, classificados pela ordem 'las ap-
prov.%3os, acompanhada de esclarecimentos sobro a idoneidade

Art. f.)23. O patrão-mór e o pratico-noir serão nom r ados pelo
ministro da marinha por proposta do capitão do porto, excepto
110 Dist ricto Federal.

Paragrapho unia. Saltirá o primeiro d'entre os mestres ou
contra-m •stra da classe activa ou reformados, ou d'entre an-
tigos officiaes 41a marinha marcante ; e o segundo d'entre os
primeiros pratieos da associação respectiva.

Art. 52l. Serão nomeados pelo capitão do porto: os patrões
das lanchas e rebocadores ; os officiaes ou encarreg idos das
diligencias; os continuos, serventes o atalai idores; os capata-
zes o sub . capatazos ; o os pharoleiros e estacionarios dos postos
meteorologicus. os deus unimos provisoriamonto, nos Casos oc-
=radas. de vaga por abati tono, demis são ou fenecimento.

Art. 525. As nomeações por acto directo do capitão do porto
conferem ao funcoionario o direito de ser conservado emqua.nto
bem i servir.

Art. 526. Sorão adinittidos pelo capitão do porto, modianto
contracto, os machinistas e foguistas, a marinhagem e os bom-
beiros.

CAPITULO Il

DOS UNIFORMES

Art. 527. Em todos os actos do serviço, os otlIciaes empre-
ga los nas capitattias SO apresentarão rigorosamente uniformi-
sados; exceptuando os reformals que exercerem empregos nas
secretarias.

Art. 528. O patrão-mór o prat:co-mór, que tiverem honras
militares de offleial em razão do seus cargos ou serviços, nzarão
os uniform es marcados para os honorarios no plano mandado
adoptar polo decreto 11. 2036, de 4 de julho do 1895.

Paragrapho Utile°. Os que forem equiparados a officiaes infe-
riores do corpo de marinheiros nacionaes usarão os uniformes
respectivos sem divisas.

Art. 529. Os patrões, capatazes o sob-capatazes torão o uni-
forme do guardião do corpo de ofilciaes-marinheiros som di-
visas.

Art. 530. O uniforme dos marinheiros ao serviço dia
capitanias será igual ao dos marinheiros naeion les, se:n distin-
cti vos na gola (que terá dous cadarços brancos), o no braço.

I.° Conforme a estaçã.o, usarão chapéo do palha ou bonet,
sondo este segundo o moldo daquelle uniforme com tope branco.

2.° A fita do ~pó° ou do bonet terá o distico em lettras
doura(' is - Capitania do porto.

Art. 531. 03 pra ticos, rnachinistas e foguistas observarão,
quanto a uniformes, o plano da IS95.

CAPITULO 111

DA DISCIPLINA GERAL

Art. 532. Todos os empregados rias capitanias são respon-
Sareis pelas faltas que connetterdin no desempenho de suas
obrigações o deveres.

Paragrapho unico. Os quo perturbarem a boa ordem do ser-
viç), praticarem actos de dosoee iiencia, ou de qualquer modo
incorrerem em ftlta, serão, conforme a gravidade desta, ad-
nrestado, repreliondidos, suspensos ou demittidos.

Art. 53L O capitão d ) porto é competente pira irnpôr as
penas do admoestação, reproltensão, stkpnisão até oito dias, e
demissão aos por elle nomeados.

Paragrapho unico. Poderá mandar prender até ires dias os
Marinheiros e assemelhados.

Art. )34. A pena de suspensão além de oito dias e até tre
rnezes, assim Como a do demissão, só poderá ser applic.ada
pelo Ministro da Marinha.

Art. 535. A suspensão priva o empregado, pelo tempo cor-
respondente, do exercicio do emprego, da antiguidade e do todos
os venciment( s.

Paragrapho unico. O abandono do emprego por 60 dias é caso
de demis,ão.

Art. 536. O capitão do porto poderá supprimir gratificações,
do tres a oito dias, aos empregados que deixarem em atrazo o
serviço de escripta a ellos incutnbido.

Art. 537. Si for commettido algum crime no rocinto da capi-
tania ou em alguma de suasdopendencias, o capitio do porto ou o
ajudante de serviç ), si aguei te não estiver presente, ontregará
logo o delinquente á autoridade a quem pertençi a jurisdicção
do preso, dando em seguida parte cireumstanciada do °ocorrido
ao Ministro da Marinha.

Art. 538. Os empregados militares estão sujeitos ás penas
dos artigos anterimes o tiquellas em que incorrerem segundo
as leis geras em vigor na Marinha.

E.



Por titulo provisorio de nacionalisação das embarcações de
cabotagem, em estampilhas	 113600

Por carta de arraes, idem 	 	 10$000

l'or termo de vistoria das embarcações a vapor, ou á vela,
idem	 11$000

Por carta de 4 0 machinista ou 2 0 piloto, idem 	 	 20.3000
A certidão é cobrada na razão de 55 réis por linha, não se recebendo

menos de 1$100. (Reg. de sello, Decr. n. 2573 de 3 de agosto de 1897.)

OBSERVAÇÕES

1. • A gratuidades das matriculas das embarcações de cabotagem s
suas tripulações, a qu e refere o art. 28 do regul 'mento annexo ao
decreto o. 2301 de 2 de julho de 1896, expira a 10 de dezembro do
corrente anno.

2.* A gratuidade das matriculas não exclue o pagamento de outras
taxas, nem o do sello na fórma da lei.

3. • As taxas serão pagas anaualmente, independente do adio, por
estampilhas.

4. » Os titulos provisorios de nacionalisação serão pagos no acto de
serem realisados, assim como os arrolamentos.

5. • As matriculas pessoaes serão visadas mensalmente ao p-rtencerem
os individ . los ás embarcações do trafego, e semestralmente as das
tripulações empregadas na cabotagem.

6. a As licenças pari navegar serão renovadas annualmente.

7. a As matriculas das embarcações de cabo:agein serão renovadas
semestralmente.

8. • As embarcações de recreio ficam comprehendidas no arrolamento,
e são obrigadas a tirar licença.

Secretaria de Estado da Marinha, 5 de julho de 1800.- Carlgs Bal-
thasar da Silveira.

N . 1. - Tabella do pema' das Capitanias dls Portos e respetivos venci-

mento, calculados anualmente

A/Ia AZONIAM

CATEGORIAS

o

À:
:à	 c.
;e: r

a

ORDENADO

o

O

-e
Sr.

g

á

Capitão do p wto 	

Accumulando a inepectoria da arsenal.

Accumulando o coinmando da escola..

Accumulando o commando da flotilha 	 1 600$000

Accumulando o commando da flotilha
e a inspectoria do arsenal 	

Ajudante 	

S".cretario 	 1 1:0003000 5003000

Official 	

Amanuenes 	

Continuo 	

Servente 	

Encarregado das diligencias 	 1 7301.000

Patrão-mór 	

Patrão 	

Primeiros marinheiros 	

Segundos ditos. 	

Machinistas 	

Foguistas 	

Carvoeiros 	

Pratico-mór 	

Pratico do porto 	

Bombeiro 	 mo.

Total 	 4 ema
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CAPITULO IV

DO PONTO, CONDIçõES GICRA.E.3, VENCIMENTO DOS EMPREGADO

Art. 539. O expediente nas capitanias começará eontua.lmente
as dez horas da manhã e terminará ás quatro da tarde em todos
os dias uteis.

Art. 540. A secretaria só não funccionará aos domingos e nos
dias de festa nacional e gala da Republica.

Art. 541. Em caso extraordinario, o capitão do porto poderá
prorogar o serviço da secretaria ou determinal-o em qualquer
occasião.

Art. 512. Antes da hora mareada para começarem 03 tra-
balhos na secretaria, e fia los que elles sejam, deverão os
empregados assignar-se no livro do ponto, que será encerrado
cada dia pelo capitão do porto.

Art. 543. Os empregados civis das capitanias, quanto ao
tempo de serviço, vitaliciedade, montepio, aposentação, impostos
sobre vencimentos, faltas e licenças, terão seus direitos regulados
por disposições analogas ás dos empregados da contadoria do
marinha a que correspondem.

Paragrapho unico. Aos empregados militares são applicaveis
os principios gare. is das leis e regulamentos da Armada.

Art. 544. Os varrimentos dos empregados civia e militares
das capitanias e de toda a gente do serviço maritimo que cilas
occupam são fixados nas tabellas annexas a este regulamento.

Art. 513. O pessoal empregado nas capitanias com vencimento
dlario, perderá todo elle, faltando ao serviço.

Art. 546. Compete ao c ipitão do porto o julgamento sobre a
justificação das faltas.

Art. 547. Não sofTrerá desconto algum aquelle que faltar por
ter sido encarregado do trabalhos fóra da repartição pelo capitão
do porto ou por quem su is vozes fizer, ou por ter sido sorteado
para o jury ou serviço eleitoral obrigatorio por lei.

CAPITULO V

DI-POSIÇõES TRANS1TORTAS

Art. 548. Os actua.es empregados civis, effeetivos, serão con-
servados se não tiverem nota que os desabone.

Art. 519. Para as primeiras nomelções dos empregos civis,
ora creados, poderão ser aproveitados, interinamente, os indi-
viduos de notoria aptidão, com pratica do serviço de capitania,
admittidos como auxiliares de eseripta, para attenderem Os
necessidades do expediente nas secretarias das mesmas re-
partições.

Art. 550. O lugar de pratico do porto no Districto Federal,
logo que vagar, acará extincto.

Art. 551. A tabella de vencimentos, na parte relativa aos
empregos ora creados, entrará em vigor depois de sua inclusão
no orçamento.

Art. 552. Ficam revogadas as disposições em contrario.

Secretaria de Estado da Marinha, 5 de julho de 1899.-
Carlos Balthasar da Silaeira.

tida das Inas que devem ser cerradas pelas Capitanias dos
Portos

Pela inclusão da matricula no rol do equipagem, por pessoa.
l'ela matricula dos empregados na vida do mar, por pessoa.
Pelo arrolamento de cada bote, escaler, camba ou embar-

cação miúda de qualquer especie, a remos 	
Pela matricula de uma embarcação qualquer até 10 tone-

ladas do arqueação ou lancha a vapor 	
Pela matricula de uma embarcação de 10 até 25 toneladas.

»	 7. 25 ). 50
11.	 »	 50 * 75

7,/	 ). 75 *100

(Acima de 100 toneladas cobrar-se-ha á razão de 50 réis por
tonelada.)

Por uma licença de qualquer natureza 	

	

Por um termo qualquer, em livro ou Rira della 	
De busca por anno, conforme a tabella B, 54 observação,

decreto n. 2573 do 3 do agosto de1897 	
Por vistoria especial de 50$000 a 	

• •	 •

•
•
•

$590
1$00)

2$00)

5$000
10000
nsoo)
40009
60A00

1$000
2$000

2$500
1.00$000
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ÁNNUALMENTE

CATF.00R IAS

Ordenado Gratificação

Delegado do capitão cln porto 	 1:200$090

Escrevente	 servindo	 de	 oficial das
das	 diligencias 	 1:080$000

Patrão	 	 510$000

Marinheiros 	 484000
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1:204000

1:080:3000

1:08 4000

n 24000

1:204000

840"$000

720$000

6103000
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OBSERVAÇÕES

1. a Os oal_iaes em serviçd nas Capitanias, al4n1 das gratificavies

marca•las na tabella, p ., rceberão o soldo, as etapas e o quantita-

tivo para criado. Os qui) não forem da classe activa vencerão mais
a dilTerença entre o soldo da tabella vignste e o da reforma, si este

cora as quotas addicionaes não perfizer aquelle.
2. Aos olliciaes que accumulam se abonará, além da gratificação

marca la na tabella, o vencimento que lhe competir pelo cargo

açcumulado, ou o maior vencimento, se o exercido for de mais de
tun esrp.

3. 3 Os capitães dos portos teein direito a 104 de tres em tres
pela inspecção que fizerem nos pharOes de suas circumseri-

pções.

t a Os patrões e marinheiros, os machinistas e foguista& e os

bombeiros toem direito á ração diaria tal qual as demais praças da
Armada, podendo a mesma ração ser em dinheiro, e neste caso cal-

culada pelo valor estipulado no orçamento.

5. a Os ajudantes que não percd”in gratificação pela tabella

são offi,:iaes destacados das tiotillias, e vencom por birdo.
Os que só percebsm a metade da gratificação mareada para o

ajudante, sã .) oficiares das Escolas ou doe Arsenaes no exereicio

cumulativo dos dous cargos.
6.' Para os empregados não militares, os respectivos vendi]] oitos

será) considerados como divididos em dona terços para cr lanado e
um terço para gcatificação, observandosse esta proporçao nas (titia-

rents situações do emprogado.

7. a As ajudas de custo para os empregados civis e militares das
Capitanias são reguladas pelo Decreto n. 800, de 18 de outubro de

1890.

Secretaria da Marinha. em 5 do julho de 1899.— Cari ,s Bal-

thazar cia Sileeira,

N. 2 —Tabela do pessoal da delegacia de S. Joh da Barra e respectivos

vencimentos

N. 3 — Tabela do pess rial das deleg leias do rdrio Volto, sobre o rio Acre,

acima de Caquetá; Santarém e Curupá, Ciias, Camocim, Mossaré e

Macau, Pendo, Cichoeira, Caravelas, Cinnavieiras e Estancia sobre o

rio Real ; Angra dos Beis, Itajahy e Laguna, Porto Alegre e Pelotas,

e dos regectiros vencimentos

OBSERVAÇÕES

(. 9 Os delegados, além da gratificação do exercicio, perceberão o
soldo, as etapas e o quantitativo lixado para criado. Si não perton-
caem á classs activa, se lhes abonará mais a dillareaça entre o
soldo da tabella •igenie e o da reforma, si este com as piotas addi-
eionaes não perfiz

2. • Os patrões e marietheiros te.fin direito á ração em generos ori em
dinheiro, e neste caso cale dada pelo valor estipulado no orçamento.

3. a Não figuram nesta tabella as delegaçias de Nictheroy, Uru-
guayana, S. Borla e Cuyabá. porque não teem pessoal privativo.
A delegacia de S. Joti.) da Barra, Estalo do Rio de Janeiro, faz
parte d :f uma tabella especial.

Secretaria de Estado, em 5 de julho de 18)0.— ('arl, is Balthasar
da Silveira.

ANNEXOS

( MODELO N. 1)

PASSE

	

Nesta capitania do p)rto apresentou-se . 	
	  comrnandan te 	
com d-stino ao porto de 	
o . qual exhibiu eus despaches, que se acharam correntes, faltindo
soinente a declaração dos passageiros por não se poder isso verificar
sertã) no acto do registro, que tem de ser feito pelo Sr. oficial da
visita do porto.

Capitania do Porto de 	  de 	  de 	

CATEGGi(IA

Delegado do capitão do port) .

	

Escrevente da delegacia e da pra 	
tiragem 	

i'atrão 	

Remadores ou marinheiros .

Peatieag:»1

Pratico-mór 	

Sota-patrão . . . • 	

	

Remadores ou matinheios 	

Atalaiador 	

OBSERVAÇÕES

1.. A gratificaçãa d . delegado é inlep,sndente do aol lo, etapas e
criado. Se fór oficial reformado, percebsrá mais a difforença entre
o soldo actual e o da reforma, se este com as quotas ad licionaes não

perfizer aquella.
2. 9 Os patr5es e marinheiros serão contemplarias com ração em

generos ou em dinheiro e neste coso calculada pelo vafor estipulado

no orçamento.

Secretaria de Estado da Marinha: em 5 de julit • do 1890.—

caris Balthazar	 Sileeira.

NOMS3 DOS PASSAGEIROS EMPREGO OU RAMO DE VIDA ODSERVAÇã ES
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( MODLO N. 2)
REGISTRO

Inscripção civil de propriedade da 	 ......brazileira
Porto de 	

(I3D1.0 N. 3)

CAPITANIA DO PORTO DE 	

g

PROPRIETARIO EMBARIMÇIO ARIrEAÇÃO

TIT~ PROVIRORIO DE NACIONALMAÇÃO DO ?MIO 	

PROPRIEDADE DE.. 	

V.	 Ilegistr-)	 	 Port.) de 	

O Capitão do I'orto de 	 , antorisado pelt disposto no

art. 263 do Regulamento n. 3331 de 5 dn julho do 1899, declara

Nome do navio 	

Especie 	

Genero 	 •
da construção 	

Data 	

Comprimento 	  Duca 	  Pontal 	

Nome
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Nas tranambsdee sob qnalquer titulo, na 93rina da lei, far-se-ba

nova inseripção, respeitando-se a numeração.
As modific .tçães por que pa gar a embarcação, as condemnações jx)r

innavegavels, e outras altar:tema sobre a propriedade, serão aqui nota-
das de modo claro e na fôrma dos respectivos documentos.

Numero de cobertas 	

Altura das cobertas 	

Capacidade em toneladas metricaa 	

Noina do proprietario 	

Secretaria da Capitania do Porto de

de

O capitão do porto,	 O secretario,

(MODELO N. 4)
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Esta matricula é valida por seis metes,
Secretaria da Capitania do Porto da 	

	 tio 	 de	 ------

O capitão do porto
	 O secretario
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FILIAÇÃO NO11 ES a

78102 Domingo DIÁRIO O/MIMAI	 Agosto —1893

(MODELO N. 5)

LISTA DOS NAVIOS NIERCANTFS Á VELA E A VAPOR DA MARINHA BRAZILEIRA

.\ °ta : -- A aro; Ir ferro ; M madeira ; II helice; is rodas ; V vela. As dimensões pelo systema metrico decimal.

(MODELO N. 7)

Rol de equipagem da eMbareag4o 	 –

propriedade da 	
do porto d 	

( DDELO N. O)

Busca... 	

Ce-thifto.. 	

ML ieula 	

rAPITANIA DO i 010'0

IIGT Ao 101 OU TRAFEGO DU PORTo

Cert..lão da m..tricula ptosaila em—de 	 de . na fôrma do
:1 ;1 ;.s .4., do Reg .bunento n. 3331 do 5 de julho de 1899.

Nome 	

FILIAÇÃO E UtINAEs

i lho d.e

Naei

N.t tara da de	

1.

ror 	

... 	

Nal' i 	

Olhos 	

Barba 	

	 s; atur.i 	

Estado 	 ...

iLidecia 	

Ramo de vida 	

, 1 ( ( flflfl tJ é sojelt á It.( ro,cs sr,desteal (cabotagem) ou ao
1	 is (trafegi do port. ,), sob polia de multa.

Se /—taria da C:q.iltnia
	 	 etu...do 	 de...

Organisado por esta capitania o presente rói de equipagem, conforme
a lista de tApubteão 	 despachado

o navio ou vat.or para 	 subindo a 	
o 'minero dos homens de equipagem e 	 passageiros.

Capitania do porto de 	 de de 189
O capitam	 p to. Õ secretar:o.

O secretario,



( MODELO N. 8)

LISTA DE TRIPULAÇÃO

Vapor ou navio de vela 	  Tonelagem 	

Destino 	

NOMES EMPREGO NACIONALIDADE flOLDADA

Apresentada pelo capitão ou mestre abaixo assig,nado.

( Lugar ondo ), em.... de 	  de IS...

O capitão ou mestre,

o

Domingo Ei
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(MODELO N. 10)

REGULAMENTO DE 5 DE JULTIO DE 1899

Zg, (1) I	 .5 I.'"/Multado.	 xx Q 	 !), r: multado.gvu.ã..r:,5Capitania do Porto de 	  ¥. Q X ',:r:-: g.'é",	 Capitania do Porto de 	
	  em._ de 	  » & :::..:.,,,". 7

ide 189._	 "4$ . C § 3;{ . 7.::f:: :i. - 'o : : de 189....y6	 gr .....: É e .;.Secretaria,	 o	
Secretario,
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	  OX.	 .,..t..,.',F
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Srs. membros do Congresso Nacional —
Transmittindo-vos a inclusa exposição apre-
sentada pelo Ministro de Estado da Guerra
Sobr • a necessidade de abrir-se ao respectivo
Ministerio o credito especial da quantia d
3:e50$ para occorrer ao pagamento do dia-
rias a que t em direito o inspector ri' 1 , classe
da Repartição Geral dos Telegraphos capitão
reformado do exercito Carlo, Augusto Tei-
xeira de Assumpção, por ter servido de 1 de
julho de 1894 a :30 de abril de 1896 na com-
missão encarregada da censtrucção de linhas
telegrapbicas de Ctryahá a Corumbá, rogo
que vos digneis habilitar o Governo com o
referido credito.

Capital Federal. 28 de julho de 1899.—
E. E yriz de Campos Soltes.

Sr. Presidente da Republica— O capitão
reforma , lo do exercito Carlos Augusto Fer-
reira de Assumpção, inspector de 1 . classe da
Repartição Geral dos Telee,raphos, requer
pagamento da quantia do 3:350$ proveniente
da diaria de 5$. relativa ao periodo decor-
rido do 1 de julho de 1894 a 30 de abril de
196 em que serviu na commissão encarre-
gada da construcção do linhas telegraphicas
de Cuyabá a Corumbá, pagamento a que se
julga com direito em vista do disposto no
art. 6° das instrucções daquele mez e
anno.

Das informações o documento.s apresen-
tados se verifica que o peticionario tem ef-
foctivamente direito a tal pagamento.

Esta divida, porém, não pede ser satis-
fita pelo precesso ordinario de exercicios
eretos, visto não se achar contemplada a des-
iene nos orçamentos dos armes a que per-
beim e por is-o venho aedir que vos de.suels
do selicitar do Congreeso Nacional autori-
?ação para a abertura ao Ministerin
Guerra docredao especial da, referida quantia.

Capital Federal. 28 de julho de 1899.-
.1. N. de .1Iedeiros

\liuisterio da Guserra— N. 26— Rio de Ja-
neiro, 31 de julho de 1809.

sr. 1° secretario da Camara dos Depu-
tados-•Do ordem do Sr. Presidente da Re-
publica, transinitto-vos a inclusa mensagem
que o mesmo Sr. Presidente dirige ao Con-
gresso Nacional pedindo a abertura do cre-
dito do 3:350:-. ao Ministerio da Guerra, para
occorrer ao pagamento de (liarias a que tem
direito o inspector de 1 ., classe da Repartição
liera.1 dos Teiegraphos capitão reformado do
exercito Carlos Augusto Ferreira de As-
sunip,:ão.

eaudee traternidaie — J. N. de Medeiros

Ministerio da Guerra

Por decretos de -1 do corrente:
Mandou-se ficar een effeito o decreto de 3

de novembro de 189 . 1, na parte em que pro-
moveu ao primeiro p..sto o alferes em n com-
missão Ignacio Corrêa. de Miranda, visto
ter-se verificado net) existir no exercito (A-
cta! algum com aquele nome;

Concedeu-se aposentadoria, de accordo com
O &creio n. 117, de I de novemb: .0 de 1802,
ao manlader (Ia extincta odleifrt de latoeiros
do •rsees.1 de Guerra &ara Capital Josá Mi-
guel Re erro, v isto contar mais do eo ermos
do serviço e ha.versidieern inspecçeo de saude
a q te f.11 sul:ale:tudo, julga.do soffror de mo-
lestia incuravel, que o torna invalido para
exercer a sua profissão;

Mundou-se reverter á 1" classe do exercito
o capitão agregado ao corpo de engenheiros
Antonio Maria.no Alves de Moraes.

	WeiN

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 3 de agosto de 1899

DIRLITORIA DO INTERIOR

Accusou-se o recebimento dos seguintes of..
ficios

DO governador do Estado de Piauhy, de 21
de junho findo, e agradeceu-se o offerecimento
de dons exemplares impressos da mensagem
que apresentou á Camara Legislativa do dito
Estado, no dia I do referido mez ;

Do governador do Estado do Amazonas, de
13 de julho proximo passado, e agradeceu-se
o offerecimento de um exemplar impresso da
mensagem que apresentou ao Congresso dos
representantes do mesmo Estado, no dia 10
do dito mez, por ocasião da abertura da 2a
sessão ordinarra da 3' legislatura ;

Do presidente do Estado do Ceará, de 18 de
julho ultimo, e agradeceu-se o offerecimento
de dous exemplares impressos da mensagem
que, perante a Assemblea Legislativa do refe-
rido Estado, leu no dia e do citado tn-z, data
de sua instalação

Do governador do Estado do Rio Grande do
Norte, de 18 de julho findo, e agradeceu-se o
offerecimento de um exemplar impresso da
mensagem que dirigiu ao Congresso Legisla-
tivo do mesmo Estado, ao abrir-se a 14 do
dito mez a 2 . sess.ão ordinaria da sua 3" le-
gislatura.

Requerimentos despachados

Engenheiros Henrique Cesar de Oliveira
Costa e João Eduardo Barbosa, pedindo ma-
tricula na 2" serie medica da Faculdade de
Medicina desta Capital.—Indeferido, á vista
das informações.

Bacharel José Joaquim de Miranda e Horta,
secretario da Escola Polytechnica, pedindo gra-
tificação addicional.—Não lhe 'podendo ser
computado todo o tempo de serviço alegado,
o requerente não conta ainda o necessario
para obtenção I le accreschno de vencimentos.

Seraphim Ribeiro da Silva, p ,dindo ma-
tricula no Instituto Benjamim Constant para
um filho menor.—Junte attestaio de vacci-
nação.

Manoel Colidido Coutinho, porteiro do Ar-
chivo Publico Nacional, pedindo prorogação
de licença.—Para que o p eicionario seja ad-
mittido á inspecção de saúde em seu domici-
lio, é indispensavel que faça apresentar, nesta
Directoria, na conformid ,do das ordens em
vigor, attestado do medico assistente contir
mando a impossibilidade de locomover se, era
que allega achar-se o mesmo peticionario.

Alberto José da Costa, solicitando natn-
ralzação. —Junte documento comprobativo
de maioridade legal.—Deu-se conhecimento
ao presidente do Ratado de S. Paulo, eia re-
sposta a.e officio do secretario do Inte: . ior do
mesmo Estado, de 29 de julho ultimo, com o
qual transmittiu o requerias ,nto.

Expediente de 4 de agosto de 1199

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o commandante superior in-
terino da guarda nacional do Estado de Ala-
gas, nos termos do art. 45 do decreto
ri. 1.130, de 12 de março de 1833, a conasd•r
guia de mudança para a capital do Estado da
Itahia, onde pretende fixar residencia, ao te-
nente do 9 ' batalhão da reserva da comarca
do Traiptl Francisco Duarte I.ima.—Deu-se
conhecimento ao commandanto superior inte-
rino da guarda nacional no Estufo da Bahia,
em referencia ao officio n. 164, de 30 de
maio ultimo.

— Declarou-se ao capino de fragata Joa-
quim Raymundo Delamare Sobrinho e J te-

nentes José Moreira da Costa Lima e José
Maria Vaz Lobo que este Ministerio resolveu
nomeal-os para servirem na junta de alista-
mento militar, o primeiro no districto da 7.
Pretoria desta Capital,em substituição do ge-
neral Honorato Cindido Ferreira Caldas, o
segundo no da 11' Pretoria, em substituição
do capitão de mar e guerra José Maxirniano
de Mello e Alvim, e o terceiro, no da 12", em
substituição do primeiro que foi transferido
para a 7.

— Reinetteram-se:
Ao chefe de policia desta Capital, a porta-

ria pela qual foram concedidos ao auxiliar da
inspecção de vehiculos daquela repartição
Alexandre Barbosa de Lossio Mello Moraes
tres mezes de licença para tratar da saude ;

Ao cornmandante superior interino da
guarda nacional desta Capital, para infor-
mar, o requerimento em que o alferes Paulo
de Barros Lima pede para ser aggregado ao
corpo pertencente ao districto de sua resi-
dencia, ficando sem efferto o decreto que o
classificou em o 40 batalhão de infantaria da
respectiva milicia.

— Ao presidente do Tribunal Civil e Cri-
minal, para ser instruido e informado, nos
termos do decreto n. 2.566, de 28 de março
de 1860 e avisos-circular de 28 de junho de
1865 o 27 de janeiro do 1876, o requerimento
eme (pie Euzebio Rodrigues, condemnado pelo
jury desta Capital a tres ermos e seis meus
de prisão celular, convertida em trabalho,
em 5 de julho de 1898, pede perdão do resto
depena.

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da Fazenda
os seguintes pagamentos :

De 2:780$, folhas dos serventes da Facul-
dade de Medicina e da enfermeira da mater-
nidade

De 6003, folhas do pessoal incumbido dos
exames de preparatorios e da quantia desti-
nada a quebras do escrivão do Externato do
Gymnasio ;

De 30$, pensão concedida ao ex-guarda man-
dante da Casa de Correcção, Benjamin Coelho
Borges ;

De 1:157$810, folha dos serventes da Escola
Polytechn ice

De 375$, folha do aluguel da casa do dire-
ctor e do almoxarife das colonias de alienados;

De 4:742$021, ferias dos empregados e
operarios livres e dos presos da Casa de Cor-
recção

De 150$, vencimentos do pharmaceutico
deste ultimo estabelecimento

De 1:995$, folha do pessoal subalterno do
Instituto Berearniu Constant

De 120$, folha dos serventes do Tribunal
Civil o Criminal

De 215$, a F. Brigmet & Comp. forneci-
mento de livros á Gene -de ppellação

De 250$, folha dos serventes do Tribunal
do Jury .

—itemetterain-se ao Director Geral de
Contabilidade do Thesouro Federal os titulos
de montepio de Maria Constança de Mesquita e
Souza, viuve, e dos filhos menores do profes-
sor do Internato do Gymnasio Nacional,
Joaquim Justin:ano Fernandes de Souza.

Ministerio da Fazenda
Directoria das Contabilidade do Tneaourd

Federal

Dia 12 de maio d.; 1899 C)

Expediente de Sr. director
A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul
N. 114 —Concedendo, por conta da verba

— Exercicios findos — do Ministerio da Fa-
zenda e vigente orçamento, o credito do
1:690$800, para occorrer ao pagamento das

() O cxp,11. , to puhiiestdo hont..in 6 do torz	 maio
não do agosto, como @Mita.
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dividas constantes da relação que acompa-
nhou o officio n. 101, de 21 do dezembro
ultimo.

- A' Recebedoria
N. 145-Concedendo o credito de 272:800$,

para °ocorrer as pagamento, durante o cor-
rente exercido, dos vencimentos dos tiscaes
dos impostos de consumo.

` -A' Delegacia Fiscal no Ceará
N. 43- Rsmettendo o titulo declaratorio

da pensão de montepio, que compete á. viuva
do inspector aposentado da Alfandega de
Santos José Baptista de Castro e Silva.

-A' Delegacia Fiscal na Bahia:
N.105-Concedendo o credito de 1:243$333,

para as despezas da verba-Correios; mate-
rial-do Ministerio da Industria e orçamento
de 1898, conforme requisitou o referido mi-
nisterio em aviso n. 341, de 4 de março ul-
timo, ficando assim confirmado o telegramma
de 23 do mesmo mez;

N. 106-Concedendo o credito de 36:800$,
para occorrer ao pigamento dos ordenados
dos desombargadores e juizes de direito em
disponibilidade, constantes da relação que
acompanhou o aviso do Ministerio da Justiça,
n. 5.165, de 25 de março ultimo o que, por
cópia, é remettido á mesma delegacia.

- A' Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 60-Concedendo, de aceordo com o aviso

n. 3.414, de 5 de janeiro ultimo, o credito de
3:113$333, para occorrer ao pagamento ao
juiz de direito em disponibilidade Eduardo
Corrêa da Silva, do ordenado que lhe compete
a contar de 2.5 de julho de 1895 a 11 de no-
vembro de 1896, ficando assim confirmado o
telegramma. de 30 de março ultimo.

-A' Delegacia Fiscal no Maranhão:
N. 43-Concedendo, por conta da verba-

Correio- do Ministerio 1a Industria e orça-
mento de 1898, o credito de 60$, conforme
requisitou o referido ministerio em aviso
n. 344, de 4 de março ultimo, ficando assim
confirmado o telegramma de 23 do mesmo
mez.

- A' Delegacia Fiscal no Espirito Santo:
N. 29-Concedendo, por conta da verba-

Ajuda de custo aos membros do Congresso
Nacional-do Ministerio da Justiça e orça-
mento vigente, o credito de 304, para paga-
mento da ajuda de custo de vinda e volta que
compete, na razão de 150$, a cada um. aos
Senadores Cleto Nunes Pereira e Henrique
da Siva Coutinbo.

- A' Delegacia Fiscal na Parahyba:
N. 51-Concedendo, de accordo com o aviso

do Miniaterio da .Justiça, n. 5.465, de 26 de
abril ultimo, o credito de 2:400$ para paga-
mento de ajudas de custo de vinda e volta
que compete, na razão de 600$, a cada um
dos deputa . los por esse Estado.

-A' Delegacia Fiscal em Santa Catharina:
N. 28-Devolvendo o processo do montepio

pretendido por D. Candida Adelina Telles
Cidade, viuva do 2 escripturario da alfan-
dega do mesmo Estado João Maria de Bitten-
court Cidade, afim do ser apresentada a pro-
va documental de haver aquelle funcoionario
contribuido para o montepio, desdo 22 de
maio de 1894, em que foi exonerado do lugar
de 2 . escripturario da referida alfandega, ate
a data da sua morte.

- A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul:

N. 118-Remettendo o titulo declaratorio
da pensão de meio soldo que compete á viuva
do capitão do exercito Leonel Gonçalves de
Oliveira.

- A' Recebedoria da Capital:
N. 151-Itemettendo o processo do monte-

pio pretendido pela viuva do telegraphista.
de 2' classe da Repartição Geral dos Tele-
graphos Raphael Francisco Esberart, afim de
ser cobrado com revali•lação o adio da pro-
curação constante do Ils. 17 do mesmo pro-
cesso.

N. 152-Remettendo o processo das pensões
de montepio pretendidas pelos filhos do chefe
de secção, apas anadoala Repartição Geral dos
Telegraphos Affonso Henrique Corraa de Sá,
afim de serem revalidados os soltos dos do-
cumentos de fia. 18 a 16 A, do mesmo pro-
cesso.

-A' Caixa de Amortização:
N. 153-Remettendo tres talões das cau-

telas das apol ices da divida publica, do valor
nominil de 500$ cada uma, de ns. 3.045,
3.049 e 3.051 dadas a Antonio José Salgado

Guimarães em substituição de outras de
iguaes numeres e valores, que se extra-
viaram.

N. 147-Communicando, para os devidos
effeitos, terem sido entregues a C. de Souza.
Pinto 25 apolices, de sua propriedade, do
valor nominal de 1:000$ cada unia, de nu-
meres 947 a 973, que se achavam depositadas
na Thesouraria Geral do Thesouro em ga-
rantia da fiança do corretor Alfredo G. V.
do Amaral.

Dia 17

A' Directoria da Contabilidade da Secroe
taria da Industria

N. 46- Declara que o pagamento de 200$
para o funeral ou luto a que se julga com
direito Moysés Alves dos Santos, irmão do
finado carteiro da administração dos Correios
do Estado do Sergipe José Antonio dos San-
tos, só poderá ser autorizado á vista do re-
spectivo processo de habilitação e depois de
verificar-se a situação da contribuição quanto
aos descon-tos da joia e mensalidades.

- A' Inspectoria da Caixa do Amortiza-
ção:

N. 155- Remette duas relações dos pos-
suidores de apolices nominativas de 1:000$
cada uma e juro de 6 0/.,, emittidas em vir-
tude da lei n. 42S, do 10 de dezembro do
1896, e decreto n. 2.695, de 29 de novembro
de 1827.

- A' Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 81 - Remettendo o titulo declaratorio

da pensão de montepio que compete a D. Ma-
ria do Carmo Ribeiro de Albuquerque, irmã,
do finado alferes do exercito Salvador Ri-
beira de Albuquerque, a partir do dia 5 de
maio de 1897. em que elle falleceu, conforme
consta dd processo encaminhado com os °M-
eios daquella delegacia ns. 126 e 443, de 3 do
março e 3 de dezembro de 1898.

Dia 18

A' Inspoctoria da Caixa da Amortização.
N. 156-Rernettendo uma relação dos pos-

sui ¡ores de apolhies, nominativas do 1:090$
caia uma, ejuro de 5 "/„, emittidas em vir-
tude da lei n. 265, de 21 de dezembro do
1894 e decreto n, 1.976, de 25 de fevereiro
de 1895.

- A' directoria da Contabilidade da Se-
cretaria da Industrias

N. 47- Devolvendo o processo relativo ao
montepio dos menores Melchiades, Arthur e
Guinou, filhos do 1 0 engenheiro da Estrada
de Ferro Central de Pernambuco Arthur
Joaquim Pamphira, declara (Inc do titulo da
viuva do referido contribuinte não consta a.
declaração do desconto de um dia de pensão,
exigido pela 2' pude do n. 2(10 a 2" do re-
gulamento em viaor. convindo que fique
provada a effectividade desse desconto até á
data do fallecimento da pensionista, para
que possam ser consideradas leaaes as apos-
tillas do reversão, lançadas nos respectivos
titulos.	 •

N. 48- Declarando que, de accordo com o
despacho do Sr. Ministro da Fazenda, de 5 do
carrente, e á vista da terminante disposição
do art. 20 do desreto n. 042 A., de 31 do ou-
tubro de 1890, não pôde ser attendido o pe-
dido feito pelo ex-praticante da Estrada do
Ferro Central do Brazil Candido Venancio
Pereira Peixoto, no sentido de continuar a
contribuir para o montepio, porquanto o re-
querimento do mesmo ex-funecionario foi
apresentado nessa secretaria em 3 de março

-A' Inspectoria da Caixa de Amortização:
N. 157-Communica terem sido entregues,

na Thesouraria Gelai do Thesouro Federal,
D. Maria Luiza Guerra Duval, viuve de Fre-
derico Duval, as 159 apolices da divida pu.
blica • do valor nominal do I :000$ cada tuna,
ns. 292.221 a 292.29u, 292.820 a 292.849 e
1862 a 1920, as quaes alli haviam sido depo-
sitadas em garantia da execução do contractO

Dia 15

A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul

N. 116 -Concedendo, de conformidade com
o aviso do Ministerio da Industrias n. 430, de
14 de março ultimo o credito de 449a321, que
devia ficar ta disposição do administrador dos
Correios desse Estado, ficando assim confir-
mado o telegrarnrna de 29 daquelle rnez.

N. 115-Remettendo, para os devidos ef-
feitos, os titulos das pensões do montepio que
competem á viuva e á filha do almirante
graduado Joaquim Francisco de Abreu.

- A' Delegacia Fiscal no Paraná
N. 45-Remettendo o titulo declaratorio

da pensão de meio-soldo a que tem direito a
viuvo do general de brigada, reformado,
Francisco Xavier Godoy.

N. 46-Concedendo, de conformidade com
o aviso do Ministerio da Industria, n. 724, de
22 de abril ultimo, o credito de 3:600$, para
attender ás despesas da verba-Correios; ma-
terial-do mesmo Ministerio e vigente orça-
mento.

- A' Delegacia Fiscal em S. Paulo:
N. 62-Concedendo o credito de 1:200$,

para attender oo pagamento do soldo do
mestre reformado André Luiz da Fonseca, por
estar servindo de patrão-mór da Capitania
do Porto desse Estado, conforme requisitou
aquelle ministerio em aviso n. 764, de 22 de
atol ultimo.

- A' Delegacia Fiscal na Bahia
N. 101-Remettendo, para os das conve-

nientes, o titulo decatratorio do montepio
que compete á viuva do alferes do exercito
Eutychio Coelho Sampaio.

N. 102-Concedendo, por conta da verba-
Correios-do Ministerio da Industria e orça-
mento de 1898, o emano de 1:727$460 á dis-
posição do administrador das Correios desse
Estado. de accordo com o aviso u. 424, de 14
de março ultimo, ficando assim confirmado o
telegramrna de 29 do mesmo mez.

N.l03-Remettendo os titnlos declaratorios
das pensaes de montepio, que competem á
viuva e filho do enfermeiro naval Joaquim
Cardoso de Qutiiroz.

- A' Delegacia Fiscal na Pa.rahyba
N. 50-Recommendando, de accordo com o

pedido feito pela Directoria de Contabilidade
da aecretaria da Industrie, n. 133. de 7 de
abril ultimo, que providencie no sentido de
serem recebidas as quotas de annuidade com
que tiver de contribuir para o montepio
obrigatorio o ex-administrador dos Correios
do mesmo Estado Francisco José do Rosario.

- A' Delegacia Fiscal no Esairlto Santo :
N. - Concedendo o credito de 954140, por

conta da verba-Correios ; pessoal, do Mi-
nisterio da In lustria e orçamento de la98,
conforme requisitou o mesmo ministerio em
aviso n. 345, de março ultimo, ficando assim
confirmado o telegrarnma de 2:1 desse mez.

-A' Delegacia Fiscal no Piauhy
N. 33-Concedendo, de accalaa com o aviso

do alinisterio da Industria, n. 672, de 17 de
abril ultimo, o credito de 4:000$, para °o-
correr ao pagamento das despezas da verba-
Correios ; material-do dito ministerio e vi-
gente orçamento.

16

A' Delegacia Fiscal em Minas Geraes
N. 38-Concedendo, por conta da verba-

Correios ; material- do Ministerio da Indus-
tria e orçamento de 1898, o credito de 404
á disposição do administrador dos Correios
dessa Estado, conforme foi solicitado em aviso
n. 248, de 21 de fevereiro ultimo, ficando
assim confirmado o telegramma de 11 de
março deste anuo.
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colebrado aom Malaquias Toahey, paia tI &in-
strua:ao do prolongionento da Estrada de
Ferra de Porta Alagre a Uruguayana.

— A Delegacia Fiscal nas Alagoas
N. 41—Concedendo o crédito de 3:08:,$500,

por cauda 1 divorsas consignações da verba
—Material—do Ministerio da Guerra e orça-
mento de 1898, conforme solicitou o mesmo
Ministerio em aviso n. 151, do 15 de março
ultimo.

— A' Delegacia Fiscal no Ceará
N. 44—Remete:Mo os titulos delaratorios

•las penses de montepio quo competem a
D. Amalia de Castro Montes, viuva lo con-
tribuinto Jose llonrique no Monte, auxiliar
de 2 . classe da Eorada. de Ferro de Baturité,
e ao seu alho José, a contar de 24 de dezem-
bro de 1 s98, em gra; tdle falleceu, conforme
consta do processe encaminhado com o officio
ta Diroctoria da Contabilidade da Secretaria,
do Industria, Viaoão e Obras Publicas.

—A' Delegacia riscai em S. Paulo
N. — Concedendo, por conta da verba

—Commissão do 2 0/„ aos vendedores parti-
• res de estampilhas—do Ministerio fia let.
zonda e vigente orçamento, o credito de
12:rtriii$, para °ocorrer ao pagamento da com-
missoo de 2/. a partioula rcs pala venda de
esta milhas  do sello adhosivo, pela Al fandega
de Santos, durante o actual exercido, de
accordo com a demonstração que acompinhou
o odiei° dessa delegacia, n. 43, de 13 de abril
ultuna.

—A' Delegacia Visei' em Goyaz
N. 17 —Concedendo, de aecordo c m o que

solicitou o Mmisierio da Guerra, em aviso
ta 253, de oa de abril ultimo e por conta da
verta —Material— diversas d . snezrua trans-
porte de tropas, ergas, bagagens, etc., do
mesmo Ministario e vigento orçaiionto ocre-
dito do 3:8!IIS'0•56, para (recorrer ao paga-
monto a effe •toarso ao Dr. Antonio Ramos
Caiado, pela conducção do fardamento entre-
ene ao a0, batalha() do infantaria.

— A' Delogacia. Fiscal eia Santa Catharina
N. 30 —concedendo, de acordo com o que

so li a itou o Ministerio da Guerra, em aviso
de 7 ilo março ultimo, por conta da verba —
Ajudas do custo ; pessoal — d . i mesmo minis
terio e orçamento do 1898, o credito de 170$,
pua ocorrer ao pagamento das despezas que
oofirem por conta da mesma verba, ficando
airit confirmado o telegra.mina de 23 do
ro teridoinez de marco.

—A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul

N. 119—Concedendo o credito de 1:03G$962,
corresp mdente a 32-0-0 ao cambio de
7 13/32 afim tio,p da Alfaodoga lo Rio Grande,
sei adeantada ao tenente do n -zta(lo -tnaior
Gregorio de Paiva Melro, para °ocorrer ás
dospezas de viaoem do Rosario á colonia mi-
litar da foz do Iguassio conforme solicitou o
Ministerio da. Guerra em aviso n. 90, do 13
de te moiro ulamo, ticando doseado confir-
mado o telegramma de 23 de março ultimo.

—A' Colloatona do municipio de Sapucaia
N. l	 Recommendando que providencia

no servido do ser a Fazenda Nacional in
Iilnizmdu da quantia de 5E8990, proveniente
do I . / ig.t no havido no calculo de soa. porcen-
t • sorra conierme consta de seu officio 11. 2,
d a 13 de abril ultimo.

Dia 19

A' nel y4acia Fiscal no Piatiby:
N. 3o—Izernettenflo a 2' via da tabella

dist Tabu ição dos creditos para as despezas que
correia por e-sa delegacia por conta do Mi-
'listado da Guerra, durante o exercido de
18a9, na imporiancia de 28a:6508000.

— A' Delegacia Eiscal no Piaully:
N. '15—R 'In f ttendo aas via da tabella da

di s tribuição dos errai dos para as deapezas
qi;c, correm par essa delegaoia por conta do
Ministro da Fazenda, durante o exercido
de !saia na importa ncia do 181'i:69(4184.

— degaiia Fised em Santa Catharina:
N. 3 —Conaeilendo o credito de 5:57,5$55(i,

sendo 5:135$(5:Y1 por conta S lo credito especial
aberto pelo decreto n. 3.145, de 3 de dezern-

lir° de 18, Para lienidaç.ão de dividas de
exeroi ios fi•do*. e la0$ por contada verba—
Exercidos findos—no corrente exercício, para
pagamento das dividas de que são credores
João Pinto da Luz o Vasco da Gama Lobo
d'Eça.

Dia 20

A' Inspectoria da Caixa de Amortização:
N. 159 — Remettondo a relação n. 4 dos

possuidores de apolices norninatiaas
1:000$ cada uma e juro de 6	 einittidas
em virtude da lei n. 428, do 10 de dezembro
de 1896, e do decreto n. 2.695, de 20 de no-
vembro de 1897.

— A' Directoria de Contabilidade da Secre-
taria da Industrio.

N. 49—Devolvendo o prooesso e titulos re-
lativos ás pensões de montepio pretendidas
por D. Primitiva Estephania de Souza Mel-
refles e as menores Amalia e Alice, viuva e
filhas do amanuen-e da Estrade Ferro de
S. Francisco Antonio Franco de Meirelles,
declara haver o Tribunal de Contas, em
sessão de 14 de abril ultimo, deixado de jul-
gar legas os referidos titulos, por ruão ter
sido devidamente fixada a importanda que
cabe ás h bilitandas.

— A' Delgac : a Fiscal na Bahia :
N. 108 — Reinettendo os titulos declara.

torios das pensões de montepio que com-
petem a D. Ignacia da Costa Figuoiredo,
viuva do contribuinte Marcolino Josá Thom4
de Figueiredo, guarda da. Alfandega desse
Estado, e ás suas filhas DD. Catharina
Senna Figueiredo e Ignosia Camada de Fi-
gue'eado, a partir do (lia 19 de aaoato de
la97, em que elle fétlleceu, conforme consta
do processo encaminhado com os officios
ns. 90, (le 12 de novembro de 1893, e 38, de
10 de março ultimo.

— A' Delegacia Fi.cil no Ceará
N. 45 — Concailendo, par conta do credito

aberto pelo decreto mi. 3.22,8, de 14 il.: março
ultimo, á verba — Ajudas ao custo — do
sanisterio da Fazenda e exercício de 1898,
o de 200$, para °ocorro, ao pagamento da
ajuda de custo para prepara de viagem que
oompete ao 40 escripturario da Alfandoga
desse Estada Antonio de Padua Mamado,
ficando assim confirmado o telogramma de
março ultimo.

— A' Delegacia no Rio Grande do Norte
N. 37 — Conoalendo, do accardo cota o

que solicitou o Ministorio da Justiça e Nego-
cios Interiores em aviso il. 5.4U7, do 1 do
corrente 'noz, por pont'. da verba — Ajudas
de custo aos membros do Congresso Na-
cional — do mesmo ministerio e vigente oroa•
mento, o credito de taaOS para pagamento da
ajuda de custo de vinda e volta que compete
na 3.. sessão da 30 legislatura do Conaresso
Nacional ao Deputado Francisco Gurgel de
Oliveira, fican . 10 assim confirmado o tele-
gramma de 16 do correate mez.

—A' Delegacia Fiscal em Minas Geraes :
N.39—Concodondo o credito de 2:500$ para

occorrer ao paamento das despias feitas
com a mudança da Repartição dos Proprios
Nacionaes, conlormo solicitou em officio n.
41, de 26 de setembro ultimo. ficando assim
confirmado o telegrainina de 31 de março
proxiino passado.

—A' Delegacia Fiscal em Goyaz :
N. 18—Concedendo, de accordo com a re-

quisição constante do aviso do Ministerio da
ouerra, n.151, de 15 de março ultimo, o cre-
dito de 1:523$332 para atten der ás despezaa da
t•orba—Clasi.eá inactivas; pessoal—do mesmo
abole:todo e orçamento de 1898, ficando assim
confirmado o telegramma de 29 de março pro-
ximo passado.

—A' Delegacia Fiscal no Paia
N. 48—Concedendo o credito de 12:000$

para pagamento das despezas com a arreca-
dação e fiscalização' dos impostos de fumo e
bebidas, conformo solicitou em telegrammas
de 24 de outubro do armo passado e 18 de
março ultimo.

Directoria da Contabilidade do Thesouro
Federai

Requerim entos despachados pelo Sr. dl-
restor em 5 de agosto

Augusto Pereira Junior, pedindo restituição
de caução.— Entregue-se.

Dr. Domingos Freire, pedindo entrega do
beneficio de loterias a favor do • Instituto
Bacteriologico. — Entregue-se.

D . Henrique de T. Dodsvorth pedindo
Menti% beneficio do Instituto Vaccinico.—
Entregue-ao.

Alfredo J. Jos Santos, 4° escripturario do
Thesouro, pedint:0 certidão.— Certifique-se.

O mesmo pedinrita attesta.do sobre a sua
aptidão.— Attesto o Er. sub-director da Is
sub-directoria.

RECEBEDORIA
Requerimentos despachados

Antonio Augusto Ribeiro Vaz. — Sellado o
documento, transfira-se.

Antonio Pioneiro da Fonseca Santos. ,-- Em
vista do parecer, não ha que deferir.

Luciano Aiigusto Lopes.—Transfira-se.
Fernando Augusto Rocha.— Rectifique-se.
Joaquim Moreira da Silva.—Transfira se.
Albano Dias de Castro. — Rectifique-Se, de

accordo com o parecer.
Queiroz Moreira &Comp.—Em vista do ?t-

racei', uão ha que d iferir.
Rosa da Silva — Solva a duvida.
Antonio da Rocha oliveira.— Prove o pe-

ticiona.rio como o predio da fi ente não é ex-
gotado separadamente da estalagem.

Antonio Marianno Escobar de sarvalho.—
Satisfaça a oxigencia da sub-directoria.

Antonio Braz da Cunha Soares.—Prove
como o imposto de transmissão foi lago.

Carlos Tavares de Mattos.—Em vista do
parecer, não lia que deferir.

Coelho (St Irmão.— Pague se a multa im-
posta e o imposto em debito.

Candido Lomba de Mattos.— Satisfaça a
exigencia da sub-directoria.

Companhia IJ dão de Trapiches.—Idem.
Eugenio Caffirena aluniz.—Idem.
Henrique Alves de Almeida.—Diga o peti-

cionado.

Ministerio da Marinha
Por portaria da 5 do agosto, foram no-

meados Casemiro do Nascimento Ramos para
o logar de enfermeiro naval do 2. clasai e o
1 0 sarg , nto ilo corpo de marinheiros na-
cionaes Guilherme do Patrocinio para o de
porteiro do Quartel-General da Marinha.

Requerimentos despachados

Segundo-tenente Antonio Muniz Barreto do
A ragã o. —I n d aferido.

Ajudante de macliinista Isidoro Joaquim do
Sacramento.—inileferido.

Marinheiro nacional José da Paixão.—In-

fleEfeili idrmo.ie oiro naval lsma-1 da Cunha l'assos.
—Indeferido.

Heinrick Kreee — Não vido ser atten-
dido.

Ministorio da Guerra
Expediente de 31 . de julho de 1899

Ministerio da Guerra—N. 45—Rio de Ja-
neiro, 31 de julho de 1899.

Sr. Ministro de Estado da Justiça o Nego-
elos Interiores—Em resposta ao vosso aviso
n. 1.977, de 26 do corrente, cabe-me decla-
rar-vos que o fornecimento de artigos da ex-
pediente ás juntas de alistamento militar e
de rovisão deve ser feto peia Intoildencia
Municipal, por conta da qual correra a re-
spectiva despeza, de accordo com o disposto
no art. 19 do regulamento approvado pelo
decreto n. 5.884, de 27 de fevereiro de 1875,e
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nos avisos de 1 de azosto de 1896, ao presi-
dente da junta do alist 'mento militar da

protoria, e d o 30 de setembro te 18J7, ao
governador do Estado de Pornambuco, e hem
assim que, c.onformo dispae oste aviso, do.
vem funccionar as juntas de alistamento nos
logares em que derem audiencia os juiz-s
das pretor ias ou em qualquer edificio publico,
coma excepção das escolas o a do revisão na
sede do municipio, em alguma sala da Inten-
dencia.

Por esta °ocasião voa envio os 20 exem-
plares que a este acompanham de cada uma
das leis no. 2.5 .16, de 26 de setembro de 1874
e 39 A, de 30 de janeiro de 1892, e dos r1
eretos ns. 5.881, de 27 !e fevereiro rio 1875 e
10.226, de 5 do abril de 1889, deixando de
ser remettido igual numero de exemplaros
do decreto n. 5.914, do 1 de maio de 1875,
por não existirem disponiveis no archivo
desta Secrataria. de Estado.

Sande e fraternitlade.—J. N. de Medeiros
Mallet.

— Ao Sr. Ministro da Fazenda:
Transmittindo:
Os conheci mentes, devidamente processados,

de fornecimentos feitos á Intendencia Geral
da Guerra no actual exercicio, afim de que no
Thesouro Federal seja paga aos credores
mencionados na relação que acompanha os
ditos conhecimentos a quantia de 23:022a578.
sendo : a A. Ferreira Neves 8t Coinp.
10:938$730; a J. P. da Cunha Pinto & Coinp.
204; a Rodri go Vianna 370$ e a Vicente da
Cunha Guimarães 11:509$848 ;

Para tomar em consideração o requeri-
mento em que D. Detraindo Maria do Valle
Cabias, viuvo do tenente-coronel do exercito
Antonio Topy Ferre i ra Caldas, role paga-
mento da importancia do inojo-solde e monte.
Pio militar, relativo ao 4^ trimestre de
1897.

— Solicitando providencias para que:
No Thesouro Federal sola paga a Compa-

nhia Lloyd Brazileiro a quantia do 51:380ao70
proveniente de transporte de tropas. fastos
etc, realizados por canta do Ministerio
Guerra, no aduai exercido. conforme se ve-
rifica das contas que se remettem deve lamente
prooessadas;

A' Del egacia Fiscal do Thinouro Federal,
no Paro ná seja distribuido o crodit . • quan-
tia de 225:881/$138, conforme ja pediu o Mi-
nisterio da guerra em aviso d 20 de rn
ultimo, visto que. segundo com munica o cem.
mando do 5" di s tricio militar, em officio
n. 1.780, de 5 do corrente, ao intendente
geral da guerra, não t +em comparecido nego
dantes aos fornecimentos annuneiados pela
demora nos paga.montos, devida á falta de
credito.

—Ao Supremo Tribunal Militar, remet-
tendo:

Para consultar com o seu parecer, os pa-
peis em que o medico adjunto do exercito
Dr. Diogo Martirs Ferraz pede dispensa do
excesso do idade que tem sobro a que exige
o docrito n. 1 731, de 22 de junho de 1894.

'para poder inscrovor-se no concurso para o
logar de medico de 5 lasse;

O requerimento em qua Clarimiindo Mar-
ques Faria, allegando haver se extraviado
a sua patente de alferes lionorario do exer-
cito. pede que se lhe mande dar por certidão
o que a seu respeito constar, afim de que
poma ser passada certidão da dita patente.

Ministerio da Guerra — N. I.301.—Rio de
Janeiro, 31 de julho de 1899.

Sr. che fe do Estado Maior do Exercito—
Consulta o commandante do 28° bat Bulo do
infantaria, em officio n. 105, de 17 de ja.
nutro ultimo, dirigido ao commanflante ilo
4° districto militar, como deve proceder
quanto á contagorn do tempo de serviço do
corneteiro Francolino Izidoro da Silva e ao
abono do fariamento eveneitnontos ;to mesmo
cornetei-o, que, pertensendo ao extinto
batalhão da mesma arma, foi, em 11'93, feito
prisioneiro pelas forç ts revolucionarias no
combato do Rio Negro, no Estado do Rio

Grande do Sol, e se a oresentm ao eommsn
fole da g •arniçio •Ilt E a lo
o ro d'zc iihro de 189 4 , do-lar to 'o não o ler
fedo an tes por haver si I n «o tstronasio a ser-
vir no exercito da Republica ia' anta( do
Urugn ty até 13 do roa-rido m e z flozern-
beo do 1898, em que foi excita) do serviç)p tr
°alem superior.

Em solução a esse officio, qus acompanhou
o do n. 122, de 18 de laverca.° ultimo, do
commandanto do 4 , d , stricto militar, vos do-
ei . ro, para os fins eonvo nientes, que . não
estan lo provado o fido de t ir sido a dita
praça forçad3 a não se opre :eatar durante
o tempo em que esteve fóra d s filoir s
ex oroito e consile- .ndo não só que a um ao'
tolloitteseotop rehenditi s no deerot n. 310, de
21 de ootu iro de 1895. mandou-se c ¡dor
'penas no seu tanino de ts ir viço o p•riato
decorrido do dla ain q mi se apreaentou a li -
gação do Brasol em Montevideo, ata a data
daquolle doei-o,), de a . coolo com o disposto
na lei n. 533, flo 7 de deze:ribro do la mas
amalham que, a.pas a revoluçã a podia ter a
praça de quem se trata se aoresentado ámon-
cionsda legação ou solicitado desta os meios
necessarios para regressar a seu corpo, como
o fizeram outras, não f leve-se ontar-lhe para
effeito algum o tempo em que esteve afas-
tada do serviço. podendo-se consi !orar como
gratuito o fardamento de recruta no ensino
que recebeu quando se apresentou.

Declaro-vos, outrosim, que. vorifica rlo p,los
meios adeouados t er a praça ficatio prisio-
neira doa rovolucionorios por incrivos não
reprovados, tnn elle tirado a todos as venci-
mentos lelmes, exceptuada a etap I. Iltirante o
tempo em que como tol so conservou, pi)r-
dend )-os, porém, d es I e 1) S l 'u re•rat . • atá a
da t a do sua apresentação. em vista das !ispn.
sições do aviso do 22 de janeiro de 1874 e das
portdrias de 14 do junho de 1894 e 27,1e
outubro de 1896.

E uma vez que faltam elementos que 'IA-
nam o tempo em que est ive a mesmo praça
pr l sloneira, cabe-lho aoresentar as p-ovos
que justifiquem seu direito, de ac nordo com
as disposições virente..

Saude e fraternidade.— J. N. de Medei..os
Mallet.

— Ao cli , fo (lo Estado M:tior	 Exeroit
Mm n !ando:
Dar possamein desta Capital poro a cida,le
N t . 1. no Eoado do Rio Gratule do No te,

ao alferes retarrnado do exerc i to Jos ilo Pa-
troci nio de Vassoncellos Monteiro, ano in-
demnizará os cofres publicas tia importancia
dessa pissazem dent ro de corrente exorado,
por descontos no soldo de sua. r 'forma

Addir a um dos corpos da guarnição desta
Capital o tenente do ar bota lha° de infanta-
ria Elpid l o de Lima, a quem se concede li-
cença na vinda para demorar-se no Estado de.
Bailia o intervallo d ., um valsar a outro, de-
vendo correr por conta propria as deapezas de
transporte

Incluir no Asylo dos Invalidos da Pitria,
com permissão para continuar a residir no
Estado de Pernambuco, conforme pede, o
major reformado do oxorcito Pedro de Alcan-
tara Tibario Capistrano. que, «In insoe-eão do
do ss tule a que e submett o ti em 23 do m oz
findo, foi julgado não poder prover os meios

suloistencia
Pormitando a Richter, Brenne & Comp.

despachar na Alfandega de Santos 30 caixas
com a marca R—Santos, contendo potcorn
para caça, marca Dinamite e procedente de
LOOdDe, no navio Vasco da Goma.

- Ao director geral fie sande:
Approvando a tabella do valor de dietas

para a enformaria miloar de Jastuatão, no
Estado do Rio Gr tmle do Sul, durant o o ..or-
rente somestre. tatiella que acompanhou o
seu officio n (524, de 20 do corrente

Mandando fornecer ao Asylo (los Invalides
da Patria os m odicamen 3:4 e mais artigos
constantes do podai() organizado pelo encar-
rega 'o do serviço sanam . 0 naquelao estabelo-
cimento, em 22 do corrente, e á Fahrioa • ,e
Cartuchos do Realongo 10 kilogrammas de

sulfato ole ferro e i mm tI q	 I de ri- a eido
p!e- o ;, • pre lo . coo('	 •ii 1 . 1 ''.0 -tu')
direer.or, eia ()III 	 n. 2 0, de 2! tamhe:n
cori ente

Permittindo ao milico adjuits do exercito
Dr. D l ogo M trtins Ferraz in s erevolaso no
concurso que vae se effocarar na direcção a
seu coroo, para o preenciiiiiionto do vagas do
medico de 5' (-lasse. dopendendo, por ;an, a
realizaçio do rnesaio concurso do solução da
c insulta que nosta data se faz ao Supremo
Tribunal Militar.

— Ao int latente geral da guerra:
Approvand a acta da ;sessão lia fiornmissão

de compras da Intendenla Geral da Gue”ra,
realiz ala em 19 l o corre .. to , para ne.juisi.
no acival seiii e s t ri. • , (te •livf. rs . s anuo- de
• seri pto . in, dov n lo, •,•orein ex	 t r-se os

t aos mencion otos na informação, que se
"Prn , t to por cem:a, prestada pela Conte leria
Ci s ial do Guerra, para os quaes soo abrirá
nova •Anourreueia, visto ser.on elevados os
seus preços.

Olandamio fornecer
Ao capitão-ajudante do 24" bate lhli . ) de in-

fantaria A git 'HO Petra Iln Im e lda.. um ar-
réiainento completo do 2" noir trine, fie cuja
impartancia intIoninizara os cofres ptiblioars,
na fOrina da lei.— annrnunicouse à Conta-
doria Geral da Goeri a

A' torta tez t da /asara de Santos, no Estado
de S. Paulo. os arti..ros que tra t am os
riu itrn pedi los que se rein .. ttein, si tinia não
tiver sido effeotuado o forneciinentoosdenado
por aviso mi. .0. de 17 de janeiro ultimo.

Autorizando a faz' o' enttoga a lotesção
Gerai de ostal harta de ma appoi &lio de
crit4her para N .gatit, nxistente tio Intenioncia
G 'rol da Guorat . —Co nottoticou-se ao di-
rocror geral do artilharia

Ao ootron mmi lente .1a. Escola Prepira.toria
e do Ti o tica (li It 'alongo, a pprovan to m le.
libara .ão . que tomou. de man lar orar
atuamo Od )ti Cavalo b oo carneiro Monteiro,
fe l e tia qualidade de sargentoante, comm.ttou
ftlta grave contra a tliasiplina da relatada
escola.

Requ e rimen(os riesprchados
M trtin q I rmão.— mudo' ma rov Meneia

ha H. tomar, em 1'..lce d.) que all. gain os re-
querentes. Recorram ao Poler Jad:ciario,
qu Tema .

Cantão liaracio C asar de Imelda — Dote-
noto. A' Repirtição do Ests.do-Maior do
Exerci to.

Alb l no Ferreira de Andrade. — Passe-se
certid.lo, 'atoando o sello mi intoressado e soja
de novo inspeccionai para. veio rical . si é in-
valido. A' Di • ecção Cloral tm e Sdlid.•.

Dainiii.o José da Silva. — Dev o diri gir pe-
t ção de graç o ao governador do Estado de
Pornamtnic.o.

ataximi na Agostinho. de Androdo e soldado
Octavio Augusto. de Souza. — Indeferido.

Ministerio da Indur,.tna Viação C
Obras Publicas

E.epedi,Itte de 5 de agasta de 15o9

Confirmou-se o Ielegrentma expedi to em
al do julho ultimo ao intni-to• do Brazil
Washinoton, communicando-lhe a designa-
ção do engenheiro João Cordeiro da O.
para representa- o Ra zil no Congresso C:)m-
niercial do Mus tu de Philadelphia.

--
DIRECMRIA OERAL DOS CORREIOS

Itquerim e:i tos despachados
Jaaquim Francisco Piniontel Junior, 3" of-

ficio' dos Corr. ios do Pará, 'adindo dons
me es lic inça para t ratamerita tte sande.
— Concedo.

ka y mond Maahado rães. praticante
dos Colo dos do maran ao. ¡adoido 00 dias
de lie onça para t atamento de s. ate. — Coo-
vele.

ti oirique Pado Ferreira (ames, 2' officio'
dos Correios do Ceara, po ,Indo dons mezes
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' te 110P11O1 para tratamento de sande. — Con-
cedo 45 'lias.

!latiria tio de Faria, 1° ofilcial dos Correios
do Rio ta anile do Sul, pedindo dons mezes
de licen.,. :1 para tratamento de sanai — Coa-

• 13eilsrmino Adolpho da Fontoura Parrot,
pratcante dos Correi( s do Rio Grande do
Sul, pedindo quatro mezes de liceeça, em
prorogassin, p.tra tratar de sua saude. —
Concedo 60 'lias.

Juvenal Fonseca, amanuense da sub-ad-
min;stração dos Correias ea Campanha, po-
dindo troa meus de licença para tratamento
de sua sande. — Cone jsto6 •J dias.

-o

SECÇAO JUDICIARIA
t&uprezno Tribunal Voderal

44* SE$s,10 EM 5 DE ACOJTO DE 1899
Pr.,side;•cia do S.-• ministro Apti;lo e Castro

.A's 10 1.'2 horas da manhã, abre-se a scs..
• reh '1 •-se presentes os Srs. miniitros
ba-ã e i!e Pereira Franco, Piza e Almeida,
Macci:o Soares, Pindahiba de Mattos. Bernar-
d:o • F», :saioa,. Herininio do Espirito Santo.
Ana ; Lobo, Locio de Men louça, Ribeiro
de A 'rnoida, João Harbalho, • • •ão Pertro, Ma-
noel \Netinho, André Cavalcanti e Gonçal-
VOS de Carvalho

Foi lida a approvada a acta da sesão an-
torior e despachado todo o expediente sobre
a mesa.

JULGAMENTDS
JI,,beas-corpos

N. 1.242—Paraná—Relator, o Sr. Manoel
Murtinho ; paciente, E sm tino) de Mello.—
Não se vencendo o adiamento .lo julgamento
proposto pelo relator até que cheguem os as-
riareciment-s exigidos da auto:Vale que
ordrnott a prisão io paaiente, contra 04 votos
dos. SN. M no • 1 Mortinho, Gonçalves ;e Csr-
valho e Amorico (Ab .!, foi eancedi a a iinp
irada orem c ie satura, contra o voto .10
Go .. ei!ve4 de Carvalho. aão votou o Sr .Boir-
nardino Ferreira, por não for aaastido ao
relatorio.

N. 1 .?.39—Mittls Genes — R; 'ator, o Sr.
Lodo de Men . tonça. ; pacient? José CorrOat
Soaros.—Adion-sa o juloamei;to, reitorando-
sa as cupim:as feitas á autoridade á di spo-
sio do aliem se acha n pacieo ie preso em
Ouro Preto e ao respectivo c trcereiro, atim
o., sor e inprido e acanalão do triinanal, una-
nimemente.

.	 Gentes — laolator, o Sr.
liernardin Forre:ra. ; 9ACiento ,	 Pa-
li . lini.—A mesiea, #1! .eisiio da de ti, 1.239.

N. 1.219—Rio (ira..:de do s ul— Relator. o
Sr 11erin.,io io Epirito Santo; paciente,
Hens. ique Alvarez. —Cnmo preliminar, não se
tomou conhecimento do recurso ioterposto
p3lo i•roourador seccional da decisão que con-
e ateu o rolem de lozbeas-cu.pus ao recorrido,
por não soe a l missiver á vista, da lei, contra
o voto do Sr. relator.

Conilicto de jurildirciTo
N. 77-1t.o de Janeiro — Relator, o Sr.

11, • t •ininio do Espirito Santo; revisores, 08Srs.
Ainerico Lobo e Luoio de Meu !onça ; entre
partes, o ti z municipal da coinarca de Sant )
Anionio de Fauna e o juiz criminal da
com.trel de Pal oma no Estado de Minas
Geraes. — Foi julgado procedente o condi-
• o caiu Mente o juizo criminal da co-
marca de Palma, no Estado deMinas Geraes,
para o processo criminal de que ae trata.
contra os votos dos Sos. 'Termino) do Espirito
Santo, Gonçalves de Carvalhos, Pindahiba de
Mati•ts e Maeedo Soares.

O Sr. ministro João Palro, como reta-
tor ,lo aegravo n.315, que acaba de soalhe
d i striburlo, consult t o tribunal sobre o se-
guiuA ponto: si, por ter otliciado como pro-
curador geral interino na appellação de que
pecam te a execução em que foi int-rposto o
referido aggravo, età inipPtlido de remeto-
miar como juiz no mos= :aceram pasto que
esteia a causa em nova hist:meias correndo
Od toemos da oxecuçã).

Discutida a mataria, foi resolvido pelo tri-
bunal que não havia impedimento na espia-
da proposta, contra os voteis dos Srs. João
BarbAlio, A merico Lobo. Lucio de Mendonça
e barão do Pereira tranco.

Não votou o Sr.Macedo Soares por não se
achar presente na ocasião.

DISTRIBUIOES

Aggrav ps de ;adiça()
N. 315 — Petropolis — Agaravante, o pro-

cura•!or fiscal no Estado do Rio de Janeiro ;
aggravado, o major Ricardo Leão Sabino. —
Au Sr. ministro João Pedro.

N. 316 — Pernambuco — Aggravante, o
Dr. Henrique Augusto de Albuquerque
Mi/et; aggravado. o juiz seccional de Per-
nambuco. — Ao Sr. ministro Manoel Mar-
tinho.

Humolog.eça) de scastença . e ;trangeira
N. 225 — Capital Federal — Requerente,

José Antonio Marques Nunes. — Ao Sr. mi-
nistro André Cavalcante.

Apnell?çõss eiveis
N. 520 — Capital Federal — Appellante,

a companhia de navegação Liverpoo1 Brasi-
lian 'nate Steam ; appdiada, a Companhia
Lloyd Brazileiro. — Ao Sr. ministro Gonçal-
ves de Carvalho.

N. 531 — Capital Federal — Appellande, a
Companhia Nacional de Navegação Costeira ;
app illada, a Companhia de Navegação S. João
da Barra. — Ao Sr. ministro barão de Pe-
reira Franco.

N. 532 — Rio Grande do Norte — Primei-
ros a.pp-Ilantee, o desembargador Joronymo
Amorico Rapozo da Catnara, Joaquim Caval-
canti Ferrei! a do Mello, João Climaco do
Espirito Santo, Joaquim Vieira de Mello e OS
juiz te de direito Jose Ferreira Damingues Car-
neiro e João Gurg-1 de Oliveira ; segundos
appellantes, o governo desta Etada e a fo-
sca ia .istadual. — Ao Sr. ministro Piza e
Almeida.

N. 533— Rio Grande da Sal — Appella.n'e,
Ngeolsu Sebald:R ; appp I1ados, abreu Fer-
rei/. e Costa & — Ao Sr. ministro
Macedo Soares. .

Revistl,s crimes

N. 422 — Minas Geraos Petic!onerio,
João Farraira do Carmo. — Ao Sr. ministro
J, ão Barb.Pio.

N. 423 — S. Paulo — Peticionarias, Alias-
fulo Miranda e R •tpliael Gonadves. — Ao
Sr. ministro João Pedro.

PASSAGENS

Appellrçao crime
N. 39—Ao Se. El. do E- oirito Santo.

HO nnotwatto
N. 20I —Ao Sr. Macedo Soares.

Revisa° coime
N. 256 —Ao Sr. B. de Pereira Franco. •

Appellações
Na. 410 e 421—Ao Se. Atnerico Lobo.
N. 418—Ao Sr. Bornardino Ferreira.
N. 499—Ao Sr. B. de Pereira Franco.
N. 512—Ao Sr. João Pedro.

DOM DIA

Rec tsÕes crimes
N. 313—Relator, o Sr. André Cavalcante.
N. 299—Relator, o Sr. Pin lahib3. de Mattos.

Appellações
Na. 411 e 498— Relator, o Sr. Amaria)

Lobo.
N. 460 —R dator, o Sr Pindahitia do Mattos.
Levantou-se a sessão ás 3 1/4 horas da

tarde.
Oseeretario, Jos) P,.drairad9 COli tto Ferraz..

REÁDAS PUBLICAS
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RECIIBBDOBIA
tt.adinieato do dia 1 a 4 ue agosto

de 1899 	 	 U3:9501405
liem de dia 5. .. 	 	 150: 8715362

age,

484: 821$787
Em tgaal penado do 1898 	 	 441:8035369
auenesooma DO DITADO Dl nana °mau na. CAPITAL

Rendimento 	 dia 5 vidraasgLosto
de 1809 	 47:589$439

Ideia do dia 1 a 5.. .. 	 	 233588$853
nin meai penado de 1898 	 	 148.9393314

COA* CO RENDAR DO DATADO DO CIO DD sumo»
Rendimento do dia 5 de agosto

de 1899 	
iI, eo do dia 1 a 5.. 	

NOTICIÁRIO
Telegramma — S. Ex. o Sr. Mi-

nistro da Fazenda recebeu o seguinte no cor-
tante mez :

BELÉsi, 5— A renda da Alfandega no mez
de julho findo foi de 810:754093, assim
importsção om ouro, 70:631$801 ; em
papel, 655:540$336 ; despacho =vitimo, em
ouro, 780$; addicionaes, 476349; interior,
30f715$918 ; consumo, 35:868$2l0; extraor-
dinaria, 5:523$ 150 ; depositos, 11:218029 ;
em igual periododo anno de 1898,607786$474;
diferença para mais, 202:967$619; tonela

-gem, 8.369 ; em 1898, 5.158.—Antonio Sar--
mento, inspector.Manaos, 1 de agosto de 1899.

Tribunal de Contas—Sessão ordi-
naria em 4 de agosto de 1899—Presidencia do
Sr. Dr. Didiino da Veiga—Representante do
ministerio publico, Dr. Viveiros de Castro—
Secretario, Couto Neves.

Presentes ca Srs. directores Rodolpiano
Patilha, Alonso de Almeida e Dr. DeMocrit0
Cavalunti, fui abarta a sessão.

Relatados pelo Sr. Rodolpiano Padilha:
Processos:
De tomada de contas do ex-collector da villa

do Comido, Estado da Bahia, José Luiz Na-
varro, relativas ao podo lo de sua gestão, de
26 de agosto de 1889 a 6 de outubro de 1892.
—O tribunal m iratim lavrar accordão lixando
em 51$584 o alcance encontrado em. suas con-
tos, ondemnan lo o responsavol ao raspe-
'divo pagamento no prazo de 30 dias

De prescripção de contas—Requerimento de
D. Presciliana de Castilho Leite, viuva do
ex-administrador da Mesa de Rendas da villa
dl Caraguatatuba, Estado de S. Paulo, Luiz
Antonio Maciel Leite, p •din.do o levantamento
da caução feita pelo mesmo responsavel em
garantia do sua gestão, no periodos de I de
julho de l882 a 29 de agosto de 1889.-0 tri-
bunal julaou dirimida, por prescripção, a
responsabilidade do alluddlo ex-administrador,
e autorizou o levantamento da fiança pre-
stada, lavrando-se neste sentido o necessario
accortião.

De prestação de fiança—Requerimentos:
De Alvaro Moncorvo de Souza, representado

por seu procurador, palia i° que seja acc,eita
a quantia de 1:000$ como caução em garantia
de sua responsabilidade na qualidade de en-
carrnado da arrecadação das rendas (Moraes
no munieipio de S. João da Barra, Estado do
Rio de Janeiro.-0 tribunal julgou idonea a
fiança off wecida.

De FratleiSe0 Ribeiro de Carvalho, pedindo
ser adnuttido a prestar a fiança a que é obri-
gado como encarregado da arrecadação das
rendas fedemos no municipio do Sumidouro,
no mesmo Estado, depositando tuna caderneta
da Caixa- Economica com o capital de 2008000.
—O tribunal decidiu que deve o supplicante
exhibir a caderneta a que se refere o pro-
cesso.

Foram approvedos 03 accordãos lavrados
nos processos julgados na sessão ordinaria
anterior: dos eirurgiOes de 2" classe Dr. Hen-
rique Ferreira dos Santos Roia e de 5' classe
Dr. Henrique Mangeon, dos commissarios de
23 classe Augusto Casar Eloy Carreira e de
5.• classe Jeronymo Gonçalves Senna, e do ex-
coltr 3.or do municipio de Baependy, Estado de
M inas Gomes, João de Souza Rocha, man-
dando expedir-lhes quitação e autorizando a

26:787$158
143:579083
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restituição da fiança prestada pelo dito ex-
collector ; do cornmissario de 4 a classe Al-
fredo Magno (iuines, fixan lo em 30$o alcance
encontrado em suas contas e marcando-lhe o
prazo de 30 dias para o recolhimento do
mesmo alcance; e do ex-escrivão das coita-
ctorias do Sapucaia e Vassauras, Estado do
Rio de Janeiro. Affonso de Paiva Magalhães
Calvet, mandando exp , ilir-Ilie quitação a
ordenando o levantam anto da nança pre-
sta la.

— Relatados pelo Sr. Abuso de Almeida:
Ministerio da Fazenda:
Avisos:
N 21), de 26 de julho proxiino findo, con-

sultando sobre a abertura do credito de
2.0ii0:000$ suppl anentar i var •ba ocExercicios
findos,» do orçamento vig o nte, para attend
a d .spozas da m astna varba.-0 tribunal (ai
de parecer qu a o credito pód a ser legalmente
aborto.

N. 21, de 27. COM os decretos do Poder
Lagislativo n. 583. de 25, e do Executivo
n. 3 357, 41 a igual data. relativos ta abertura
do cr o dito de 1:061a,812, supplementar á
v orba «Exarcicios findos» do corrente exer-
cicio, para occoeror ao pagam anto . lo aluauel
do predio °no! funecionou a Insaectoria Geral
de Tarras e Colonização. de janeiro a março
de 1898.-0 tribunal fez registrar o credito
de que se trata.

Processo relativo á concessão do meiosoldo
a D. Ca-olina Machado Magalhães, reenviado
ao tribunal em virtude do despacho do Sr. Mi-
nistro da Fazenda de 26 do inaz findo, afim
de saram prestados esalar 'cimentos para o
cumprimanto da decisão do mesmo tribunal
de 23 d o tnez anterior, na p irte referente á
revalidação de solto de urna carta junta ao
dito processo.-0 tribunal resolveu declarar
som effetto aquella decisão quanto á exigen-
cia da revalidação do adio da alluolida carta.

Informações da 2 sub-directoria da Conta-
bilidad a do Ttiesouro Fe lera!:

De 15 e 20 de julho ultimo concernentes ao
pagam a tito, pala verba 21 , , das o jatas do
custo de preparos de vaaae n, na importancia
de 200$, ao 3" escriptura rio da Dolegaela Fis-
cal no Estado do Pará Aff mso Randque de
01 vaira Int irra e ao 2' escripturariu da Al-
fandega a cidaded do U:. uguayana, E-49.1, do
Rio Orando do sul, Franci.seo Rosaivo da
Silva, e á concessão á dita delegacia do cre-
dito de 300$ e á desse Estalo do de 2003. para
occorrerein, por conta da citavas verba, ao pa-
gtimanto das ajudas de custo de primeiro es-
tabelecimento que competira aos aludidos
ampregralos.-0 bunal autorizou o regir.tro
da quantia da 400$ e o da aistribuição dos
referidos creditos no total de 500$000.

Do 21 e 26, relativas á concessão dos cre-
dites:

De 112$500, á Delegacia Fiscal no Estado
do Maranhão, para despezas da verba 211)
Ajudas de custos;
De 219:346$290, á Delegacia do Thesouro

Federal em Londres, por conta da verba 33.,
para pagainanto dos juros e a mortizaçáo do
ernprestimo q ue a Associação Comnaarcial
do Rio de Janeiro contrahiu na Europa
por internada) do Banco Alliança, da cidade
do Portos-0 tribunal mandou registrar a
distribuição dos mencionados credites.

Do 26, sobre a restit ião aos cobradores
da Recebedoria desta Capital, por conta da
verba 30a , das importancia.s com que con-
tributram para o montepio, no total de
8:364503. — O tribunal determinou que si
registre essa quantia como credito distribui lo
áquella. repartição ;

De 27, refererit,i ao pagamento a A. J. Pe-
reira de Barbê lo. da importancia de 800.aa00,
proveniente de lornecimeuto feito á Imprensa
Nacional. — O tribunal deixou do ordenar
o registro da despezaa por não caber esta na
sub cons ; guação —obj: dos para o expediente
e despeza.s miudas — da verba 11 . , em que
foi computada..

Tittilos
De moont a pio civil
Da D. delinint Adellirle (1 , Albuquerane,

viuva do carteiro do 2' classe da Admiuis-

tração dos Correios do Districto Federal Ma-
noa! Duarte de Albuquerque, na importancia
amurai de 733$333.

De meto soldo :
De D. Amelia Pereira Leite Duarte. viuva

lio major reformado do exercito Antonio José
Duarte, na importanci de 105$ rnonsaes

De D. Cecilia Marga da Cruz e Silva, filha
do finado alferes do antigo corpo municipal
permanente Miguel Joaquim da Cruz, na
importancia mensal de 78500.

De meio-soldo e montepio
De D. Henriqueta Monteiro de Vascon-

coitas, viuva do tenente reformado Gustavo
Adolpho de Vasconcellas, nas itnportancias
rnensaes de 33$600 e 34. e de montepio da
sua filha menor Maria Honriqueta, na de
ammo

Do D. Anua Francisca de Azarado Ferraz,
viuva de alferes do exercito Francisco Nunes
Ferraz, nas iinportancias mensies de 48$ e
30. e de montepio de suas filhas menores
Adamantina e Ateaste, na de 15:ao a cola

Aposentadoria
Apostilla lançada no titulo declaratorio do

vencitn atito de inactividade do engenhei..o
fiscal da Estrada da Ferro de Bananal e da
Ferro-Carril de Santa Cruz a Itagualiv João
Chrockatt de Sá Pereira de Castro, para o
abono da quantia annual de 6:7a1$481, em
vez da de 6:089$8l5, visto contar 20 annos,
2 mezes e 10 dias de serviço publico, e não
18 anuas, 3 mezes e 7 dias, corno consta do
mesmo titulo.

O tribunal, attendendo a que foram obser-
vadas as disposiçõss em vigor, julgou legaes
os titulos e a apoatilla.

• montepio civil
D ) D. Loopoldina Emitia Pinto Teixeira,

viuva do thesoureiro a,.osen maca da Alain-
dega desta Capital Damasco as 'a Teixeira, na
importancia animal de 2:000au :o

Da D. Jasuina Clara Pereira. filha do fi-
nado 1" eseripturario aposentado da AU:an-
de:a do Estaao do Maranhão Rngerii Sugusto
Pereira, na importannia annual de Matai();

Da D. Amelia. Madeira da Silva Oliveira,
valva do 2 .) eseripturario do Tribunal de
Contas João da Silva oliveira, na importmi-
tancia annual de 1-10 e .te sus finto ,: me-
nores José, João, (Mofa), Carlos e Octavioara
de 160a a cada um •

De D. Candida Grey Tavares, vaia&
do agente do correio do Campos. Estado do
f io d Janeiro,Au rusto Carlos Grey Ti vares,
na importanda annua.I d 1:00 4, e de a-us
alhos Helena, Ismard. Latira, Pairo, Mario e
Alice, na de I66a'666 a cada um.

De meio-soldo
De D. Adetade Modurelra da Cesta. Pinto,

viuve, do capitão reformado do antigo corpo
militar de palicia da Corte Ma.rraol da Costa
Pinto, na importancia mensal da 50$900.

1) maio-soldo o montepio
De D. Maria Albertina de Araujo Albu-

querque, vitiva do cirurgião da armada, do
5, classe, 2.1 tenente Dr. José !maio de Souza
Albuquerque, nas importancias mensaes do
23$a33 e 35, e de montaino do seu ilibo
menor José, na d • 350)0.

O tribunal, attendenda a que foram alisar-
vaaas as disposições em vigor, julgou legaes
os titules e mandou registrar a olespeza.

De montepio civil
De D. Maria Ensina mie Benavides e Sá,

valva do juiz de direito em disponiailidaile
João Gualberto Games de Sá, na importancia
annual de 1:200000.— o tribunal julgou
legal o titulo e rnandod officiar ri Directoria
de Conta , i I ida . le do Thesouro F ideral sobre a
revalidação do sello do documento de fls. 3
do processo.

De D. Maria Angelica Souto, viuva do ex-
continuo do Instituto Nacional de MusicaJoão
Novos Souto, na importancaa animal de
400$000.-0 tribunal julgou illegal o ti-
tulo, por dever a pensão ser abonada a contar
da data da exoneração do empr N ig . ido, e não
da do seu tali ocia.ento, como foi declarado
no relendo titulo.

Do meio-sol o lo e montepio

De D. Adelaide Felippe Masson, filha do fi-
nada commisairio de 1" classe, contra-altni-
raive graduado reformado da armada, João
Gomos Felippe, na importancia mens - 11 de

200 em cada titulo.-0 tribunal julgou
legal o titulo . le montepio e mandou registrar
a despeza. Quanto. porém, ao meio-soldo,
conv artau o julgsmento em diligencia para o
effeito de junt tr-se ao processo a certidão de
casamento la h ibilitinda.

Ministerio da Marinha—Avisos:
N. 1.388, de 24 do julho proximo findo,

pedindo quo sej habilita-la a pagadoria da
Marinha com a miam ia de 7. :1393b61, por
conta do saldo do credito especial aberto pelo
decreto n. 11 1 , de 2a do junho do 1893, afim
do attender ao paaarnento dos vencimentos
devidas ao ongenheiro naval capitão de fra-
gata José da Cunha Ribeiro Espindola, pela
fi scalização da construeção de navios na Eu-
ropa;

N. 1.299, dn 26, relativo á distribuição á
Deleaada Fiscal do Th ,souro Fed.)rat no Ea-
tado do Pará do are lito de 45:7I8a,a376, para
despena das verbas 22. , 23. , 2a.', 27. e 28,
do atual exereicio.-0 tribunal autoriaou o
registro da distribuição dos referidos credi-
tos. o primeiro á Contadoria da Marinha e
o segundo áquella dei arada.

N. 1 402, (ta mesma data, sobre a concas-
são á Delegacia Fiscal do Thesouro Federal
no Estado de Pernambuc o 41os creditos de
88:139396. por conta da verba 12.—Arsonaes
— e de 15:330a, por conta da vertia 22+
—Munições de bocal—, afim do attender ao
pagamento do pessoal ainda existente no ex-
tincto arsenal daquollo Estado o das rações
nos patrões e remadore s Il . ) mesmo estabeleci-
mento, em serviço da Capitania.-0 tribunal
mandou registr r a distribui ,:ão do primeiro
dos alludidos cralitos, deixando de o fazer
quanto ao asautaltana importunei a de 15:330a,
visto já ter sido disi.rib dito em virtar l e do
aviso n. 118, de 19 de janeiro do corrente
a nno

Officio da Contadoria da Marinha n. 191,
de 21 de julho tiltiala, transmitindo a cópia.
,1 03 contr.icto-: oiro •tuado= com Silva & Gri HO,

Lage Irmã O si.itor S Rowlailds, par a
eXe . ' 1 1 :o) de obras no eruza l	Pirade;/t . 's e
na torpedeira Gust,sno	 tu inunal

ordenou o registro dos coniractos sob ns. I,
2 e 3, e deixou de o fazer quanto ao de n. 4,
celebra-lo com Lage Irmãos, par falta de cre-
dito para despoza com o serviço contractaolo.

Minist ario da Guarra—A visos;
N. 218 (cópia), de la de main proxim0

passado. solicitando o pagamento da quantia
de 2:0) 0l 92, proveniente de fornecimentoa
fe itos a diversos estabolecimentes da Minis..

terio, no corrente exercicio.—Jã tendo sido
registrada a iinvortancia do 450, delaberou
o tribunal sobre a excedente menti:ani l o re-
gistrar a do 814032 nas sub-coasianacõea
ns. 22. 24 e 32 da verba 16, e deixando da o
fazer quanto á da 1:645$2esa relativa ás
contas de B. A. de Barros Ribeiro, Reis &
Teixeira o Rocha, Teixe . ra & Comp., por de-
pender tal despen do registro ' los contractos
celebrados com os mesmos nagociantes.

N. 35, de 20 de julho ultimo, refarente
abertuaa do credita do 15:917a . /80, para pu-

g. i mento ao tenente-coronel honorario do

exercito Dr. Luiz Cruls e °litros, de vanta-
ganas que deixaram de recaber como lentes
e pr: fessores vitalicios das erolas militares,
quando exerceram outras 	 O
tribunal foi de parecer que o credito pada ser
lagalinente aberto.

Ns 421 e 422, de 25, sabra a concessão dos
credites:

De 165:600$, a Deb a nda Fiscal do The-
souro Federal no Estado das Alagas, para
despezas das verbas 10 e ll e das consigna-
aias ais. 32 . e 34 da 16a ; e

De 3:200$ 0 a, de Matto-Grosso, para as da
verba 13.

O tribunal d o torminou gaia se reaistre a
di,tri! , 1m .ão do: fitas as
aunullações indicadas nos citados avisos.
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Total 	

Parciaes 	
Por saldo 	

Total 	

Os 1.313 depositantes que iniciaram cadernetas teem as seguintes :

' Operarios e artistas, 238 ; empregados no commercio e industrias, 227;

ç

criados, 117; trabalhadores, 140 ; exercito e armada, 16 ; corpos: po-
licial e de bombeiros, 5; ma.ritimos, ca.traeiros e remadores, 29; empre-
gados na administração publica, 41 ; juizes, advogados e empregados no
fóro, 6; mediais, pharmacouticos e parteiras. 13 ; engenheiros civis,
architeetos e agrimensores, 3 ; empregtdos na lavoura, 23; estudantes,
27; ecclesiasticos, 2; empregados no rnagisterio, 5 ; proprietarios e
capitalistas, ti; diversas. 123; seta declaração, a saber: homens 1;

,	 mulheres. 85 e menores, 190; diversas associações, etc., 1.
Nacionalidailes—Naitionaes, 680, estrangeiros, 62; sem distincção, 1.
Sexos—Masculino, 83j; feminino, 473, corpos collectivos, 1.

Cadernetas em circula çao

Existiam no dia 1
	

121.940
Instituiram-se durante o mez 	 	 1.313

123.253
Liquidaram-se, idem 	 	 935

Em circulação no dia. 31 	 122.318

Capital Federal. 4 de agosto da 1899.-0 cantador, Jodo Jose de Sou.m e Almeida.

Prodssõee

Oalcin da Contadoria Geral da Guarra
n d S, com a copia dos contre.e tos co-
Iiii!iru.dos pelo comrnandante ia Eseeda Prep.-

f orla e de Titetiiia do Realengo cana
Lathia•ll Comp. e outros, para o for-

necimento de calçado e farilatneuto á mesma
escola, durante o correnta aneo.-0 tribunal
mandou dar registro aos referidos con-
tractos.

--Relatados pelos Sr. Dr. Democrito
va/canti

Mini,terio l	 Industria, ViaçTio e Obras
Publicas:

Aviso. sem . n.umero, do 11 de julho pro-
'ima findo, relativo á transferencia pira a
Drdega-ia do Tliewouro Fe lesai em Lon ires,
da quantia de 11 :54762, correspondente a
X 101 1 7, ao cambio de 8 3/16, adiu de
oc-orrer ás d aspezas coma concurrencia p ira
o arrendamento das Estradas de Ferro Sul
de Pernambuco e S. F' ! ancisco, • send ) es:ri-
pturadas taes despezas nas sub-consignações
— tventuaps — das verbas 9 e 11.-0 tri-
bunal ordenou. o registro da transforencia da
citada q nant'.a.

Min'steri o da Justiça o Negocios Interiores
— Avisos:

N. 5.830, dn 8 de junho ultimo, selici-
ta tido que seja aileantada ao porteiro da
Secretaria i l e E.tado Lniz Ferreira Maciel a
impo-tancia de :100S. p ira attender a despezas
de p ., •ortiptu pagamento no carrente anuo, re-
ceb., ii(lo-se previamente do seu substituto
Josi3 Antonio (ia Rocia R iptista igual quan-
tia que lhe foi adeanta 'a para o mesmo
— 'Fendo sido a irnportaneia de 304, entregue

quelle substituto, fornecida corno suppri-
mento, decidiu o tribunal que de vem ser
juntos os documentos comprobatories da
appliettção da mesma, para serem as despezas
registradas a posteri )ri e poder-sé deliberar
sobra o registro do adeantamouto áquolle
portei ro.

N. 6.221, do 26, slbre a concessão do
credito de 123$334 ii D degaci Fiscal do The-
sniiro Federal no Estado cdi Bahia. para com-
Vetar o vencimento a que tern direito o Dr.
Raul Januario Cardoso da Costa, p )r haver
.ex p rei•lo as funeç:ies do sab-bibl othecario da
Facal.la . le de N1 .- licina tio m esmo Estado, de
1 da m trçr, a 7 de abril dos le atino. coerendo
a despeza por coitada verbt —Ev intuaes.—
O trilare al fez registrar a distribuição do al-
ludido cre lito.

Min isterio das Relações Exteriores:
Aves .s lis. 181 e 190, de 17 e 25 de julho

pro yzimo lindo, solicitando que seja paga ao
con . 3u1 Manoel Jacintho Ferreira da Cunha a
qu antia de l38$888 mensaes. proveniente

su ordi- nado do disponibilidade inacti va,
de 1 0 de janeiro a 30 de setembro deste anr.o.
—O tribunal ordenou o registro da quantia
de 1:249$992, como credito distribuid g ao
Thesouro.

Foram julgadas comprova vas as a•pplica-
ções das seguintes quantias, feitas psilos re-
sponsaveis abaixo in licadoa, por conta de
adeantantentes reeelnd

De to$sia), polu porteiro da (,rte de Ap-
paliação, com o pagamento de despçzas
miudas realizadas . naqiiella repartição no
mez d junho prox.mo lindo

Do 7:38V,027, p li almoxarife das Colonias
de Alienados, cm o pagarr,iiiito dos venci-
mentos do pessoal subalt ,arno das mesmas
codinias, de abril a junho ultimo;

De pelo dito almovarife, com despozas
(te prompto pagamento a seu cargo, nos
mezes de maio e junho

Da 117V)00, pelo thesoureiro da Imprensa
Nacional, com o pa.2-eanento de ti tspe.zts
miudits, reali/adas em .abril deste anno

De 89. pelo engenheiro Henrique José
Alvares da Fonseca., com o p dos
salarii s dos empregados do eseriptorio das
obras do aliuisterio da Jus t iça e Negoeios
Intoriores e dos opnrarins que trai) lharam
Das til 'solas obras (J111 janho proximo liado

De 25 09 $, pelo ex-inerdomo do palacio
Presidencia da Retpublica, cora dospezas a

seu cargo, durante o segundo trimestre do
co e rente annN

Da 15:7i7$80e, pelo almoxarife do Hospicio
Nacional d e Alienad ,s, (mil o pagamento do
pessoal subalterno do me s mo estabel ,cr mento,
nos Inezes de abril a junho proximo passa-
do ; registrado o novo adeamento d e 15:750..4.;
para identicas despezas nos de julho a se-
tembro do corrente anno.

—Ordens de pagamento sobre as quaes pro-
feriu d spacho de registro, em 4 do corrente,
o Sr. presidente deste tribuaal:

— Ministerio das Relacôes Exterioras —
Aviso n. 178, de 12 do julho, pagamento de
544)62. ao 1' snreritrio da Legação em Lon-
dres bacharel losé Cordeiro do Re go Barros,
de seus veacimeut , s no rnez de junhe ultimo.

—Ministerio la Fazenda—Officies:
N. 164, da Ra partição Fiscal junto á rata-

pinhista City bnpronements, de 31 de julho,
pauainento de 913 ao servente daquella
repartição. do salario correspondente ao mez
de julho findo ;

N. I. da Inspectoria Geral da Illuminação
daCii pitai Federal, da mesma data, idemde
93$, das diarias Ii serveate daquella reparti-
ção. correspondentes ao moi de julho lindo.

Requerimentos:
De Acanio, Almeida & Comp., pagamento

de 37$5.10. de mercadorias extraviadas na
Estrada de Ferro Central do Brazil

Correio — Esta repartição expedirá
malas hoji pelos seguintes paquetes:

Pelo Amo zo,,,tç, para Victoria., B n hia o Eu•
roaa, via Lish ia. re •ebendo Impressos atá
as 6 hor .s da manhã. Cartas para o interior
até as 6 1/2. ditas como parte duplo e para
o exterior ale as 7.

Paio Pene i° , p ira. Bahia e Aracajú, rece-
be:alo impressas me as 7 horas da inaahã,
cartas para o interior até as 7 1/2, ditas com
porte duplo até as 8.

— Amanhã:

Pelo A?uitaine, para B-dila. Dakar e Mar-
selha, recehenila tini)i esses até as 8 horas da
intelhã, cartas p ira o interior até as 8 1/2.
ditas coai porte upt e para o exterior até
as 9, objectos pata regiA: ar ate as 6 da
tarde de hoje.

Pelo Rio P,:rdo. para es portos do sul até
Porto Alegre, ree bando impressos até as 9
horas da ina.uhã, cartas para o interior até

De Braga Falcão & Comp., idem de 190$,
d'em

De Brandão & Alves, idem de 126$120,
Pena ;

De José Soares Baptista, idem de 200$,
idem ;

De Pereira Guimarães & Corrêa, idem de
3014500, idem.

—Ministerio da Guerra .—Aviso n. 319, de
7 de junho, pagamento de 2:552$430 a di ver-
1309, de fornecimentos feitos a varios esta-
belecimentos deste ministerio, no corrente
exercicio.

I l'agadoria do Thosouro— Pa-
gam-se amanhã as seguintes folhas: meio
soldo, pensões e tenças.

Ilibliotheea e Museu da NIa-
rinhat— Durante os 25 dias utuis do mez
de julho lindo, foi esta bibliotheca frequen-
tada por 116 leitores, que consultaram 180
obras, sobre: marinha, 33 ; hella lettras, 23;
physica, 22 ; mathematica, 18 ; historia, 16;
mec mica, 12 ; jurisprudencia, 7; arte mi-
lit tr. 4 ; geographia, 3 ; sciencias medicas,
2; litteratura, 1; revistas e jornaes, 39
sendo escriptas: em portuguez , 104; em
francez, 2, em inglez, 16 ; em italiano, 4
em hespanhol, 4.

Museu—Visitantes, 1.097.

Federal—Movimento dos deposites

8.314

4.864
925

5.799

as 91/2, ditas com porte duplo até as 10, ob-
j ictos para registrar até as 6 da tardo de
hoje-

Polo G 'oro, para Port El izab . 411, recebendo
im pressos aie a 1 hora da tarde, cartas para
o exterior até as 2, objectos para registrar
até as 12 da inania.

Pelo Normandia, pira Sant is. Ig,uape, Ca-
nana, Paranaguá, Antonina e Itajahy, rece-
ben lo impressos até a 1 hora da tarde,
cartas para o interior até a 1 1/2, ditas com
porte duplo até as 2, objectos para registrar
até as 12 da manhã.

Pelo Pandora, para Trieste, recebendo im-
oressos até as 11 horas da manhã, cartas
para o exterior até as 12, objectos para re-
gistrar até as 10.

— fi,e de pres'arern eviarecinientos, con-
vida-se a comparecer na 5 sevção desta ad-
minist: ação es remettentes (te unia ericem-
manda para R.,:lolpho S . ricio de Souza, na
Villa de Camhoriú, Estiido de Santa Catita-
rifla; de uma para Adalgisa. Belfort, Tau-
baté ; de uma para D. Joaquina Vaz da Costa,

Caixa lEconovnica da Capital
no mez de julho de 1899:

Em cadernetas existentes 	
Eatradas. .... Idem novas 	

7.001 1. 974 44o$n0o
706:533000

2.680:97:4000

1.505:166S148
808:36 1N65

2.313:52'74613
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F. das Palmeiras, E. do Pombal ; de uma
para Eduardo Gomes Ribeiro, Porto Alezre ;
de uma para Antonio Pirro, Ouro Proto, e
de uma aula para Anna Thomazia Ribeiro
da Silva, em Cond•i de Araruama.

Convida-se tombem para o mesmo fim o
romettente do uma carta dirioida ao Sr. Ar-
tivo Vieira de Carvalho ; rua da Quitanda
n. 79, na Capital Federal.

Manta Casa dia Miaerlcordia
-O movimento do hospital da Santa Casa da
Miserioordia, dos hospidos de Nossa Senhora
da Saude, de S. João Baptista, de Nossa Se
nhora do Soccorro e de Nossa Senhora das
D6res,emCascadura, foi no dia 4 do corrente
o seguinte :

Nac. Est. Total
Existiam 	  737 953 1.699
Entraram 	 30 13 43
Sakiram 	 25 14 39
Balleosrain 	 4 3 7
Existem 	 838 949 1.687

O movimento da sala do banco e doe consultoria
publico. foi, no mesmo dia, de 398 consulta:nes, para os
quites se aviaram 498 receitas.

Fizeram-se 33 extracções de dentas.

Directoria de Meteorologia do Miniaterio da Marinha-Re-
partição da Carta Maritirna-Rosurno meteorologico da estação central, no morro de Santo
autonio, no dia 4 de agosto de 1899 (sexta-feira):

Horas Barometro
a OQ

Temperatu-
ra do ar

Tensão do
vapor

Humidade
relativa

Direcção do
vento

Estado da
atmaphera

_

Empeci° de
nuvens

Quantidade
de nuvens

1/2 n.

m/a

760.58

e

18.5

atfat

10.85

oi,

68.2 WSW n nn nn

3 a. 760.49 17.2 11.50 79.0 w -- .-. .-..
6 a. 760.79 17.0 10.90 75.6 S W Encoberto. .. 10
9 a. 761.92 17.5 12.02 90.8 W N W Idem. .. 10

8/2 d. 761.97 15.9 11.92 73.1 W N VI Idem. xN 10
9 p. 760.79 19.2 11.16 67.2 WSW Ideia. .. 10
6 p. 761.61 17.8 11.70 77.2 wsw Idem, xx 10
9 p. 762.08 17.9 11.92 78 0 u-Nw Nevoeir•. .. 10

- 	 	 _______._ . .	 ..

Temperatura maxima exposta 	  190
»	 á sombra 	 11,2

minima 	  165
Evaporação em 24 horas á sombra. 	 213/0,5
Duração do brilho solar 	 01.08

Observações
Cahiram alguns chuviscos.

Observatorio do mo de janeiro - Boletim moteoro!o :tico - Dia 3 do agosto de 1899:

'-	

HORAS Barometro
a CP

Tempera-
tara

centigrada
Tensão

de vapor
Humidade

rot ativa

VENTOS CEU
3)32 4,

7; o
ase6 c_,

›....,

a .2
t> a?c..

si
oO

7 i11
2

C O"
rà * '"

.1:4 
1:3

a.

a.o-oo›-s..4)
V,

..0
o

C:c,
f-.

.2-
Direcção

O
C3
Ç..).

:4
Nuvens

1 h. m.... 760.0 18.1 12.1 79 0.0 - 1.0 K. N. N
4 Il.	 m.... 759.3 17.7 13.6 91 0.0 - 1.0 K. N. N
7 h.	 m.... 759.9 17.2 13.1 90 1.0 W 1 O C-K. KN

10h. m.... 761.1 18.8 13.3 83 0.0 Nullo 1.0 C-K. KN
1	 h.	 t 	 759.9 17.8 11.8 68 O 0 Idem 06 C. C-K. KN
4 h. t 	 758.9 19.4 11.4 68 4.0 SW 0.7 C. C-K. KN
7 h. t 	 780.0 18.6 10.8 67 1.0 SW 0.2 SW

10 h.	 o. 	 760.9 18.7 11.6 72 5.0 SW 1.0 K-N gottas fina

Módios 	 760.00 18.54 12.21 77.3 1.4 - o . ,8 -
-

rninimo 7 h. manhã, 10,P•Extremos da temperatura : Maxim° 4 h. tarde, 121.9;
Evaporação em 24 horas 1.6.
Chuva cabida
7 h. manhã gottas.
7 h. noute Um/m037.
Total em z4 horas 0m/n3037.
Horas de insolação (heliographo) 2 li. 76 m.

Observatorio do Rio do Janeiro - Boletim meteorologico -- Dia 4 d 3 agosto de 1899:,

HORAS
Barometro

a 0.

•
Tcrnpera-

tura
centigrada

Tensão
do vapor

Humidade
relativa

•nn-•

Cru
Vpir

cn

O u.n

t..gs

9.
es 4-.--
o 2.

r,

o

O 4)
c
-,=

e..
o

5(,)
.0
o

ice
Q.Direcçad Nuvens

1	 h.	 m.... 761.0 18.0 10.9 71 2.0 0.3 CK
4 h.	 m....
7 li.	 m....

10 h.	 m....

700.3
761.0
761.2

17.6
17.7
18.0

10.9
10.6
11.4

72
71
74

9.5
0.0
1.8

WSW
-

Wr

0.9
0.9
0.9

KN
KN
CK. KN

1	 h.	 t 	 760.3 18.9 10.1 62 2.7 W 0.9 CK. KN
4 h.	 	 761.0 18.6 10.2 64 2.9 f .0 KN. N
7 h. t 	 761.8 18.1 10.5 68 4.5 WSW F.O

10 h. n 	 762.8 18.1 11.5 75 2.4 1.0 101 gottas.
nn•1~

Médios 	 761.17 18.13 10.76 69.6 2.4
_

19.7. aViiinao 7 b. Inanhá 16.6.Extremos da ternpf , r3tura : Maxim° 4 li. tard,)
Evaporação em 24 horas 1.6
Chuva cabida
7 h. manhã 0.0
7 h. noite 0.0
Total em 24 horas O
Horas de iosolaçãn (hellographo) 0.

Manhã nublada o fria
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4a.Sa1t amrlo— Sepn:taram-ao no dia 4
agosto n pessoas, fallecidas de

Beriheri 	 1
Febre a ma relia 	 1
Febres diversas 	
Variola 	   4
Outras causas 	 30

38

NtiCiellreS 	 	 29
Estrare,,iros 	 9

33

Do sexo masculino 	 20
Do sexo feminino 	 18

38

Maiores de 12 annos 	 17
Menores de 12 annos 	 21

33

fndigentes ....	 	 12

MARCAS REGISTRADAS

N. 2.748

Uma gravura representando uma arvoro
mangueira. sob o tronca da qual se lê : In-
dustria Nacional —Fabrica d chapáos da Man-
gueira—Rio de Janeiro.

Esta gravura com os dizeres refaridos é
para ser usada em d aurado. prat a lo ou

	

qualquer nir, e empregada por	 L.
s Bra ga nos eliap .sos de e n do sou

láhrico n-sta C pit:il, em sua fabrica á rua
Oito de Dozombro, est .ção da NI ingueira,
senda a dita gravura adherente nos fundos
dos chap . 'os, do lado inte,mo.

pit 1 Fe 'era], 3 de setembro de 1893.—
J. I.. 1 • . nan /es

Apresentada na secretaria da Junta Com-
in.a'cial da Capital Federal. s i 1 hora da tardo
da 3 de setonabro de 1893.-0 secretario,
L'açar de Oliveira.

Registrada, sob n. 2.746, por despacho da
Junta Commercial em sessão de hoje.

Pagou no 1" exemplar 6000 de sello pot
est ara pilhas.

Rio de Janeiro. 20 da julho de 1899.-0
secretario, ( 'esar de Oliveiea.

EDITAES E AVISOS

Escola de Minas do Ouro
Faret

De orlem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas da Oure Preto, f4ço constar que, até
o dia 16 de agosto futuro. estará aberta
nvsta secretaria a inscripção aos exames
dos candidatos ao titulo de agrimensor, do
conformidade com o disposto no art. do
d. ereto n. 9.827, de 31 de dezembro do
18s7.

Secretaria da Escala de Minas de Ouro
Preto, 31 de julho de 1899. — Joao Victor de
Ma:1 , 111(1es Gomes.

De ordem do Sr. Dr. director da Escola de
Minas, faço constar que até o dia 10 de outu-
bro do corrente anno, estará aberta.nesta se-
cretaria, a inscripeão dos candidatos para o
l aso-irn •n t. , .1	 v	 '.' !ninr e

(AM o regula-
mento do 15 do stotabro de 1893.

Os candidatos (levem satisfazer as disposi-
ções dos arts. 66. 67, 68, 71. 72 o 73 do a-
(ligo das disposições communs ás intituições
de ensino superior.

Secretaria da Escola de Minas de Ouro
Preto. 10 de junho de 1899.-0 secretario,
Juao Victor de MagulluTes Gomes. 	 (•

De ordem do Sr. Dr. director da Escola do
Minas de Ouro Preto, faço constar que, até
o dia 16 de agosto futuro, estará aberta,
nesta secretaria, a inscripção para os exames
de admissão á matricula ao primeiro anno
do curso fundamontal de que trata o art. 32
do actual regulamento.

Secretaria da E .:rola do Minas de Ouro
Preto. 31 do julho de 1899. — Jofio Victor de
Magalh .Tes Gomes.

(•

Faculdade do Medicina e de
Pharmacia do /tio do Ja-
neiro.

Inscri))cfio para o concurso ao logar dolente
subçtstuto da 4 a secçfio, physiologi r, an!-
tomia e physiologia pathologica e pathologia
geral.

De ordem do Sr. Dr. director, faz-se pu -
blico que a inscripção para o concurso ao
togar de lente sabstituto da 4 2 secção estará
aberta nesta secretaria do dia 13 do corrente
ao dia 12 de a gosto proximo futuro, em
que será encerrada, ás 2 horas da tarde.

No acto da inscripção cada candidato de-
verá apr , setitar á directoria da faculdade
folha corrida no log,ar do seu domicilio, afim
lin provar que está no g.oso de S n illS direitos
civis o p)liticos, seu diploma de doutor em
me . liciim. ou a publiva-fiirma do mesmo jusli-
tican lo a impa-sibil i dade . 1a apre:entaçãa do
orig . nal. e pi lerá apres uitar tambem quaes-
quer outros (Ineumentos que julgar, conve•
nienta, coma titulo do h bilitação ou provas

serviços pre-tad.s á scien .la o ao Estado.
poderá inacrovor o o CRU n littilt0 GEIO

tiver o grão de (Jantar por academia est-an-
geira, si previamente sa houver habilitado
perante qualquer das faculdades de medi-
cina da Repullica.

Poderão tarabom inscraver-se os estran-
geiros ri fle fallarem correce,atnente a portu-
gnez, fie indo, poréin, sujeitos á habilitação
prévia no caso de serem graduados por aca-
demia estratuzeira. salvo si tivorern sido pro-
fes-, ores de laauldades os escolas estrangeiras
reconhecidas pelos respectivos gov . umos, ou
si, mediante piree.or da congregação, o Go-
verno julgal-ostabilitados.

O concurso constará "d •sa4i;intes provas:
primeira, Jiese; segun la, prava e:cripta ;
tere,urt, prele4;io; quarta, prova pratica.

As theses constarão de uma diss ,rtação
:sobro (lua lquor das crid,iros ii., g)cçrio_ cujo
ponto será escolhido polo can hiato, e de tres
proposições sobre cada urna das ditas ca-
deiras.

Na Pirtna do art. 82, do codigo, ou das dis-
pos'ções communs ás instituições do ensino
superior, promulgado por decreto n. 1. ns,
de 8 de dezembro de 1892, o candidata que,
mesmo por motivo de inslostia retirar-se de
qualquer das provas depois de começada ou
não compliitar o te: tipo marcado para a prova
oral. ficará excluido 1 concursi) e o mesmo
acont . !cerá, na fôrma II!) art. 87 do alado
codigo, ao que no dia seminto ao do encerr ¡-
mento da inscripção não entragar, como de-
termina o a..t. 8:,a esta secretaria 100 exem-
plares de sua these.

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pha rmacia. do Rio de Janoiro, H do sbrim' do

—	 Dr. Lu	 i. de E. S. de
;Vences.

Ministerio da Fazenda

CONCURSO DE 2 ENTRANCIA

Da ordem do Sr. presidente da comissão,
faz-se publico para conhecimento dos inter-
essados que a inscripção para o concurso ao
provimento dos legares do 2 . entrancia,
proceder-se em virtude do despacho do
Sr. Ministro da Fazenda, datado da 17 de
junho ultimo, acha-se aberta pelo espaço de
60 dias, a contar da presente data, devendo
os candidatos apresentar as suas petiçõis
ao secretario da commissão, abaixo assienado,

x sala da redacção do Di ,trio Official, das 10
horas da manhã ás 3 horas da tarde.

O r, , ferido concurso, na fôrma da lei, con-
stará da provas escriptas e oraes e versará
sobre o conhecimento da legislação de fazenda
e pratica il., repartição.

Os concurrentes deverão instruir as suas
petições com uma cartidão da notas que ti-
varem no ponto do sua repartição e uru
attestado passado pelo chefe competente,
comprovando a sua aptidão para.o serviço
publico.

Capital Federal. 15 de julho de 1899.-
O secretario, Joaquim Carlos Vieira de Mello.

tUrandega do Rio do Janeiro

Edital

Pela inspectoria da Altandeg.a do Rio de
Janeiro faz-se publico, de accordo cem o dis-
posto no art. 68 el o regulamento que baixou
com o decreto n. 3.279, de 15 de maio ulti-
mo, que se acham á venda nesta repartição
:is estampilhas para a cobrança do imposto.
de consumo de vinagro, pelo que fica mar-
cado o prazo improrogavel de 20 dias, a con-
tar de hoje, além do qual não poderão circu-
lar no cornmercia, nemn ser expostos á venda
vinagre e acido aretieo, sem que estejam
(stampillialos de conformidade com as dis-
posições do citado regulamento.

Para este fim os interessados poderão,
dentro ilo prazo acima estabelecido, supprir-
se das astampilhas de que necessitarem,

alftmlega do Rio de Janeiro, 2 de agosto
de 1899.—J. F. de Paula e Silva.	 ("

Pela Inspactoria da alfande ga do Rio de
Janeiro faz-se publico, de accordo com o dis-
posto no art. 67 do Regulam . nto que baixou
com o deen , to n. 3.332, de 26 de junho ul-
timo, que se acham a venda nesta reparti-
ção as estampilha para a cobrança do Im-
posto de cansuino de cartas de jogar, paio
que fica marcado o prazo improrogavel de
20 dias, a contar ti hoje, além do qual não
poderão circular no comniercio, nem se
expostas. á venda cartas de jogar, sem que
estejam estampilhadas d conformidade com
as disposiçõs do citado regulamento.

Para este fim os interessados poderão,
dentro do prazo acima estabelecido, sup-
prir-se das estampilhas que n ,cessitarem.

Al fandaga do Rio de Janeiro, 18 de julho
(•

Recebedoria da Capital
Federal

carosTo DE CONSUMO DE CARTAS DE JOGAR

Registro, vendl dc estampilhas e prazo

Faço publico que, de conformidade com o
regalamenta nue baixou com o decreto nu-
mero 3 322, d 20 do tnez passado, hontem
puh iça!do no Dzurio Official, . fabri-
cantes de cartas do jogar estão obrigados ac.

de 1899.-1. F. de P tula e Silva.
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registrar nesta recebedoria as suas fabricas e
deposites até o dia 7 do mez de agosto pro-
ximo futuro (arte. 4° e 71) mediante as se-
guintes taxas :

Fabricas 100$000.
Depositos de fabricas 50$000.
O registro das fabricas e deposites que se

abrirem desta data por diante, deverá ser
feito antes de iniciadas as operações indus-
triaes e commerciaes (art. 40) e pago inte-
gralmente qualquer que seja a época em que
se realize (art. 5°).

Incorrerão na multa de 300$ a 500$ os fa-
bricantes que não registrarem suas fabricas

depositos como estipula o citado art. 4°.
Outrosim que, de conformidade com er dis-

posto no art. 88 do mesmo regulamento, esta
repartição acha-se habilitada para a venda
das estampilhas necessarias á cobrança do
imposto, do valor de 500 reis, applieaveis a
productee nacionaes e estrangeiros, e marca
o prazo improrogavel de 20 dias além do
qual não poderão mais circular no cominar-
cio,nem ser expostas á venda, cartas de jogar
de qualquer prooedencia, que não estejam
estampilhadas de accordo com o mesmo re-
gulamento (art. 68).

Este prazo de toleranda será de 10 dias
pra o stock de cartas de jogar existente nas
fabricas (art. 87 § unico).

Os importadores e os negociantes em grosso
ou a retalho, que durante o prazo de 20 dias
ainda tiverem em seus estabelecimentos mer-
cadorias da citada capeais não estampilhadas,
deverão supprir-se nesta repartição das es-
tampilhas necessarias que, por excepção ao
disposto nos arte. 27, 28 e 29, serão durante
o mesmo prazo vendidas em qualquer quan-
tidade, para qualquer espade e a qualquer
pessoa.

Recebedoria da Capital Federal, 19 de ju-
lho de 1899.-0 director interino, José Ra-
mal da Silva JUniar.

Directoria do Contencioso
Relaçtto dos proprietarios que esteio em de-

bitas com o imposto predial t exercicio de
1892 do 8° districto os guaes sffio convi-
dados a virem saldar seus debitas no prazo
de .90 dias.

Rua do Propoalto n.3, José Antonio Campos
Lin°.

Rua Antonio Prado na. 8/10, Manoel An
tonto Prado.

Rua Jogo da Bolla n. 85, Manoel Benardino
Torres.

Rua da GambSa a. 215, Hospital Nossa Ss-
nhora da Sande.

Rua de Santo Christo n. 12, Manoel Pirs
da Costa.

Rua de Santo Christo sem numero, Com-
panhia Anonyma do Gaz Rio de Janeiro.

Rua do Livramento n. 12, Maria.
Beca° Escadinhas do Livramento n. 2,João

Pinto da Cunha.
Morro da Saude n. 21, Joaquim Fernandes

Brito.
Praia Formosa n. 221, Francisco Lopes

Couto.
Rua de Santo Christo n. 82, Oliveira &

Irmão.
Rua de Santo Christo n. 80, Bernardino

Ferreira Teixeira.
Becos do Escorrega n. 14, Maria Romana

• Carvalho.
Rua de Santo Christo n. 90,Lopes & Fredine.
Praia Formosa sem numero, Motta, &

Comp.
Ladeira do João Homem sem numero, An-

tonio José Alves Gomes.
Directoria do Contencioso, em 25 de julho

de 1890.— O sub-director, Didimo Agapito
Fernanda: da Veiga.

Capitania do Porto
EDITAL

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
capitão do porto, determino a todos os arrase
de embarcações que navegam nesta bahia,
que fica terminantemente prohibido atraves-
sar a linha de embarcações que, por °o-
casião da chegada do Sr. Presidente da Re-
publica Argentina a esta Capital, deve estar
formada entre o couraçado Riachuelo e o
Arsanal de Marinha.

Bem assim recoMmenda a mais stricta
observanda na manobra das ditas embarca-
ções, afim de evitar algum sinistro.

Secretaria da Capitania do Porto. Rio de
Janeiro, 1 de agosto de 1899. —José Antonio
Airosa, secretario.

Direcção Geral de Maude do
Exercito

De ordem do Sr. general director geral,faço
publico que, se acha aberta no gabinete dessa
direcção, até 25 de agosto proximo, a insdri-
pção ao concurso para preenchimento de
uma vaga de 3° escripturario, o qual ver-
sará sobre calligraphia, conhecimentos da
'inana portugueza, das quatro operações
sobre numeros inteiros, fracções ordinaria.s
e dacimaes e de noções germe de geographia
do Brazil.

Os candidatos, cidadãos brazileiros ou natu-
ralizados, deverão, com o requerimento de
inseripção, exibir documentos em que pro-
vem a maioridade de 18 annos e bom com-
portamento, ou outros quaesquer que abo-
nem a sua pretenção ou que provem maior
somma de conhecimentos.

Capital Federal, 25 de julho de 1899.—Dr.
Leovigild o Honorio de Carallho, major chefe
do gabinete.	 ('

Directoola Geral de Sande
do Exercito

De ordem de S. K. o Sr. director geral
faço publico, em obediencia ao disposto no
art. 10 das instrucções de 28 de outubro de
1890, que o mesmo Sr. director designou para
membro da commisean Julgadora no nom:urso
para o preenchimento das vagas de milicos
de 5° classe, os seguintes ofileiaes:

General de brigada graduado, Dr. Antonio
Carlos Pires de carvalho;

Medico de 20 classe Gr. Francisco de Paula
Alvellos ;

Medico de 3' classe, Dr. Ismael da Rocha;
~leoa de 40 classe Drs. JosfS de Araujo

Aragão Buleã.o e Carlos Autran da Matta e
Albuquerque.

Capital Federal, 5 de agosto de 1899.—Dr.
L.waigildo Refloriu de Carralho, major chefe
gabinete.

Eata,do-Nlalor do Exercito
BOLETIM

Devendo chegar a esta Capital por estes
proximos dias o Ex. Sr. general D. Julio
Roca, illustre Presidente da Republica Ar-
gentina, determino que seja observado o se-
guinte prograMMa:

1.° Os officiaes doe corpos, direcções e esta-
belecimentos militares, inclusive os das es-
colas, quer façam parte do pessoal docente,
quer d.o administrativo, se apresentarão no
Arsenal de Marinha afim de receber o chefe
da Nação Argentina, por oecasiã,o de seu de-
sembarque.

Uniforme — Para o estado-maior general,
o lu; para os corpos espadam, o 2° do plano
gerai; para os corpos arregimentados, o
mudado adoptar provisoriamente por aviso
de 5 de agosto do sano passado publicado na
ordem do dia n. 954, de 10 do Mesmo inez.

Um piquete de cavallaria, composto de
alumnos da Evola Militar no Brasil, estará
formado na parte externa do tne,mo arsmal
para acompanhar S. Ex. ao palacio do
Cattete.

Haverá cumprimento napalacio do Cattete,
á hora designada, em primeiro uniforme.

2.0 Uma brigada composta das trem ar-
mas, sob o cominando do Sr. ()curral João
Soares Neiva, se achará formada. juuto ao
pakcio do Governo, para prestar as honras
devidas ao chefe da nação amiga.

3. 0 No dia 9, ás 2 horas da tarde, os
corpos desta guarnição, a Escola Preparatoria
e de Taotica do Realengo e o Cullegio Mi-
litar, formarão em parada, sob meu com,
mando, no campo de S. Christovão, consti-
tuindo uma divisão de quatro brigadas. ás
quaes se annexará, a de polícia desta Ca-
pital.

As brigadas serão assim constituídas :
Primeira — 1° e 90 regimentos de °aval-

lará e 1° batalhão de infantaria, sob o com-
mando doSr. general João Soares Noiva.

Segunda — Corpos de aluamos da Escola
Preparatoria e de Tactice, de Realengo e do
Collegio Militar, com uma bateria de arti-
lharia, do mesmo collogio, sob o commaudo
do Sr. coronel José Alipio Macedo da Fon-
toura Costallat.

Terceira — 7°, 100 e 220 batalhões de in-
fantaria, sob o commando do Sr. general
Francisco de Paula Argollo.

Quarta — 23°, 240 e 380 batalhõos de infan-
taria, sob o cominando do Sr. general Carlos
Eugeniode Andrade Guimarães.

Quinta—Policia da Capital Federal, com-
posta de u o regimento do cavatlaria e troe
batalhões de infantaria, sob o commando do
respectivo commatidante, coronel Bellarmino
de Mendonç I.

O 2° regimento de artilharia de campanha
formará isoladamente, °ocupando a face do
campo, prolongamento da rua Escobar. e dará
a salva regulamentar á chegada do Sr. Pre-
sidente da Republica Argentina.

Na marcha em contineneia, tomará posição
em seguida á terceira brigada.

O uniforme, tanto para a guarda de honra
como para a parada, sará o 1 ., mandado ado-
ptarprovisoriamente por aviso de 5de agosto
do anno passado.

Estado-Maior do Exercito, 4 de agosto de
1899. — Jogo Thomas Cantuaria, general de
divisão.

Inapectoria Geral doa Obras
Publicas da Capital Federal

De ordem do Sr. inspector geral desta
repartição, faço publico que, por auctori zação
contida no aviso n. 195, de 28 de julho pro-
ximo passado, do Ministerio da Industria
Viação e Obras Publicas, recebemse nesta
repartição, no dia 16 do corrente, a..) meio-dia,
propostas para limpeza e conservação do
Canal do Mangue sob as seguintes condições:

1
Obriga-se o oontractante a conservar e

manter em completo estado de limpeza o
Canal do Mangue, as obras alli existentes,
os terrenos marginaes e respectivas planta-
ções, regularizando os mesmos terrenos, can-
teiros e ruas loteraes.

/I
Esse serviço terá por compensação princi-

pal a utilização em beneficio dos contractantes
dos residuos do mesmo canal.

111
O contracto vigorará. por tempo indetermi-

nado (=quanto dahi não resultar inconve-
niente e não tiver o canal outro dest i no, dando
se de tal resolução ao contractanle aviso
Prévio do troa mezes.

IV
O processo de limpeza será o actual ou

melhorado, de fôrma a satisfazer as pre-
scripções da hyglone publica.

V
Os terrenos marginaea do canal não po-

derão ser utsliza.dos para quaesquer manipu-
lações dos resíduos, os quaes com as terras
retiradas do canal deverão ser removidas
pelos meios mais promptos.
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kilometros distante de Porto Novo
paga, na E. F. Central, incluindo
a descarga 	

Proaelenta de estações distantes 131
a 200 kilometros de Porto Novo...

Idem, idem de 201 a 250 kilornetros.
Idem, idern de 251 a 30i) kilornotros.
Idem, idem de mais de 300 kilometros

VI
O contractante poaera empregar o material

ora em aso para a lim pam do canal. contanto
que deposi-e nos cofres publi aos o valor res-
pectivo, o qual lhe será restituido si, findo o
contracto, o dito material for restituido em
bom estado de conservação.

VII
Para garantia da fiel execnção (las clausu-

las contractua.es farão os proannontes no The-
muro Federal uma caução de 2:00n$000 que
só sara, restitubla depois de rescindido o
contrato.

VIII
Por inobservancia de qualquer das clarim"

LIS rio contracto incorrerá o contractante na
multa de 200$000 e do dobro na reincidencia.

XI
Si o enntractante não ciimprir as obrigações

que assume, além da multa acima estabale-
cidra será n isso intimado, sendo considerado
rascinaido ou nullo o contracto si na prazo
de oito dias da intimação não for esta at-
tendida.

Secretaria da Inspecção Geral das Obras
Publicas da Capital Federal, 5 ( l e agasta ae
1899.—F. J. da Fonseca Braga, secretario.

(.

Minis( orlo do Industriai, Via-
ção', o flbras Publicas

DIRECTORIA. GERAL DE INDUSTRIA

Pal ed t es de 1.,re;,çllo

N. 2.aaa , Orl tn lo Marton Thowless.
N. 2.'69, Snl ,,mon R .bort Dresser.
N. 2.870, Hanrique Molinari.
N. 2.871, Thamaz do Aquino & Comp.
N. 2.873, Virissimo Barbosa de Souza e

Luiz José Monteiro.
N. 2.874, iris a r Franz Bachmam e Adolf

Vozt.
N. 2.875, Augusto Lecontn.
N. 2.549 bis, Sensand de Lavand & Comp.
Convido aos Srs. concessionarios acima

7 comparecer nesta Directoria Gral. no dia
a do corrente, a l hora da tarde, afim de
assistirem á abertura dos respectivos envia
lucros.

Directoria Geral da Industria da Secretaria
de Estado dos Negocios da In histria, viação
e Obras Publicas. 5 de agosto de 1899.-0 di-
rector geral interino, Lect:idro A. R. di
Costa.

nlini sterio da Imbu...Iria, Via-
ílio o Obras Public-as

Tendo de se verificar si está no caso de
ser declarada caduca a cone naião feita pelo
Governo Provisorio a Charles II Ward em
virtude do decreto n. 719. de 5 de setembro
do 1890. convida-se de ordem do Sr. Minis-.
tro, pelo pre-ente edital, o respecti ao con-
cessionario a comparecer. dentro (lo prazo de
30 dias, contados desta data, nesta directoria
geral, para allegar e provar qualquer escusa
que militar em seu favor.

Directoria Geral da Industria. 22 de julho
de 1899.-0 director-geral interino, Leandro
A. R. da Cost t. 	 (•

Estrada dc Forro Central
(10 11ra:dl

Praço do transporte de um sacco de cate
pesando 60 kilograrnmas.

De Porto Novo á Capital Federal
( incluindo carga e desaaraa ) 	  2$292

Expedido de estações da Companhia
Leopoldina situadas de 101 a 150

1$762

11557
1$3 S2

46
$941

Nota—As expe lições de frete superior a
50$000 po tem vir — a pagar.

Escriptorio da rontabilalade, 15 de julho de
1899.—A. Toscano, subdirector.	 (.

EDITAES

'Tribunal Civil o Criminal

Faço publico que terá Jogar aegunda-f tira,
7 do corrente, a I hora. sessão extraordina-
ra do conselho deste tribunal.

Secretaria do Triaunal. 5 do agosto de
18)9.—O sicretario, Manae/ Ramos Moncorvo.

CÂMARA CODIMERCIAL

De praça com o prazo de 20 dias para venda
e arremataçeio dos bens moveis peah'irados a
Antonio Vieira de Miranda Eeor e sua mu-
lher D. Pene Garcia de 31ran Ia Evora.
coo aut . $ de exec q tiro hymtliecaeio quelhes
move o Dr. E teot7o Leite de Mtgallyies
Pinto,inventariante do espolio de D.Thereza
Leite Soares de Souza,

O Dr. Raymundo Penafort Caldas, juiz
pretor, servindo no irnpalimento do Dr. Ma-
noel Barreiro Dantas, juiz na Camara Com•
marcial do Tribunal Civil e Criminal da Ca-
pital Federal, etc.:

Faço saber em como no dia 25 do corrente
mez e ano. ás II horas da manhã, á rira dos
Invalidos n. 108,0 porteiro dos auditorios
t( ará, depois da audiencia de estylo, em pu-
blico prégão de venda e arremat-Ição a quem
mais der e maior lanço oferecer acima da
respectiva avaliação os bens abaixo des-
criptos o avaliados. Avaliação— Os abaixo
assiana.dos pert 's nomea. los para procederem
à avaliaçiu aos bens penhorados pelo Dr. Es-
tevão Lite de Magalhães Pinto a Antonio
Vieira de Miranda Evora e sua mulher, no
exacutivo hypothecario,cumprem sua missão
pato mo to s •guinte : Um terreno na rua
Santo Chrieto n. 24, fregaezia de Santa
Rita, desta capital, mu lindo 21, 070 d frente
sobre 62m de fundos,formando um roctangulo
com superficie de 1.345 a qua I rados; ava-
liam os peritos na quantia de 32:5303, e.par-
tanto, a matada penhorada na da 16:2753.
Dous telheiros em ruiria, cobertos de zinco,
sobro esteios de madeira, situaao ca la um
danes em uma das duas metades de terreno
aolisiderado; avaliam os peritos na quantia
de 20 .S, e.portanto,o telheiro sitiado na me-
tade penhorada na quantia, de 100S. Valor do
terreno e telheiro penhorados l6:375. Final-
mente, aaati .111 os pontos o aluguel mensal
do t mreno e telheiro penhoradas na quantia
de 150a. Capital Federal, 6 de maio de 1889.
—Abilio Attgoto do Amaral.— Lyeurgo José
de Mello. (Estava senado.) E quem os ditos
bens quizer arrematar. devera comparecer
no lugar, dia e hora acima ineneionados,onda
o pOrt aro (los auditarios os trará em publico
prégão de venda e arrematação a quem mais
der e maior 1 ouço offarecer acima rIa respe-
ctiva avaliação; advertindo ao arrPinatante
o disposto no art. 550 a 2ada decreto n. 737,
de 1850. E para constar se passaram esto e
mais dous de igual teor para serem publi-
calos e atlIxados na fórma da lei pelo por-
teiro doa aulitorios, que de assim o haver
cumprido l avr irá a competente certidão para
ser junta aos autos. Da lo e pa.:gLIJo . nesta
Capital aederal, aos 5 de agosto de 1899. Eu,
João da Souza Pinta Junior, escrevente jura-
mantido, o escrevi. E eu, Jo .quirn Benicio
.Alves Penna, o aubscrevi.— Raymuncat Pe-
) lajort Caldas.

De praia cora o pr zo de 20 dias, para venda
e a •-rematapio dos bens immoveis penhora-
dos a D. Adiortia da Silva Carvalho, em
anos de ex ..eat ivo hypotheeario que lhe
move illaaool de Souza Ferreir r.
O Dr. Raymundo Pennaforta Caldas, juiz

pretor, servindo no impedimento do Dr. Ma-
noel Barreto Dantas, juiz da Camara Com-
marcial do Tribunal Civil e Criminal da Ca-
pital Federal, etc.

Faço saber em como no dia 22 do corrente
mez e anno, ás II horas da manhã, it rua
dos Invalidos n. 104, &pois da audiencia do
ostylo. o portairo dos auditorios trará a pu-
blico pregão de venda e arrematação a quem
mais d r e maior lanço offerecer. acima da
respectiva avaliação, os bens abaixo descri-
ptaa e avaliados :—Avaliação—Os abaixo as-
signados, avaliadores nomeados pelo Exm.
Sr. Dr. Barreto Dantas, .juiz da Camara
Commercial, para av tliarem os bens penho-
rados a D. Antonia da Silva Carvalho, em
autos de executivo hypothec.ario que lhe
move Manoel de Souza Ferreira, cumprindo
o rasa dtavel mandado procederam pela se-
guinte forma : um predio terreo á rua Caro-
lina Machado, sem numero, esquina da rua
Firmam Fragoso, tendo de frente por esta
rua oito metros e por aquella 5 .0 10, sua for-
mação sobre paredes de front tI de tijolos,
com duas portas para a rua Carolina Ma-
chado e tres para a rua Firrnino Fragoso,
com portad is de madeira, aberto em loja.
Um puxado no fundo com duas portas e
janalla para um lado, sua formação sobre
paredes de frontal de tijolos, aberto em
sala. O predio acima descripto está edi-
ficado em um terreno que bali de frente
5e. .10, e de fundo 18'4 ,65, todo fechado.
A rua Carolina Machado, é em Madureira,
frea uezia de Irajá; dão ao prado o terrenoo
va lor de tres contos de rais (3 000$a ura
outro predio terreo á rua Carolina Machado,
sem numero, em Madureira, freguezia de
Iraia, tendo de frente 6.11 ,23 e de fundos
7a,40, sua formação sabre paredes de fron-
tal de tijolos, cora duas janellas e porta na
frente, com portadas de madeira, dividido
em duas pequenas salas o dous quartos. Um
puxado com 3a.10 por 2a.10, o qual serve do
cozinha. O pradio acima descripto está edifi-
ca ao em um terreno que tem de frente
6 ,1).23, e de fundos 17 . .50, todo fechado; dão o
va l or ao predio e terreno a quantia do tres
contos de réis, (3:000$); um outro predio ter-
no á rua Carolina Machado, sem numero,
em Madurvira, freguezia de traja, com
6 1. .20 de frente i 7,1, 30 de fundos, sua forma-
ção sobra pareis de frontal de tijolos, com
porta e duas janellas de frente, com portaaas
de madeira,, dividida em duas pequenas salas,
duas alcovas, um puxado com 2 111 ,65 por
2,10, o qual serve de cozinha. O predio aci-
ma dascripto está edificado em um terreno
qui . tem de frente 6 a lo e de fundas 17a,50,
todo fechado. O corpo do predio no interior,
precisa sar emboaa to e retocado; damos o
valor ao pred io e terreno a quantia de 2:000$;
um outro pradio assobradado á rua Carolina
Machado, sem nu ife,ro. em Madureira. fregue-
zia de lraji. com 7m ,28 de frente e 8a,85, de
fundos.sua formação sobre paredes de frontal
de tijolos, com tees janellas na. frente e
porta do lado, na qual tem uma escada que
da servidão ao predio, dividido em duas salas
e duas alcovas, uru puxado com 1 l e. .98 por
2m ,70, sua f)rmaç5.0 sabre paredes de frontal
da tijolo, com duas janellas e porta na
frente, dividido em cozinha e sela. Este pre-
dio está editicaa o em um terreno que tem de
frente 10%10 e de fundo 4993, todo fechado;
damos o valor ao predio e terreno a quantia
de 4:000$; um outro predio terreo á rua Fir-
mino Fragozo, sem numero, em Madureira,
froguezia de traja, com 3',26 de frente e
7..12 de fundo, sua formação sobre pare-
des de frantil de tijolos, coal duas portas na
frente, com portadas d e nuelaira, abaras em
loja. Cm puxado com 2, 90 por a s ,65 c,
o qual serve de cozinha. O predio acima des.
cripto está edillasdo em um terreno que
tem de frente 3,26 e de fundo 18.1,17,
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todo fechado; .damos o valor ao predio e
terreno a quantia de um conto de réis
(1:000$.) Um outro predio terreo á rua Fir-
mino Fragozo, sem numero, em Malureira.,
freguezia de !rajá, com 6-,25 de frente e
7°,42 de fundo, sua forinação sobre pare-
des de frontal de tijolos, com Ires portas na
frente, com portadas do madeira, dividido
em loja, sala e quarto. Una puxado com
2°,85 por 2°,40, o qual servedecozinha.
O preito acim descripto está edifica lo
um terreno que tem do frente e°,25, e de
fundo 18' s ,17 tolo fechado; damos o valor ao
prectio e terreno á quantia de 3: °Cr i gseu m outro
predio terrecea ru Firrnino Frag0/0.SOM nu-
mero,etn Madureira, fr garizia detraia., com
5°,82 de frente e 7°,60 de fundo, sua lbrinaçã.0
sobre paredes de frontal de tijolo, caia porta
e duas jauellas na frente com portarias da
madeira, aberto, em loja. Um puxado com
2°, 85 por 2"1 ,40, o qual sirvo de co-
zinha. O predio acima descripto está edifi-
cado eia um terreno que tem de frente 52
e de fundo 18°,17, tolo fechado. 0
corpo do predio no interior precisa ser einbo-
gado, rebocado e assoalhado, assun como as
portadas, portas e janellae precisam sor pin-
tadas; damos o' vaiar ao predio e terreno da
quantia do dous contos do ré s. (2:000$). lin-
porta a presente avaliação em dezoito contos
de réis (18:000$). Rio de Janeiro, 17 de
julho de 1899. —Abilio Augusto do Amaral.

• —Antonio Joaquim da Si/tia Fmtes. —A. J.
Terra Pass-)s. (Estava sella.do.) E quem os
ditos bens quizer arrematar devera compa-
recer no logar, dia e hora aciina design idos,
onde o porteiro dos au l itorios os trará em
publico préeão de venda o arrem dação a
quem mais der e maior lanço offarecer acima
da respectiva avaliação, advertindo ao arre-
matante o disposto no art. 550, § 2, do de-
creto n. 737. de 18:50. E para constar se pas-
sou este e mais itous de igual teor para serem
publicados e affixatos na fórina ita lei pela
porteiro 'los ate'itorius, que de assim o ha-
ver cumprido lavrará a competente certidão
para ser junta aos autos. Dado e passado
nesta Capital Federal aos 2 de agosto de
1899. E eu, João do Souza Pinto Junior, e--
escrevente juramentado, o escrevi. E eu, Joa-
quim Benicio Alves Penna, o subscrevi.—
Raysiando Penafort Caldas.

Comarca do gratulay
O cidadão Jos .5 Thomaz Correia Guimarães,

1" juiz de paz em exercia da vara de direito
na camarea. de Tatully, ete.

Faço saber aog sole a presente carta de
edictos virem ou della conhecim e nto tiverem
que, por parte do carona' Joaquim Pires
Corrêa, me foi apresenta la a petição sa-
guinte: Dignocidaaão l s juiz de paz no exer-
cido da vara de direito. O tenente-coronel
Joaquim Pires Correia. fazendeiro, morador
na cidadoa de Tiete, e senhor e possuidor
neste municipio de partes pró na
fazenda dos (Daus Corações* mais conhecida
actualmente sob a denoininaçã.o de fazenda
do «Paiol» pira sahir d.% cummunhãee em que
está, na dita fazenda, assim descripta o ava-
liada no inventario do Miado vigario Fran-
cisco de Paula Medeiros : uma casa grande
com tres lanças ite frente e puch elos dos
lados,ranchos e palões. estrebaria e cosheiras,
deus monjaloe moinho, rn ngueiras e mais
ume casa sobro o rio da Enxovia, de Usa
lanços, coberta de telhas e outra a quem
das Petlerneir,s e deus lanços de frente,
coberto de telhas, com campos e mateis
de cultura e capões. retinas do ribei-
rão d s Pedernenas, a matia da Capim da
Campina, dividindo—começando do ribeirão
das Pederneiras, acima. da estrada que voai
de Tatuhy para esta fazenda, com terras de
Joaquim Lopes. Jaaquim Soares e Firiniano
Paes, Francisco Soares. Doininges José Vieira,
Uno Pires do Albuquerque. herdeiri is de Ra-
phael Garcia e do 'rendido José Vieira, até
o legar denominado «Tijuco Pr eto» e segue
dividindo com torras do Agostinho do Barros
e de tenente-coronel Manoel Joaquim de An-

drade e Maria de tal Rapadura e Fulano Pe
reira até a quadra na subida do campo do
Aracanguéra, e segue dividindo pelo rumo
di fazend i do aGuarelisee até dar no rumo dag
terras do Mi ido guardi-mer Borba e de Ma-
ria Vieira e herdeiros de Manoel Joaquim de
Oliveira, até o rio Ta.tuhy, e por este abaixo
até entestar com o rumo das terras de João
Martins, e segue dividindo com terras de
José da Silva Carvalho até o ribeirão da En
xovia o por este abaixo rit .i intestar com o
matto pertencente aos herdeiros de Manoel
Jacintho de Oliveira, até a estrada abeirando
o ribeirão das Pe terneiras a sahir na estrada
atõ °ponto onde tev ) principio a confronta-
ção, vista e avalia la pela quantia de 20.000$
eia cuja fazenda, aléin dos supplicantes, tom-
bem possuem partes pro indivi.ço por titulos
&Nutritivos que operam effehos, entre as
partes contract •ntes e contra terceiros João
Baptista do Oaveira Saldanha, Raphael Ito-
drieues de Oliveira, coronel Joaquim Pires
Corrêa, Benedicto José de :dedeiras. João da
['urdi ação Leite,Joaquim Baptieta de Moura,
Pedro Olegario •la Fonseca, Antonio Bueno
de Miranda, João S ebastião Podroso, Daniel
de Campos Camargo. Manoel Maria da C sia,
Joaquim Bastião Domingues. Antonio Mar-
tins Ribeiro, os he-deiros do finado José In-
nocence) de Oliveira Káades, Joaquim hino-
cencio de Oliveira, Joaluim Diniz da Sil-
veira, Roberto José da Cruz, José Roces de
Oliveira.Erleveges .1rsé Marcellino, os herdeiros
•to finado Manoel Odorico de Oliveira Moraes,
commendador Eugenio Leonel Ferreira. Jose
Brazil ite Moraes, Francis io Vieira da Silva,
Theotonio da Silva Moraes. Rodrigo da Silva
Moraes, Salvador Antonio Padniso, Podre da
Silva Meraes e Francisco de Moura Negrão.
p o' si, pela menor pub-re Avelina. do Al-
meida Moraes e pelo menor impubere Manoel.
eor s •r tutor dos ditos menores, os herdeiros
de Francisco Sares Vieira—ileralilina. Ale-
xandrin i, Francisca Maria e Michaele, e os
herdeiros de Ben atieto José Viaira—Gertru-
das, Benedict t, Marcaia, Lindelpho e Anto-
nio, tolos os nomeados com culturas ou bem-
feitorias proprias, ou com bernreitoriaa em
centram, residentes no vosso territorio juris-
diccional. monos Daniel de Campos Camargo.
que é morador na ceenarca de Poeto Feliz,e o
comnsendador Eugenio Laonal Ferreira.ret
capital, tu to conterrae se deduz das certidões
do escrivão do 1" oficio de Itapetininga e do
oficial do registro hyo ithece.no e dos escri-
vães do 1" e do 2' oficio desta comarca
(certidões sob na. 1 a 7). Requer-vos que
sejam citados todos os nomealos e indominos

fazenda dos Daus Corações, menos João
Baptista de Oliveira Saldanha, que nada mais
possue na mesma, e coronel Joaluirn Pires
Corrêa, que é o supplicanti . ,e bem assim todo
oe descontieddos condominos da mesma fa-
zend a , sendo as citações dos nomea..los nas
propries poseoas, na pessoa de procura•lor bas-
tante, geral ou especial, com poder do receber
e propor acções, durante a ausencia do con-
stituinte ; na de quem estiver posso e c 'beça
de casal, ou na administração do irninovel
dividendo, si s tratar de condomino por di-
reito de successão aind i indivisa ; ou na. de
representantes legiti mos dos inc puem neste
ultimo caso timilem na pessoa da Dr. curador
et lide, que dareis aos desconhedites ausentes
aos menores, aos int irdictoe e aos incapazes
em geral, para, na l ateliencia deste juiza,
depois de feitas todas as cit ições se louvarem
em agrimensor e arbitradores que prociid tm
a divisão da dita faz enda e para reciproca-
mente SQ abonarem as despezas, o assim mala
para todos is termos e actos • la (*usa coei
avalia em 20:000$, eté litaal sentença a sim
execução, sendo as ai tações dos desoonbecidos
per edictos com o prazo de 90 dias, as de Da-
niel de Campas Camargo e commen lailor Eu-
g . cio Leoa iiIs• rr tira por precatorias, si aqui
não forem encontrados, a do Dr.curador 4 lide
pi r carta de esei vão e t n las as rn • tis por In
dado, tudo na forma e sob as penas da lei,Nes-
tes termos, pe te-VaS deferimento, Tatuhy. 22
de junho d 4899.-0 adveaatio, Antonio M)-
reing da 4i/vq.Ac3neahaM esta petição uma

procuração, sete certidões, 14 escripturas do
comera, ti VO ida transcriplas no registro hypo-
thecatio o uma carta de areernatação. Era
e legar eu pra. —A . Moreira da Silva. Em dita
petição, que se acha eellaila com estampilham
no valor de 600 reis e c,ompletamedto inuti-
lizadas, foi proferido o despacho s
D. A. venham conclusos. Tattihy,22 dejunho
de l89.—GuimariTcs. E distribuiua a mesma.
ao primeiro oficio, depois de autoada, mo
vieram os autos conclusos e nos meamos dei o
desp ichn seguinte:—Nomeio dintel& a lide t)
Dr. Abatberto Garcia da Luz, qu sevira com
°compromisso do seu grito. Façam as citações
na fórina requerida, incluindo-se na carta do
edictos a petição inicial. Tatuhy, 22 dejunlio
de l8.48.—Guina-tr,2es. Em virtude de que,
cito e chamo os condi ninas desconhecidos a
quaesquer interessados que existir possam e
sejun desconhecidos para, na primeira ara.
diencia do meu juizo, após o prazo de 90 dias
da publicação desta pelo Dtarso Official, ve-
rem-se-lhes propor a competente acção—com-
muni dividendi para medição e divisão da
fazenda das Deus Corações, mais conhecida
actualmente sob a dencenição de—Fazenda do
Paiol, sita no districto de Paz, rnunicipio a
comarca desta cidade de Tatuhy, louvarem-se
com o requerente em agrimensor e arbitra-
dores que proced uie a medição e divisão re-
queridas, para reciprocamente se abonarem PA
desvias e para todos os mais termos e actos
da causa até final sentença o sua execuçÃo,
tudo na fórum e sob as penas da lei. Faço
mais saber que as minhas audiencias são
dadas em urna sala de Paço da Camara Mu-
nicipal, ao meio dia, a . ,s sabbados de cada
semana ou no primeiro dia util que se seguir
quan 'o aquelle tenha eido feriado. E para
constar mandei lavrar esse que será :rilhado
no loerar do c istume e tres outros • fe igual.
teor, sendo uns para ser publicado na folha.
Cidade de Tntuhy, desta cm l iada. outro no
Diario Official ria ctpi tal do Estreio e outro
no Diario Oficial da Capital Feder al. Dado e
passado nesta (Idade e comarca de Tatuher,
do Estado de S. Paulo, eia 22 de junho de
1899. Eu, Vicente de Paula cromes e Silaus,
I" escrivão, o escrevi.— Jasé firma; Corré'a
Guim creres. (Estava sellad0 cOID estamp
WS no valor de 1$200, com pletaraente inu ti-
lizadas). Está conSorine.-0 escrivão, Fatais
Gomes.

Primeira P.r'eltorla
De segunda praça para vend e trremat nau der

imm g vel penhor ido a D Franscisca de Ca,
ro ,lho Freitas Teiceir t, nos autos de etc-
ectiçito que lhe move Ant mio Mendes da
Silva, com o prazo de 10 dias e a.batinte ;to
de 10 0/, na prata abaixo
O Dr. Torquato Baptista do Figueiredo,

juiz da Primeira Preteria do Distr ¡c iso Fe-

Faz saber aça que o presente edi' 	 de se-
total, etc.:

gunda praça caia o prazo de 10 dias viremque, com abatimento de 10 0/,,, o porteiro dosauditarius deste juizo trará a pu blico prègão
de venda e arrematação a ',rum a mais der emaior lança offerecer ac ona da respectivaavallaeito, no dia 16 (IS apeie ) corrente, ao1/2 dia, na sala das seudiencia s deste juizo árua Moreira Cesar n. 28, 2' . andar (antigaOuvidor), o ini Snovel penhor ado a D. Fran-
cisca de Carvalho Feeites Ter Leira, elos a utos
de execueão que lha move Antonio Me ndes
da Silva, o qual é o seguinte: l oredio torre°
4 ladeira João Homem n. 30, freguezaa de
Santa Rita, com Parta e jan.Y .la na fronte o
portadas de m udeira, mono a soleira da
porta qua é de cantem. hl' ele o predio de

s 

frente 4' s ,25 por 20,e,60 .e fluidos, tendo
uma área no centro o r . m quintal murado
que mede 8°,10 de compri meato por 4°,70 de
largura, onde exietein ti um, tanque de lavar e
uma meia agua, co)b,irta , tendo um comparti-
mento com leáriita. A conetru eção do prodio
ede pe Ira, e cal e é di vidido em duas saletas,
duas alcovas, um quarto cum .janella para a
áret corredor e cozinha, tudo forrado o
oessdelhado, Meraos a cozinha que é telha vã,
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Avaliado em 6:500. In °f, abatimento,
fica reduzido a 5;m:al .S. Imeiovel e3to que
voe á praça para pagamento da dita ex-
ecuçi'in, nos mon:Amados dia, hora e Jogar,
afim de ser arrematados por quem mais der e
maior lanço ollerecer. E para que as,din
chegue a noticia ao conhecimento de todos
mandei passar este, que será &fixado no legar
do costume e publieado pela imprensa. Dado
e passado nesta Capital F . 'dera!, aos 4 de
agosto do 1899. E eu. Oseas Esteves de
Jesus, esarevente jii ra me: itado, escre v i. E eu.
Jose Franklin de Alatinar Lima, subsrevi.—
Torquato Baptista de Figueiredo.

Segunda Pretoria
De citaçeo

O Dr. Julio de Barros Raja Gabaglia, Se-
gundo pretor do Distrieto Federal:

Favo saber que, por parte da justiça publica,
foi efferecida e por este juizo recebida uma
denuncia pela qual o réo Luiz Lopes Ra-
mos tem de ser processado como ineurao
no art. 303 do Codigo Penal; e porque não
tenha sido possivel citar pessoalmente a esse
accusado, em razão de não ser encontrado
nem della haver noticia, o cito pelo presen-
te para, depois de findo o prazo de 20 dias.
comparecer á primeira audielicia deste juizo
e ás consecutivas ate o final preparo, afim de
as .istir á inquirição de testemunhas e se ver
processar pelo dito crime, e bem assim a
comparecer à primeira sessão da junta cor-
recciona I, depois de preparado o processo, afim
de ser julgado, tudo sob pena de revelia.
As a udie,ncias realizam-se ás quarta-feiras
e tiabbaaos. ás li horas, e as jantas ccirroc-
cionaes reonem-se ás quartas e sexttis-reiras.
áS 12 liora..s. E para. constar ao dito aceuse.do
mandei passar o prssente edital, que será
affixado no Jogar do costume. S-gunda Pre-
teria, Capital F. Oral, 5 de agosto de 1899.
Eu, José Candi( lo de Birros, subscrevi. —
Julio de Barros lija Gab

PARTE CalIERCIAh
Cismara dow, etbrre-

lorota d(3 Fundos Paidicos da
Capital Fedor:si

00580 OFFICIAL DE C.'2910 R MCEDA. METALLICA

90 ale A' vige

Sobre Londres 	 s 5/32 s 0/84
Sobre Paris 	 12163 13111
Sobro 1151Dblitg0.. 	   $i4 i3 18446
Sobre Dana 	 12114
SoNre Portnzal..	 	 491
Sobre Nova-York 	 83072
Soberanos	 ..	 . . 20950
Ouro nacional, por 13000... 	 33349

CURSO OFFICTII. DC FEEDOE ~Lr Os

A roWes

Apolicea goraes de 1:0603, de 5 	 8t,s4 00
Apolices do Ettilir-stiwo Nacional de

1895, pori 	 	 0901000
Ditsz Idem dm CRON. nese 	 	 3003000
Ditas do Empréstimo Niunicipal dl 1895,

port. 	 	 169200)
B..-nens

Banco 11., /rai e i Typn Abeca	 fl	 12650 0
Duo	 Rrnril 	 	 1813500
Dito do Co.et • ser. ir , inLt	 2173250

vanhvt9
Comp	 Ferr.a Si . .m .nby 	 	 23ono
Dita Obras Itydrabliens. ........ . . • •	 23250
Dita Gerai Melboramenbc: no Vara-

/lb:ie. 30 "A. . . • 	 	 Won
Dita Tat!e •rsal •Int,,a1.1X . . .	 141$000
Dita Estrada de Ferro Minas de S. Je-

roupa 	 	 2! 81,00
Dita Loterias Nacionnes •lo itrazil 	 	 944750
Dita Tecidos Corcovado. 	

	
15r$000

	

F.ii..?•is	 pra	 re
500 nee3-s da Comp. I.bábora . 1 , nto3 no

Itrazil, a v/c atá 5 de s .d.embro 	  .•	 10$:•00
Se.crotaria da Camaro. SyndIcai da Capital Federal,

5 do agosto de 1899.— O myndico, Jomi Ciaudio da

rtuks por ~rd

5 *polires garanr. de 5 0/.., cautela..
20 ditas goraes de 1 10003, de 5 o/o....
25 ditas do Banco Mutuo. integral .....
5 ditas da Companhia Nova Era Rural

do Brazil, c/51
8 ditas idem idem, integral 	
20 ditas da Companhia Industrial de

Tran ,portes, c 30 a/0 	
9 ditas da Coinuanhia Coop erativa In-

dns ri I. into: •ral.	 . 	
dites da 'ompanbia Papel Onttemberg
integral.... ......	 	

9 Citas da Companhia Molhoramettos da
Lauda de Botafogo, .ntegral 	

66 2/3 ditas da Companhia Melhoramen-
tos do he aranhão, ef 30 0/e. . 	

8 2/100 ditas da.Companhia E. de Ferro
Leopoldina par t

4 ditas da Companhia M sito. 6-Asse,int.
dit a da Compsnbut Cretbto G mil, int.

1 titulo da 'ompanhia de Seguros E epe-
rança, de 500$ 	

1 dito de Companhia Cooperatkva
t • ral, de 50$ 	
Secretaria da Camara Svn t ical dl Capital Fe oral,

5 de agosto de 1899.-0 sindloo José Claudio da .Sirva.

RECEBEDORIA DO ESTADO De MINAS GERAM
NA CAPITAL FEDERAL

A nauta semanal para a ar eecadaçãn dos impostos de
exportação sotro generos mineiros que tem de vig rar
na croxima lema a é 'a mesma da semana anterior
tordo havido apenas as segnint-s No lificações:

Café em grilo, 650 ráis por kilogramma.
Aguardente. 550 idem.
Alcool, 13070 idem.

Janta dos corretores de mer-
cadorias o de navios

BOLETIM SEMANAL DOS PREÇOS DOS ~EROS
COTADOS DURANTE A SEMANA QUE HOJE

FINDA
Mercadorias

Assucar, por Mio:
Branco crystal, de Campas, $780.
Dite, 3a sorte, de Pernambuco, $780.
Maseavinho idem. 8600-
Mascavo, idem, $460.
Dito de Sergipe, $440.
Arroz:
Marca Steel de Rangoon. 19$200 a 195500

por sacco de 60 kilos.
Aztite:
De palma, inglez, 13200 o kilo.
Barrilha:
Inglesa, $260 idem.
Breu:
Americano, 198 por 280 libras.
Café, por 10 kilos:
Typos ns. 1, 2 o 3, nnminaes.
Idem n. 4, 78353 a7$626.
Liem n. 5, 78081.
Idem n. 6, 65749.a 68809.
Idem n. 7, 6400 a 6,4468.
Idem n. 8, 6$128 a 65332.
Idoin n. 9. 58855 a 6$128.
Idem n. 10, nominal.
Fariq ha de trigo:
Do Muinba Fluminense, 0,00:
S. Leopoldo e especial, 26$ a 825300 ror

2/2 saccos.
Do !Aninho Inglez:
Progresso, teliz leira e nac'oaal, S33 a 31$,

idem.
De Rio da Prata:
Touro extra esp 'dal, 28$, Vem.
Toime 27, idem.
Para tom na, 22e„ idem.
Farinha de mandioca:
Grossa, de diversas procelencias, 105500 a

118, po .. 45 Itiki4.
Feijão, por 60 kilos:
Mulatinho claro, 11590 a 123003.
Dito regular, 9.000.
Far-llo do Moinho Fluminense, 2$30 por

sacco de 40 kilos.
Milho, por 62 kilos:
Amarello, lo 11.,o da Prata, 9$00).
ideai, idem, 4/s 4/1 a 4/s 6/4, 8$660.

pinho:
Spruce, 26 dollara por 1.000 pés.
De resina, 77$ a 78$ por duzia.
Sebo do Rio da Prata, $920 a $940 por

kilo.
Fretes

Genova e Marselha, 30 francos e 10 0/0 por
tonelada de 1.000 ki/os.

Southamptun e Antuerpia, 25/e e 5 0/0,
idem.

Londres, Bremen e' Hamburgo, 30/ 5 o 5
Idem.

Trieste, 40 14 e 5 0/0, idem.
Punta Arenas, 60 5 e 5 V., idem.
Nova York 40 cents e 5 VO por s.acco de

60 kilos.
Liverpool 35/ 5 e 5 Vo por tonelada de peso

ou medição.
Havre, 171/2 francos e 10 •/. por 900 kilos.
Bordéos, 40 ditos e 10 0/0 por 900 kilos.
Montevideo e Buenos Aires, 3$ por cada

suco de café.
Engajamentos

Para Genova,vapor italiano Duchesa de Ge-
nov t, 7.100 saccas de café.

Para Genova, vapor italiano Cittd de TO..
riso 250 ditas.

Para Snuthampton, vapor inglez Daturbe,
1.000 ditas.

Para Bumos Aires,vapor italiano Duches a
di Genova, 750 ditas.

Para o Rio da Prata, vapor inglez Thames,
2.083 ditas e 300 saccas de farinha de man-
dioca.

Para Antuerpia, Trier, 400 ditas e Schom-
burg, 1.625 ditas.

Para Tripoli, Minas, 125 ditas.
Para Nova-York,iVordstoorth, 35.0)0 ditas.
Para Hamburgo, MazzoPos, 3 885 ditai.
Para Trieste, Pandorl, 6.000 ditas
Para Havre, P trahyba, 750 diets.
Para Marselha, Aguitaine, 8.0a0 ditas.
Para Bordeos,	 250 ditas.
Secretaria da Junta C,oininercial, 3 de agosto

de 1899.—Gtolherme Philipps, presidente.—
Carlos de &cholo Joppert, secretario.

SOCIEDADES ANONYMAs

Banque Prançaise du 13r6al1
BALANCETE EM 31 DE JULII0 DE 1899

Activo

Accionistas, capital a

rlizar Caixa
Filmes e agentes 	 ...
Ladras descontadas ..
Lettras a receber 	
Contas correntes garan-

tidas. 	
Valores depositados 	
Valores caucionados 	
Diversas contas 	

40.336:817$221
•••n•••nn•n•

Passivo
. 	

Contas correntes com e
sem juros 	

Contas correntes a prazos
fixos 	

Filiaes e agentes 	
Lettras a pagar....
Titnlos em e, ução e depo-

sito 	

	

Diversas coa tas	

S. E. ou 0. —Rio de Janeiro, 5 de agosto
de 1899.-0 director, CL Ha . riot. —0 chefe
da contabilidade. V. Marsot.

Rio de Janeiro — Imprensa Nacional - 1899

8451000
3883000

$120

$0t0
$010

$030

$030

$250

13500

23550

MOO
iolueo
5c$000

51100

$100

5.000 : 00(r 000
6.9)5: 923$552
6.340:020.4i9
4.859:8945785
3.239:364217

1.724:94R020
3.018:385A800
5.976:753$030
3.261:5291308

10.000:0005000

9.083:012$844

.6S0 :291È1,500
5.533:.345t322

581;094490

8.995:1n8880
5.461:0124285

1.•••••n••n•nn••nn•••n•••n•

40.336:817$321
•••n•n••••n•n••••=1, 1.n•n•n•n•n•


